




ORGANIZADORES:

André Luiz Reis da Silva – Doutor em Ci-
ência Política. Professor do Curso de Relações 
Internacionais e dos Programas de Pós-Gradu-
ação em Ciência Política e Estudos Estratégicos 
Internacionais da UFRGS. Bolsista de Produti-
vidade do CNPq (PQ2). Coordenador do Ne-
prisul. Email: reisdasilva@hotmail.com.

Yuri Bravo Coutinho – Doutorando e Mes-
tre em Estudos Estratégicos Internacional pela 
UFRGS. Bolsista de Pós-Graduação da CAPES. 
Membro pesquisador do Neprisul. Email: yuri.
bravo1998@gmail.com.

DIAGRAMAÇÃO E CAPA
Felipe Oliveira

SILVA, André Luiz Reis; COUTINHO, Yuri 
Bravo (orgs). Análise de Política Externa: o 
Brasil e os BRICS no Sul Global. Porto Ale-
gre: FCE/Neprisul, 2024. 

1ª Edição 

ISBN 978-65-01-21839-7

Núcleo de Estudos e Pesquisas em 
Relações Internacionais do Sul Global

Universidade Federal do Rio Grande do Sul
Faculdade de Ciências Econômicas 
Av. João Pessoa, 52 - Centro Histórico
Porto Alegre - RS, 90040-000
https://www.ufrgs.br/neprisul/

 

       



SUMÁRIO

Apresentação                                                                                                   6
André Luiz Reis da Silva e Yuri Bravo Coutinho

1. O papel do BRICS na estratégia de política externa chinesa               11
Natália Lucena Lagoas, Lucas Barreto Leite Isdra, 

Paola Giovanna Alves Maieski Rodrigues Gonçalves e Roberta Grehs Faller

2. Política externa comparada de Brasil e China: o impacto da política 
externa nas relações de dependência entre os dois países no comércio 
internacional                                                                                                32

Augusto Lorenzo Esposito, Isadora Vedana, 
Gabriele Lima de Souza, Laura Feijo Dal Farra e Luiza de Souza

3. Brasil e China na América do Sul: perda da liderança regional brasi-
leira frente à ascensão chinesa	                                                              54

Gisele Gregorio, Júlia Lovato Flores,
Thais Elizabeth Muller e Yasmin Matos Siqueira

4. Parceria estratégica Brasil-China: a trajetória da política externa 
brasileira de Lula a Bolsonaro (2003-2022)	                                               75

Anita Machado de Oliveira, Eduardo Hippler Wollmann, 
Laura Griesang Sant’nna, Mariana Carbonera Trintinaglia e Martina Trujillo Renck

5. Brasil e China no Sul Global: Diferenças e características das rela-
ções na África e América Latina	                                                              78

Beatriz de Castro Ferreira, Isadora Azevedo Canto, 
Juli Arusiewicz Berta, Monah Spier Barbieri, Piettra Belloli Roleto e Victor Lucena



6. Arábia Saudita, Emirados Árabes e os BRICS: As Relações com Brasil 
e China	                                                                                                                       115

Felipe Werner Samuel, Marcelo Alves Melnek e Vicente Carpi Nejar

7. A expansão dos BRICS para China e Brasil: um descompasso entre 
nações	                                                                                                                       139

Felipe Fonseca, Felipe Oliveira e Natalye Cezar

8. A Entrada da Etiópia no BRICS: Desenvolvimento Econômico e Re-
lações Bilaterais com Brasil e China no século XXI                                162

Carlos da Costa Viegas, João Pedro Gedoz, João Vittor Pereira Mullemaister,
Maria Luísa Pigatto Trevisan e Pedro Henrique Atiense Alves

9. A Índia e a transição hegemônica: uma análise comparativa da políti-
ca externa chinesa e brasileira para o Estado indiano	               175

Aramis Dawas, Leonardo Lagemann Pereira da Silva,
Luís Felipe Guth Johnson e Vitor Redivo Ferreira



APRESENTAÇÃO

André Luiz Reis da Silva

Yuri Bravo Coutinho

Este livro é resultado das pesquisas desenvolvidas na disciplina de Aná-
lise de Política Externa, oferecida para o curso de Graduação em Relações 
Internacionais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em 
2024. O planejamento da disciplina consistiu no objetivo de debater teorias, 
conceitos e métodos pertinentes ao campo científico da Análise de Política Ex-
terna, em uma perspectiva crítica e voltada à compreensão dos grandes temas 
que permeiam as Relações Internacionais. A condução destes debates durante 
o primeiro ciclo da disciplina teve como tema central e articulador a aborda-
gem do Brasil diante dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) 
e do Sul Global.

A Análise de Política Externa constitui, de fato, um campo de estudos 
aberto a diversas abordagens teóricas e metodológicas. Tendo sempre como 
referência o papel do Estado, as análises inicialmente estiveram voltadas à 
compreensão dos processos de tomada de decisão da política externa. Com 
o avanço das pesquisas durante a segunda metade do século XX, a disciplina 
incorporou questões essenciais sobre as disputas entre os mais diversos atores 
e processos que incidem sobre a política externa, integrando as dinâmicas in-
ternas e externas ao Estado.

Consideramos que, para assimilar de forma ampla os processos de for-
mulação e decisão da política externa, é necessário considerar as múltiplas es-
feras que os formulam junto ao Estado – poder executivo, corpo diplomático, 
forças armadas, setores econômicos, parlamento – e as frações da sociedade 
civil que procuram, através do Estado, manter, ampliar ou alcançar o poder 



hegemônico. Ademais, a noção de disputa de classes também deve ser com-
plementada pela visualização da luta interburocrática pelo poder que ocorre 
no seio do Estado. Em síntese, um discurso (e uma prática) hegemônico de 
política externa é o resultado de uma complexa luta dentro do Estado – con-
siderando sua relativa autonomia – e fora do Estado, nas pressões que a socie-
dade civil exerce, através do bloco de poder hegemônico, para fazer valer seus 
interesses e demandas.

Por outro lado, a formulação da política externa na periferia interna-
cional exige reflexões epistemológicas. Isso porque existem diferenças na for-
mulação da política externa a partir da configuração hierárquica das relações 
internacionais, conforme os condicionantes histórico-estruturais da formação 
tanto do Estado periférico quanto dos grupos sociais que o compõem. Inci-
dem sobre esse arranjo analítico a agência e interesses das elites nacionais, as 
capacidades domésticas (econômicas, tecnológicas, securitárias, sociais, entre 
outras) e o grau de autodeterminação do Estado em relação às estruturas he-
gemônicas de poder. Quando os atores responsáveis pela política externa têm 
em mente os limites e possibilidades atreladas à sua posição periférica, essas 
variáveis são conjugadas não apenas no processo de formulação da política 
externa, mas na percepção dos estímulos e da viabilidade das estratégias em 
resposta ao ambiente internacional.

Sob esse aspecto, a emergência de polos de poder fora do Atlântico Nor-
te e a crescente aproximação entre eles reacendeu a discussão sobre o Sul Glo-
bal nas últimas décadas. O Sul Global abrange países da Ásia, África e América 
Latina, e também é utilizado como elemento identitário de comunidades de 
emigrantes que vivem nos países desenvolvidos. Como uma metacategoria, 
é passível de crítica por generalizações e simplificações, além de não ser cor-
retamente preciso do ponto de vista geográfico. Entretanto, o conceito de Sul 
Global articula um conjunto de países que tem algumas características em co-
mum, como menor nível de desenvolvimento, compartilhando um passado 
colonial e que já haviam sido enquadrados anteriormente como Terceiro Mun-
do durante o processo de descolonização durante a Guerra Fria (1947-1991). 
Uma questão central é que o Sul Global também funciona como uma forma 



de articulação de países em desenvolvimento, uma identidade compartilhada 
com efeitos políticos e diplomáticos relevantes. Além disso, há o fenômeno da 
emergência de potências oriundas do Sul Global, que servem como catalisado-
res de movimentos de contestação e construção de alternativas à ordem global. 

Nesse sentido, países dos BRICS despontam como críticos das regras do 
jogo da ordem internacional. Os BRICS, apesar de todas as críticas sofridas, 
mantêm uma agenda de encontros anuais, criaram instituições alternativas 
como o Novo Banco de Desenvolvimento e estão conduzindo uma vigorosa 
expansão, incorporando outros países do Sul Global. A presença da China e da 
Rússia nos BRICS já traz uma dimensão geopolítica importante, e um reforço 
da defesa da multipolaridade. Nesse novo mundo que se descortina, com todas 
as suas contradições, hesitações e ambiguidades, muitas questões são levanta-
das sobre os potenciais de conflito e cooperação. Para o Brasil, o desafio é se 
colocar como um polo mediador da transição hegemônica, ao mesmo tempo 
em que procura se resguardar dos conflitos potenciais e reais da nova ordem. 
Significa, sobretudo, encontrar mecanismos para alcançar autonomia e desen-
volvimento. 

Para lidar com estas questões na disciplina, as estratégias de aprendiza-
gem foram baseadas nas metodologias de ensino pela pesquisa e pela extensão. 
No ensino pela pesquisa, os alunos são estimulados a problematizar e cons-
truir conhecimento novo, crítico, utilizando as ferramentas teórico-metodoló-
gicas disponíveis.  Já o ensino pela extensão constitui um desafio novo, pois o 
conceito de extensão universitária tem múltiplos entendimentos e abarca um 
conjunto amplo de possibilidades e estratégias, envolvendo a produção de co-
nhecimento voltado para a sociedade. Nesse caso, nosso objetivo é incentivar 
o conhecimento sobre temas candentes das relações internacionais e de gran-
des desafios da política externa brasileira contemporânea, não só alcançando 
professores e estudantes de Ensino Médio e Superior, mas também atribuindo 
a ele uma fonte de conhecimento crítico e científico para a sociedade no geral, 
tão importante em tempos de rápida mudança da cena internacional. 

Os temas centrais tratados pelos capítulos desta obra exploram a im-
portância dos BRICS na reforma da governança global, das instituições finan-



ceiras e para a ampliação da multipolaridade e, também, em como a crescente 
influência de Pequim sobre os demais poderes emergentes tem favorecido uma 
mudança gravitacional do poder global para o Leste geopolítico, sustentando, 
em certa medida, a ascensão chinesa nos últimos trinta anos. Ao mesmo tem-
po, a convergência do Sul Global com a China cada vez mais parece influen-
ciar as dinâmicas regionais, deslocando países que buscam exercer um papel 
regional mais proeminente, como o Brasil na América do Sul. Todavia, outros 
fatores que conformam a perda de espaço para a liderança brasileira no seu 
entorno regional são colocados à prova para entender o cenário de crescente 
dependência política e econômica da China nas últimas décadas.

Para além do desafio imposto pelos chineses, a política externa brasileira 
tem enfrentado dificuldades na execução e retomada de uma diplomacia pro-
tagonista também no âmbito global. Um deles diz respeito às parcerias multi-
laterais, sobretudo no âmbito da Cooperação Sul-Sul, realçando a importância 
desses espaços para o alcance da diplomacia brasileira. Nessa instância, a mais 
proeminente e recente dinâmica é o processo de expansão dos BRICS (ou BRI-
CS outreach) para o Golfo Pérsico e o norte e leste da África, integrando a 
Arábia Saudita, os Emirados Árabes Unidos, Irã, Egito e Etiópia à membresia 
do bloco. Com a vertiginosa ascensão chinesa e a institucionalização dos BRI-
CS na última década, os debates sobre o grupo agora ganham contornos que 
tangenciam ambos aspectos, sob a perspectiva de que as regiões contempladas 
no BRICS+ invariavelmente são descritas com bons olhos pela estratégia de 
aprofundamento da presença global da China, fortalecendo laços bilaterais e 
desarticulando a influência ocidental através da integração geopolítica do Sul 
Global. Estas são algumas questões trabalhadas neste livro.

O primeiro capítulo destaca a centralidade da China no BRICS e suas 
implicações para os objetivos do Brasil dentro do grupo. O segundo capítulo 
compara os objetivos de Brasília e Pequim na política internacional, envolven-
do o teor da interdependência comercial na parceria sino-brasileira. O terceiro 
capítulo analisa os fatores de deslocamento da liderança brasileira na região 
frente à aproximação chinesa dos sócios sul-americanos. O quarto capítulo 
incide sobre as oscilações da política externa brasileira no decorrer do fortale-



cimento da parceria estratégica sino-brasileira desde o primeiro governo Lula 
(2003-2010) até o governo Bolsonaro (2019-2022). Expandindo os horizontes 
da PEB, o quinto capítulo investiga as semelhanças e diferenças da abordagem 
brasileira e chinesa para os sócios latino-americanos e africanos. Em outro 
contexto, o sexto capítulo examina as motivações e implicações da entrada da 
Arábia Saudita e dos Emirados Árabes Unidos no BRICS. Por sua vez, o séti-
mo capítulo trata de como a diplomacia brasileira enxerga a adesão dos cinco 
novos membros e como isso impacta nas relações do Brasil com o bloco. Simi-
larmente, o oitavo capítulo explora como a inclusão da Etiópia nos BRICS per-
mite alavancar o desenvolvimento do país africano e favorece o fortalecimento 
da influência e dos investimentos do Brasil e da China no Chifre da África. Por 
último, o nono capítulo aborda a visão da política externa indiana com relação 
aos efeitos do processo de expansão dos BRICS na dinâmica de poder global.

Este projeto foi desenvolvido pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em 
Relações Internacionais do Sul Global (Neprisul), coordenado pelos profes-
sores André Luiz Reis da Silva e Guilherme Ziebell de Oliveira, no âmbito da 
Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS, com participação de diversos 
pesquisadores e estudantes, e que tem como objetivo trabalhar com os grandes 
temas do Sul Global e seu impacto para as Relações Internacionais. Um agra-
decimento especial para Felipe Oliveira pela editoração e para todos os demais 
alunos que se engajaram no projeto. 
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O PAPEL DO BRICS NA ESTRATÉGIA DE POLÍTICA 

EXTERNA CHINESA

Natália Lucena Lagoas1

Lucas Barreto Leite Isdra2

Paola Giovanna Alves Maieski Rodrigues Gonçalves3

Roberta Grehs Faller4

Introdução

Em 2001, em artigo para os assinantes da Goldman Sachs Assets Ma-
nagement, seu então presidente Jim O’Neill cunhou o acrônimo “BRICs” para 
descrever as chamadas economias emergentes do Brasil, Rússia, Índia e China 
e recomendá-las aos investidores, descrevendo-as como o futuro da economia 
mundial. O termo se popularizou e os BRICs tornaram-se um grupo de fato 
em 2006, iniciando a primeira Cúpula em 2009 (Wallerstein, 2013). 

No contexto da crise financeira global de 2008, uma coesão mais cla-
ra entre os BRICs emergiu e se fortaleceu. A posição das grandes economias 
emergentes no desencadear da crise — relativamente melhor do que a de seus 
pares desenvolvidos, afetados desproporcionalmente pela crise — fomentou 
a colaboração entre os BRICs (Peruffo, 2020). Mais tarde, a África do Sul foi 

1     Graduanda de Relações Internacionais, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Email: n.lucenalagoas@gmail.com.
2     Graduando de Relações Internacionais, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Email: lucasbarretoisdra@gmail.com.
3    Graduando de Relações Internacionais, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Email: paolamaieski@gmail.com.
4     Graduanda de Relações Internacionais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Email: roberta.faller@hotmail.com.
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adicionada como membro, alterando o “s” minúsculo para um “S” maiúsculo 
(Wallerstein, 2013).

As relações dentro do BRICS são marcadas por uma profunda assime-
tria entre a China e os outros membros do bloco. O país se distingue dos de-
mais não somente por suas performances econômicas, mas também por suas 
despesas militares, sua tecnologia industrial, sua importância no comércio in-
ternacional e, ainda, na população mundial. Apesar de seu poder assimétrico, 
a China aparenta ter escolhido ficar em pé de igualdade com os demais mem-
bros do BRICS (Prates; Peruffo, 2024). 

Assim, o presente trabalho deseja explicitar a relação da China com os 
demais países emergentes, e em especial o Brasil, a partir da ótica dos BRICS. 
Iremos demonstrar que o grupo serve como instrumento para as propostas de 
política externa chinesa em ascensão. Para tanto, trabalha-se com a ideia de os 
países emergentes possuem interesses comuns para os rumos do sistema, mol-
dando-o voltado para a multipolaridade. A partir disso, propõem-se uma re-
tomada das relações político-econômicas do século presente, de modo a criar 
um panorama geral das relações entre essas nações. A pesquisa foi elaborada 
a partir de documentos oficiais, bibliografia especializada e notícias, de modo 
a compreender a evolução do protagonismo chinês e a intensificação das rela-
ções com o Brasil a partir da reascensão da potência asiática.

A Reascensão Chinesa

A China é um país de tradição milenar e contínua, onde muitos valores 
do passado ainda são relevantes para a análise do presente (Lyrio, 2010). Dessa 
forma, para analisar a China dos tempos atuais, e o processo de elevado cresci-
mento econômico e ascensão que o país realiza desde a Revolução Chinesa de 
1949 e as reformas de Deng Xiaoping de 1978, é necessário também examinar, 
mesmo que brevemente, o passado do país. Como bem demonstrado por Lyrio 
(2010), há uma grande convergência de diversos autores de que, ao longo dos 
três últimos milênios, poucos foram os períodos em que a civilização chinesa 
não esteve entre as nações mais avançadas do seu tempo. 
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Até o século XV, a China deteve a maior renda per capita do mundo 
e esteve na vanguarda das inovações tecnológicas do período (Lyrio, 2010). 
Apesar da Europa ter superado a renda per capita chinesa nesse período, a 
China foi capaz de manter o maior produto nacional até o século XVIII, quan-
do, em função da Revolução Industrial (1760-1985), teve um declínio abrupto 
(Lyrio, 2010). A partir desse momento o progresso das civilizações europeias e 
de seus exércitos fez com que a posição da China como uma grande potência 
fosse prejudicada. Já em 1839, com a Primeira Guerra do Ópio (1839-1842), e 
durante todo o próximo século, a Ásia oriental despencou. A China, particu-
larmente, tornou-se nessa época um dos países mais pobres do mundo, e foi 
rebaixada à uma posição de submissão em relação ao imperialismo dos países 
da Europa (Arrighi, 2008; Lyrio, 2010).

Menos de um século depois do fim da Segunda Guerra Mundial (1939-
1945), é indiscutível a presença da China entre as maiores potências do mundo 
novamente, crescendo em apenas algumas décadas o que os países da Europa 
fizeram ao longo de mais de dois séculos (Xuetong, 2006). Após o início da 
década de 1950, o país experienciou um crescimento exponencial do Produto 
Interno Bruto (PIB), e mesmo nos períodos de maior crise e instabilidade ain-
da crescia em taxas duas vezes maiores do que a de outros países (Lyrio, 2010). 

Das razões para o gigantesco crescimento econômico que a China expe-
riencia desde 1949, menciona-se o nível de escolaridade razoável da população 
do país e a já existência de uma infraestrutura de transportes e comunicação 
razoável. Além desses elementos, a presença abundante de fatores de produção 
subutilizados também foi relevante, conforme explicitado no seguinte trecho:

O crescimento econômico chinês tem-se baseado fundamentalmen-
te na utilização extensiva de fatores subutilizados, mais do que em 
ganhos de produtividade de fatores já devidamente incorporados à 
economia formal. Exemplo maior da incorporação crescente de fa-
tores produtivos à economia formal chinesa é o maciço movimento, 
do campo para as cidades, de trabalhadores que deixam a agricultu-
ra de subsistência para trabalhar na indústria e no setor de serviços 
dos pequenos e grandes centros. A combinação entre, de um lado, 
custos reduzidos em termos de emprego de capital para a utilização 
da vasta mão-de-obra disponível e, de outro, a existência de altas 
taxas de poupança interna e de investimentos decorrente do ainda 
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baixo nível de consumo da população tem sido apontada como ra-
zão principal do acelerado crescimento chinês (Lyrio, 2010, p. 37).

Com esses elementos, e uma relativa estabilidade política propiciada 
pela ascensão do PCC, a China cresceu em média 6% ao ano durante o período 
de 1948 até 1978, um período marcado por grande instabilidade internacional. 
Enquanto isso, no período de 1978 até 2008, cresceu em média 9.5% ao ano, 
um crescimento três vezes maior do que o dos Estados Unidos (Lyrio, 2010). 
Durante esse período, o número de chineses vivendo com menos de US$1,00 
por dia caiu de 490 milhões para 88 milhões. O PIB per capita aumentou quase 
dez vezes entre 1978 e 2004, e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
subiu de 0,53 em 1975 para 0,78 em 2006 (Nonnenberg, 2010). A urbanização 
também cresceu de forma impressionante, com a população urbana passando 
de 18% em 1978 para quase 44% em 2006. A economia chinesa, que em 1975 
era a nona maior do mundo e representava 13% do PIB dos Estados Unidos, 
tornou-se a segunda maior em 2001, alcançando 46% do PIB americano em 
2006 (Nonnenberg, 2010).

O século XXI marca uma época de mudança, decorrente do maior im-
pacto das potências emergentes na política e economia internacional. Com o 
desenvolvimento econômico e social da China, o país também deixou de ter 
uma política externa mais tímida e responsiva e passou a exercer um papel 
maior na política mundial, tornando-se um ator de grande peso (Niu, 2013). 
Até o momento, o regime internacional de cooperação ao desenvolvimento 
tem visto um aumento nas iniciativas entre países do sul global, com a China 
liderando o movimento (Vadell et al., 2020). Este país mantém uma posição 
pragmática, e não exige que países em necessidade de auxílio adotem reformas 
para serem elegíveis a recebê-lo; entretanto, a sua iniciativa não é isenta de crí-
ticas, muitas vezes problematizando os auxílios por estarem mais relacionados 
aos interesses dos doadores e também por não adaptar os auxílios adequada-
mente às realidades locais dos países receptores (Sharma, 2016 apud Vadell et 
al., 2020). 

Caso o crescimento da economia e do poder militar da China continue 
como nas últimas cinco décadas, é muito provável que a China ultrapasse os 
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Estados Unidos como o maior poder do sistema internacional antes do fim 
deste século (Lemke; Tammen, 2003). Os Estados Unidos, no atual cenário de 
declínio de sua influência e de aumento exponencial do poder e da influência 
dos novos poderes emergentes, veem o cenário da Armadilha de Tucídides5 se 
repetir (Layne, 2009, p. 147–72 apud Glosny, 2009). A ascensão chinesa e seus 
desdobramentos representam um desafio à manutenção da ordem internacio-
nal dominada pelos Estados Unidos, levantando a preocupação de que uma 
China em ascensão, por si só ou em cooperação com outros, tente e consiga 
derrubar a ordem internacional (Glosny, 2009, p. 102).

Os especialistas em política externa estão altamente cientes dos argu-
mentos elaborados por teóricos tradicionais de relações internacionais da es-
cola realista, que indicam que um poder emergente estará fadado a desafiar 
o hegêmona existente ou o atual sistema e ordem internacionais, levando a 
grandes guerras ou guerras sistêmicas, e buscam tranquilizar os outros países 
e evitar a posição de desafiador da ordem vigente (Roy, 1997 apud Cheng, 
2015, p. 360; Mearsheimer, 2014; Niu, 2013).  Porém, a posição que os líderes 
chineses assumem desde a época de Mao Zedong é declarar que a China não 
tem a propensão de se tornar uma potência hegemônica, buscando muito mais 
reformar o atual sistema internacional de uma forma que também se beneficie 
(Cheng, 2015; Lukin; Xuesong, 2019). 

A China valoriza o papel que o multilateralismo exerce para a sua ascen-
são pacífica, e mantém uma posição firme buscando negociações para refor-
mar o sistema internacional enquanto mantém e constrói sua imagem inter-
nacional responsável, construtiva e previsível para afastar os desafios de lidar 
com o dilema da transição de poder (Niu, 2013). Para o país, o atual Sistema 
Internacional (SI) provou-se não adequado para manter a ordem, uma vez que 
não atende ao interesse das potências emergentes e falha em promover o de-
senvolvimento de países menos desenvolvidos, e por este motivo é necessário 
que seja reformado (Cheng, 2015).

5     Armadilha de Tucídides é um termo cunhado pelo Professor Graham Allison, baseado na observação 
do historiador grego Tucídides de que a Guerra do Peloponeso foi inevitável devido ao medo que a ascensão 
de Atenas instigou em Esparta. De forma análoga, este conceito ecoa no contexto da rivalidade sino-ameri-
cana, com uma potência em rápida ascensão, a China, desafiando o status quo de uma potência estabelecida 
e dominante, os Estados Unidos.
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A criação do grupo BRICS em 2009 foi um reconhecimento de que, ape-
sar de existirem muitas economias emergentes, poucas tinham a capacidade de 
se afirmar como potências emergentes capazes de moldar o comportamento 
de outros países e contribuir para a oferta de bens públicos globais. Os BRICS 
– Brasil, Rússia, Índia, China e, posteriormente, África do Sul – foram reco-
nhecidos como as principais potências emergentes, com a China liderando o 
movimento como a maior economia do grupo. A partir disso, estes países co-
meçaram a se organizar formalmente em resposta à necessidade de se coorde-
narem para exercer maior influência sobre as decisões globais, especialmente 
em um momento de mudança na ordem internacional (Niu, 2013, p. 205).

Um dos principais benefícios é a ampliação da voz das potências emer-
gentes no sistema internacional. Através do BRICS, a China, juntamente com 
outros países emergentes, busca aumentar a influência em negociações sobre 
questões cruciais. Essa cooperação permite à China fortalecer sua posição in-
ternacional ao lado de nações que compartilham interesses semelhantes, pro-
movendo uma maior capacidade de negociação com as potências estabelecidas 
enquanto reduz a pressão unicamente sobre a China (Niu, 2013). 

Apesar de seus benefícios, a percepção internacional do BRICS é de alta 
relevância para a China, e uma percepção negativa do grupo também reflete 
em uma visão mais negativa de sua imagem. Para que o grupo seja visto como 
uma força progressiva, construtiva e pacífica, é necessário que os membros 
assumam um papel mais ativo na oferta de bens públicos globais e na liderança 
em questões como desenvolvimento sustentável, mudanças climáticas e paz 
(Niu, 2013). Esse papel provou-se um desafio, como é possível ver apenas com 
o exemplo da recente guerra da Rússia com a Ucrânia. 

China e os BRICS no Sistema Monetário Financeiro Interna-
cional

Com a atuação do BRICS como uma força político-diplomática, os pa-
íses emergentes passaram a utilizar a força do bloco para negociar e pressio-
nar por reformas na ordem internacional. Assim, os membros iniciaram um 
processo de defesa da multipolaridade, em especial ao que tange às Institui-
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ções Internacionais, propondo mudanças dentro da esfera tradicional. Porém, 
a insatisfação dos BRICS com tais instituições multilaterais, que tardam em 
demasiado a se adaptar à ordem multipolar em ascensão, fazem com que o 
grupo passe a trabalhar em suas próprias instituições (Batista Jr., 2019). Esse 
processo, logo, estaria inserido dentro de uma alteração no Sistema Monetário 
Financeiro Internacional, e suas especificações serão trabalhadas a seguir.

Atuação em Instituições Tradicionais 

As Instituições Tradicionais referem-se ao regime econômico-financei-
ro de Bretton Woods, sendo as principais expoentes o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) e o Banco Mundial. A partir desses mecanismos, observa-se 
a perpetuação de uma ótica de governança baseada no poder já distribuído a 
favor das grandes potências, o polo já desenvolvido. Entretanto, com a cria-
ção do BRICS e seu consequente desenvolvimento, ocorrem movimentos de 
contestação e inserção dos países em desenvolvimento dentro desse modelo 
consolidado. 

Compreende-se as Instituições Tradicionais a partir de uma lógica da 
liberalização e da integração financeira, inseridas em um cenário de globali-
zação e desigualdade econômica. Os anos recentes da história demonstraram 
que as economias emergentes possuíam condições de aumentar suas rendas 
médias em relação ao que é observado nos países desenvolvidos, mas as de-
sigualdades referentes à tecnologia — e à perpetuação da desigualdade a seu 
acesso — continuaram a lógica liberalizante na qual operam as instituições. 
Em teoria, a globalização das finanças gera maior eficiência na alocação in-
ternacional do capital, seu aprofundamento e compartilhamento dos riscos, 
resultando em um maior nível de produção e menor volatilidade de consumo 
(Wolf, 2014). Entretanto, essa lógica, implementada pelas nações ricas como 
modelo de atuação ideal, trazia a perpetuação das desigualdades, tanto no âm-
bito político quanto econômico, e ignoravam o crescente papel do Sul Global 
e sua força política.

Após a crise de 2008, intensificaram-se as críticas quanto a esse modelo 
de governança, uma vez que a ordem mundial observava um período de mu-
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dança e instabilidade. As expectativas rígidas quanto aos termos econômicos 
fizeram com que os atores emergentes questionassem a eficiência e a validade 
dessas instituições tradicionais, e o resultado foi o aumento da pressão por 
reformas que acompanhassem as mudanças internacionais. Assim, o BRICS 
conseguiu utilizar de sua força como bloco, mesmo que em um primeiro mo-
mento ainda incertos quanto a sua efetividade futura, para buscar a possibi-
lidade de voto também para os emergentes, tanto no FMI quanto no Banco 
Mundial (Coelho; Capinzaiki, 2017). A desigualdade do peso dos votos, logo, 
não estaria em consonância com a riqueza mundial, que possuía novos atores. 
O crescimento da China teve um peso importante dentro dessa disputa, uma 
vez que representava com dados a emergência de novos atores, na transição 
para a multipolaridade, após a hegemonia estadunidense se provar em declí-
nio (Hobsbawm, 2021).

Aqui, observa-se o início de uma caminhada favorável a reformas, mes-
mo que consoantes à manutenção do status quo, em que os BRICS utilizam 
de sua flexibilidade como bloco para defenderem maior igualdade em relação 
aos votos, mas também no modo de atuação dos países e como responderão às 
crises, tanto as vigentes quanto as em iminência (Capinzaiki, 2018). Como os 
membros conseguiram se reestruturar com mais rapidez após a crise de 2008, 
esses anos subsequentes foram utilizados de modo a fortalecer o poder de bar-
ganha, movimentando a recuperação econômica das Nações como indicativos 
de sua estabilidade e força, uma vez que inclusive contribuíram para as linhas 
de crédito do FMI. Logo, para Coelho e Capinzaiki (2017), a situação demons-
tra a intencionalidade de participação do BRICS nessas instituições: 

O fato de que os países emergentes não descartam a importância 
das instituições tradicionais, mesmo tendo suas demandas sistema-
ticamente evitadas ou indefinidamente adiadas, ou ainda distorcidas 
pela burocracia institucional, é representativo da correlação de for-
ças no atual momento da economia política internacional (Coelho, 
Capinzaiki, 2017, p. 146)

O poder econômico e político da China, logo, são alguns dos elementos 
que levam o país a buscar ativamente uma governança global mais representa-
tiva, que consiga comportar seu crescimento. O país, então, aproveita das bre-
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chas do sistema internacional, como as crises ou momentos de protecionismo, 
para inserir-se como um ator pacífico e confiável dentro dessas instituições, 
por mais que essas continuem a favorecer o status quo. A proposta chinesa 
também conta com a criação de reservas de moeda internacional supra-sobe-
ranas, elemento que será explorado a seguir no âmbito das Novas Instituições, 
uma vez que nos espaços tradicionais há alta resistência por parte dos Estados 
Unidos, mesmo que países emergentes sejam favoráveis à proposta de reforma 
(Ramos et al, 2012). 

O papel da China como uma economia expoente, em outro patamar, 
quando comparada à Índia, Brasil e África do Sul, é essencial para a consolida-
ção dessas reformas. Uma vez que as instituições tradicionais não são capazes 
de financiar rapidamente e sem grandes intervenções o desenvolvimento da 
infraestrutura do Sul global, a nação asiática defende e cria iniciativas para que 
a multipolaridade traga efeitos econômicos sobre os países emergentes (Vadell, 
et al, 2020). Esses pontos, referentes às medidas autônomas, serão abordados 
a seguir. 

Novas Instituições

Em sua segunda cúpula, os BRICS começaram a ampliar sua agenda 
para além da reforma das Instituições de Bretton Woods para construir suas 
próprias iniciativas (Peruffo, 2020). Um dos principais motivos que levaram 
os BRICS a defenderem mudanças no Sistema Monetário Financeiro Inter-
nacional (SMFI) é que a arquitetura institucional existente é insuficiente para 
fornecer financiamento na escala e com as características necessárias para 
o desenvolvimento de infraestrutura, especialmente em países emergentes 
(Bhattacharya; Romani; Stern, 2012). Dessa forma, a ideia de constituir um 
banco de desenvolvimento conjunto foi lançada pela Índia na cúpula de Nova 
Délhi, no início de 2012.

Desde então, transcorreram as negociações que levaram à assinatura do 
Convênio Constitutivo na cúpula dos BRICS em Fortaleza, em julho de 2014 
(Batista Jr., 2019). Tanto o Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) quando 
o Arranjo Contingente de Reservas (ACR) são considerados como um pro-
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jeto anti-hegemônico, parte da multipolarização da arquitetura econômica e 
financeira mundial (Batista Jr., 2019). Enquanto o NBD trata da preocupação 
do grupo sobre a crescente lacuna no financiamento para infraestrutura no 
mundo em desenvolvimento, o ACR serviria como uma linha adicional de de-
fesa para fornecer liquidez em caso de dificuldades no balanço de pagamentos 
(Peruffo, 2020).

Segundo Bhattacharya, Romani e Stern (2012), há um déficit em in-
fraestrutura nos países emergentes que está prejudicando suas perspectivas 
de crescimento econômico, já que o desenvolvimento de infraestrutura pode 
aumentá-lo e, ainda, reduzir os níveis de desigualdade. De acordo com Metri 
(2020, p. 721): “Não se trata de uma questão fiscal, de escassez de recursos 
em uma economia, mas do desafio de se obter o instrumento de liquidação 
de compromissos internacionais, já que estes não podem ser pagos com mo-
eda local”. Ou seja, ao consolidar um território monetário global, os Estados 
Unidos, através do dólar, impõem aos demais países o problema da restrição 
externa. Ao controlar importantes canais de administração da liquidez inter-
nacional, o país emissor da moeda de referência pode influenciar a capacidade 
de importação dos demais países e, portanto, suas trajetórias de financiamento 
(Metri, 2020). 

O NBD, ao servir como fonte de financiamento para os países-membros 
do BRICS em suas moedas nacionais, alivia essa restrição. Sua importância 
aumenta ainda mais ao considerar o argumento de Metri (2020) de que, se a 
agenda geopolítica se impuser, a diplomacia monetária pode servir aos pro-
pósitos da política externa, buscando restringir as oportunidades de seus ini-
migos estratégicos do momento. Com o crescimento das rivalidades militares, 
políticas e econômicas entre Estados Unidos, Rússia e China — que remontam 
ao fim da Guerra Fria, quando os Estados Unidos passaram a se orientar con-
tra o aparecimento de potências regionais —, esse cenário se torna cada vez 
mais provável. Por isso, como forma de atuação político-financeira defensiva 
sistêmica (Armijo; Katada, 2015), generalizaram-se nos últimos anos os ques-
tionamentos sobre o sistema monetário internacional estruturado com base 
no dólar, especialmente por parte dos BRICS (Peruffo, 2020). Nesse contexto, 
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é importante observar atentamente a evolução do financiamento em moedas 
alternativas ao dólar no âmbito do NBD, especialmente em Renminbi, consi-
derando que esta não é a única frente em que a moeda chinesa vem fazendo 
frente à estadunidense (Metri, 2020). 

Para além das lacunas no financiamento para o desenvolvimento no 
SMFI baseado nas instituições de Bretton Woods, Griffith-Jones (2014) afir-
ma que “outra razão para criar um banco dos BRICS é para dar mais voz a 
países emergentes e em desenvolvimento no desenvolvimento da arquitetura 
financeira, num tempo em que eles claramente têm os recursos financeiros 
para fazê-lo” (p. 7, tradução livre). Nessa linha, Zhu (2015) faz uma diferen-
ciação importante entre a cooperação Sul-Sul tradicional e o que ele chama de 
“nova cooperação Sul-Sul”. Segundo o autor, enquanto a cooperação Sul-Sul 
tradicional tem lutado por direitos razoáveis para os países em desenvolvi-
mento no sistema econômico internacional, visando assim a reforma de seus 
mecanismos, a nova cooperação Sul-Sul visa estabelecer um novo sistema, que 
pertença aos novos países em desenvolvimento e que possua seus próprios me-
canismos. Porém, o propósito do estabelecimento de novos mecanismos não é 
cortar relações com o sistema econômico anterior, mas sim complementá-lo e 
completá-lo. Para ele, o NBD é parte integrante desse processo, tanto por sua 
capacidade de aumentar a quantidade de financiamento disponível para países 
em desenvolvimento, quanto pela possibilidade de romper com o monopólio 
de países desenvolvidos sobre a arquitetura financeira internacional.

Dessa forma, a nova cooperação Sul-Sul parece estar alinhada à estraté-
gia chinesa, que busca reformar o atual sistema internacional em seu benefício, 
com destaque para o importante papel que cumpre o multilateralismo para 
que isso se dê de forma pacífica (Niu, 2013; Cheng, 2014; Lukin; Xuesong, 
2019). Segundo Cheng (2014), líderes chineses e seus especialistas consideram 
necessário minimizar a percepção da “ameaça da China”, especialmente entre 
os seus vizinhos, mas também a fim de convencer a comunidade internacio-
nal, especialmente os países em desenvolvimento, de que a sua ascensão seria 
benéfica para toda a humanidade. O desenvolvimento de um discurso para 
justificar e defender a busca da China por status internacional é essencial para 
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aumentar a aceitação da comunidade internacional e reduzir a sua resistência, 
particularmente a dos Estados Unidos e das grandes potências estabelecidas 
(Cheng, 2014). 

Sendo assim, na concepção de Cheng (2014), apresentar as demandas 
chinesas como as das potências emergentes ou do grupo BRICS é uma forma 
mais eficaz de alcançar seus objetivos, já que esse discurso fortalece a legi-
timidade das suas reivindicações. Para o autor, como todos os membros do 
grupo procuram melhorar a ordem global, trabalhar em conjunto como um 
grupo serve os seus interesses comuns de forma mais eficaz. Isso posto, a fim 
de aumentar o apelo do discurso de representatividade do grupo, era preciso 
garantir a representatividade do continente africano no grupo, que já possuia 
representantes do Leste Asiático, da Eurásia, do Sul da Ásia e da América do 
Sul (Cheng, 2014). Dessa forma, a África do Sul, — potência líder tradicional 
no continente nos domínios da economia, ciência e tecnologia, indústria, po-
tencial de recursos e influência cultural — foi chamada para preencher esta 
lacuna (Lukin; Xuesong, 2019). Nesse sentido, a inclusão da África do Sul foi 
um movimento estratégico para colocar a China como líder num entrave entre 
o Sul e o Norte globais, com o BRICS na linha de frente (Cheng, 2014; Lukin; 
Xuesong, 2019).

Em adição, Hönke, Cenze e Yang (2023) sugerem que os há uma asso-
ciação limiar do Brasil e da China com o Sul Global, em vez de uma relação 
clara e definida. Para os propósitos deste trabalho, assumimos que o mesmo 
se aplica com relação à Índia e à Rússia, generalizando as conclusões para os 
BRIC originais. Tal perspectiva se apoia no conceito de “liminaridade” de Ru-
melili (2012 apud Hönke, Cenze e Yang, 2023) em relações internacionais, que 
descreve processos de ambiguidade, indeterminação e transição. Nesta con-
cepção, a liminaridade oferece uma ferramenta teórica para entender entida-
des que se situam “entre e no meio das posições atribuídas e dispostas por 
lei, costume, convencional e cerimonial” (Rumelili, 2012, p. 495 apud Hönke; 
Cenze; Yang, 2023). Esse conceito, ao ser colocado ao lado das conclusões de 
Cheng (2014), Lukin e Xuesong (2019), nos abre a hipótese de que os quatro 
BRIC originais — em especial a China, conforme já vimos — estejam mobili-
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zando o conceito de Sul Global e Cooperação Sul-Sul como elementos discur-
sivos a seu favor, deixando de lado os fatores que colocam os países do grupo 
neste lugar de liminaridade.

China e Brasil, Parceiros Estratégicos

A relação entre China e Brasil tem sido caracterizada por um crescen-
te alinhamento estratégico e econômico nas últimas décadas. A parceria si-
no-brasileira evoluiu de uma relação comercial básica para uma colaboração 
multifacetada que abrange comércio, investimentos, cooperação em tecnolo-
gia e ciência, e coordenação em questões de governança global. Essa parceria 
reflete não apenas os interesses bilaterais, mas também o desejo compartilhado 
de promover um sistema internacional mais multipolar e equilibrado (Mari-
nho, 2019).

Nos primeiros anos de 2000, as opiniões brasileiras sobre a China se-
guiam duas direções opostas. De um lado, havia uma visão muito positiva que 
enxergava a China como um parceiro comercial estratégico, oferecendo opor-
tunidades variadas em diversas áreas e prevendo benefícios mútuos para am-
bos os países num futuro próximo. Por outro lado, havia uma percepção mais 
negativa, que destacava a dependência do Brasil em relação ao mercado chi-
nês, especialmente à medida que a China se fortalecia e assumia um papel de 
destaque nos fóruns políticos e econômicos internacionais, sendo reconhecida 
como um dos principais atores globais. Além disso, as empresas chinesas co-
meçavam a competir mais diretamente com as brasileiras na América Latina, 
América do Norte e África (Santiso et al., 2006). E principalmente na América 
do Sul, a China está melhor estabelecida em relação aos EUA, já que adentrou 
mais nos países da região nos últimos 20 anos, acirrando sua relação política e 
econômica, diferentemente dos EUA que priorizaram as intervenções milita-
res no Oriente Médio (Kalout; Costa, 2022).

Apesar disso, o comércio e os investimentos são elementos centrais na 
relação entre China e Brasil. Desde o início dos anos 2000, a China emergiu 
como o maior parceiro comercial do Brasil, superando os Estados Unidos em 
2009. O Brasil se tornou um dos maiores fornecedores de commodities para 
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a China, sobretudo soja, minério de ferro e petróleo. Essas exportações são 
importantes para a economia brasileira, contribuindo de forma significati-
va para o superávit comercial do país (Barcelos, 2019). Além do comércio e 
investimentos, a cooperação em ciência, tecnologia e inovação tem ganhado 
destaque na parceria sino-brasileira. Os dois países têm desenvolvido projetos 
conjuntos em áreas como a agricultura sustentável, biotecnologia e exploração 
espacial. Um exemplo significativo é o Programa Sino-Brasileiro de Satélites 
de Recursos Terrestres (CBERS), que tem sido um modelo de cooperação Sul-
-Sul em tecnologia espacial (Cunha, 2017). A China vê no Brasil um parceiro 
estratégico para expandir sua influência tecnológica no hemisfério ocidental, 
ao mesmo tempo em que o Brasil se beneficia do acesso a tecnologias avan-
çadas e do desenvolvimento de capacidades locais. Esta colaboração também 
se alinha com os objetivos dos BRICS de promover a cooperação em inovação 
entre seus membros, fortalecendo suas posições coletivas na economia global 
(Xu, 2016).

Mesmo com a abordagem mais cautelosa que foi adotada na época pelo 
governo Dilma Rousseff (2011-2016) na política externa, as relações bilaterais 
entre Brasil e China, assim como as negociações dentro do BRICS, continua-
ram a progredir. Esse avanço foi especialmente notável a partir da V Cúpula de 
Durban, em 2013, na África do Sul, e da VI Cúpula de Fortaleza, em 2014, no 
Brasil. Durante essas reuniões, foram anunciados 56 novos acordos bilaterais 
entre Brasil e China, enquanto, no âmbito do BRICS, três documentos impor-
tantes foram assinado, o que resultou na criação do Banco de Desenvolvimen-
to do BRICS (New Development Bank ou NDB, tendo capital inicial de US$ 
100 bilhões), no estabelecimento do Arranjo Contingente de Reservas (Con-
tingency Reserve Arrangement ou CRA, um fundo financeiro de emergência 
de US$ 100 bilhões, que serve como apoio mútuo), e na promoção de coope-
ração entre os Bancos de Desenvolvimento do BRICS e Agências de Seguro 
de Crédito à Exportação (Becard; Barros-Platiau; Oliveira, 2015; MRE, 2024).

No campo político e diplomático, China e Brasil têm mantido um diá-
logo estreito e alinhado em diversas questões de governança global, incluindo 
mudanças climáticas, reforma das instituições financeiras internacionais e a 
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promoção do desenvolvimento sustentável. Ambos os países compartilham 
o interesse em reformar a ordem internacional de maneira que reflita me-
lhor as realidades do século XXI, particularmente a ascensão das economias 
emergentes (Pereira et al, 2020). No âmbito dos BRICS, a China e o Brasil 
têm trabalhado juntos para consolidar o grupo como uma plataforma para a 
promoção de seus interesses comuns, defendendo um maior espaço de voz e 
influência para os países em desenvolvimento nas decisões globais. Essa coo-
peração diplomática também reflete a intenção da China de cultivar laços mais 
profundos com países da América Latina, utilizando o Brasil como uma ponte 
para a região (Lobato, 2018).

Sobre os novos passos na relação Brasil-China, em agosto de 2024, ocor-
reu encontro entre o presidente do Brasil Luiz Inácio Lula da Silva e Li Xi 
— membro do Comitê Permanente do Birô Político do Comitê Central do 
Partido Comunista da China —, onde o representante chinês mencionou o 
30º aniversário do estabelecimento de parceria estratégica entre a China e o 
Brasil. Os dois se encontraram e trocaram opiniões, delineando e guiando o 
futuro das relações entre China e Brasil na nova era. Li Xi disse em uma nota 
divulgada pelo site da Embaixada da República Popular da China no Brasil:

A China está pronta para trabalhar com o Brasil para aprofundar a 
cooperação prática em todos os âmbitos, cimentar a coordenação 
dentro de mecanismos multilaterais como o BRICS e o G20 e pro-
mover a construção de uma comunidade com um futuro compar-
tilhado para a humanidade (Embaixada da República Popular da 
China, 2024).

A nota ainda diz que China e Brasil são os maiores países em desenvol-
vimento em seus respectivos hemisférios, oriental e ocidental, e mantêm uma 
parceria estratégica abrangente e que ambos devem construir sobre as conquis-
tas já alcançadas, avançando com uma confiança política mútua mais sólida e 
mantendo o apoio recíproco em questões centrais e preocupações prioritárias 
para cada um (Embaixada da República Popular da China, 2024). Na verdade, 
a China tem exercido um impacto notável sobre o Brasil, especialmente no 
comércio e, mais recentemente, no campo dos investimentos. Tanto otimistas 
quanto pessimistas veem suas preocupações em relação à China aumentarem, 
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com foco principal em como o Brasil tem se adaptado à crescente presença de 
empresas e produtos chineses em seu mercado interno.

A parceria estratégica entre China e Brasil, especialmente no contexto 
dos BRICS, tem se mostrado fundamental para a inserção de ambos os países 
na arena global. A relação evoluiu de uma troca comercial básica para uma 
colaboração complexa e multifacetada que inclui não apenas comércio e inves-
timentos, mas também cooperação em ciência, tecnologia e governança glo-
bal. Essa evolução reflete a intenção dos dois países de promover um sistema 
internacional mais equilibrado e multipolar, onde as economias emergentes 
possam ter maior voz e influência.

No entanto, essa parceria não está isenta de desafios. A crescente de-
pendência do Brasil em relação ao mercado chinês e a competição direta com 
empresas chinesas em mercados internacionais suscitam preocupações sobre 
a sustentabilidade dessa relação no longo prazo. Além disso, as percepções 
divergentes sobre a China dentro do Brasil indicam uma complexidade que 
precisa ser gerida com cuidado. Enquanto alguns veem a China como uma 
oportunidade estratégica, outros temem os impactos de uma maior presença 
chinesa em setores chave da economia brasileira. Apesar dessas preocupações, 
o futuro da relação sino-brasileira parece promissor. O fortalecimento dos la-
ços através de mecanismos multilaterais como os BRICS e G20, combinado 
com a disposição mútua de aprofundar a cooperação, aponta para uma par-
ceria que pode continuar a beneficiar ambos os países. A confiança política 
mútua e o apoio recíproco em questões prioritárias serão cruciais para garantir 
que essa relação continue a prosperar, contribuindo para um sistema interna-
cional mais inclusivo e equilibrado.

Conclusão

A partir das premissas históricas básicas da reascensão chinesa, o pre-
sente trabalhou buscou explicitar o avanço das relações Brasil-China a partir 
do BRICS como arena e instrumento de uma política externa ativa e voltada 
para a garantia da multipolaridade. Para tanto, foram analisadas as iniciativas 
empregadas desde o início dos anos 2000, dando ênfase para as relações entre 
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a China e o Brasil. Com o crescimento da economia chinesa e o protagonismo 
adotado pela potência regional asiática, os objetivos chineses englobaram o 
aumento do ritmo das relações com o Brasil. 

Assim, ambos os membros do BRICS observaram o encontro de seus 
interesses no modelo de governança, o qual se deu ênfase para a questão fi-
nanceira. Reformulando premissas básicas das instituições tradicionais ou 
optando por um caminho mais autônomo, tal esfera passou a ter um papel 
fundamental na luta dos membros do BRICS por mais participação nas deci-
sões mundiais. Esses elementos se tornaram essenciais para que a China e o 
Brasil pudessem diversificar e consolidar suas agendas em comum, o que foi 
apontado pela retomada dos eventos marcantes entre ambos os membros no 
século XXI. 

Portanto, trabalhou-se de modo a compreender e dar perspectiva para o 
crescimento das relações entre os dois países. A China, pela força de sua eco-
nomia e sua política externa bem delimitada, tornou-se um ator central dentre 
os países emergentes, e sua aliança é atrativa para a posição que o Brasil deseja 
ocupar no mundo. As incertezas quanto aos termos dessa relação ainda estão 
se desenvolvendo, mas no momento a cooperação Sul-Sul pela multipolari-
dade é o caminho pelo qual ambos os países parecem traçar seu crescimento 
comum. 
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Introdução

A política externa tem papel central na formação das relações de po-
der e dependência no Sistema Internacional, especialmente para países do 
Sul Global que buscam autonomia. Com o fim da União Soviética (URSS) e 
da ordem bipolar em 1991, emergiram novas potências, como a China, que 
corroboraram mudanças nas dinâmicas do Sistema Internacional. Mudanças 
sistêmicas que alavancaram processos de degradação da ordem liberal imposta 
pelos países centrais. Nesse cenário, o Brasil se encontra em posição de poten-
cial liderança regional, ainda que existam entraves para o seu maior desenvol-
vimento econômico internacional e garantia de seus interesses.
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Dessa forma, o artigo tem como foco a análise comparativa das dinâ-
micas entre as políticas externas do Brasil e da China, direcionando-se no im-
pacto destas sobre suas relações de dependência e autonomia, em especial no 
comércio internacional. Abordamos também as transformações de caráter sis-
têmico dos últimos trinta anos, bem como a ascensão chinesa e sua integração 
internacional a partir da abertura econômica. 

Além disso, apresenta-se a noção de que as relações sino-brasileiras, 
ainda que sejam mutuamente benéficas em termos de comércio e cooperação, 
denotam desafios importantes para a política externa do Brasil, como o po-
tencial aumento da dependência do país de exportações de commodities com 
uma reprimarização da economia. Desta forma, considera-se a crescente eco-
nomia chinesa e sua influência no país, relacionando-a com questionamentos 
referentes à sustentabilidade dessa parceria a longo prazo e à capacidade do 
Brasil de se diversificar economicamente e alcançar maior espaço no âmbito 
internacional. 

A partir disso, Costa (2015) aponta a possibilidade de a capacidade in-
dustrial chinesa representar riscos ao Brasil. Dentre os impactos do dinamismo 
econômico chinês, o “boom” no preço das commodities levou a um aumen-
to de exportações de matérias-primas para o país, o que contribuiu para que 
a pauta exportadora brasileira voltasse a ser majoritariamente composta por 
agrícolas nos anos seguintes. E “se a intensificação do comércio Brasil-China 
não permitir que as exportações brasileiras aumentem seu valor agregado e o 
grau de elaboração de seus produtos, apenas estará se repetindo o padrão de 
trocas comerciais do Brasil com os Estados Unidos, Japão e a Europa” (COS-
TA, 2015, p. 15).

A análise integra a teoria da dependência, de Giovanni Arrighi, e a te-
oria da autonomia periférica, de Hélio Jaguaribe, contextualizando as estra-
tégias adotadas por ambos os países em seus esforços para se integrarem e 
se desenvolverem de forma autônoma nas complexas dinâmicas de poder no 
cenário global. O artigo explora, desta forma, como as diferentes abordagens 
adotadas pelo Brasil e pela China têm moldado suas respectivas posições no 
Sistema Internacional e suas relações com demais atores.
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Relações de dependência e a busca pela autonomia periférica

A partir do pensamento de Giovanni Arrighi (2007), o mundo é cons-
tituído por relações de dependência que se dão do centro global para as pe-
riferias, concentrando o poder do Sistema Internacional nos países centrais e 
delimitando o grau de crescimento e autonomia que a periferia pode atingir. 
Os países do centro dependem da exploração de recursos naturais e mão de 
obra dos países de fora dele para se desenvolverem tecnológica, científica e 
industrialmente, enquanto barreiras políticas, financeiras e logísticas são for-
madas para a periferia permanecer com uma economia extrativista ou agroe-
xportadora. 

Immanuel Wallerstein (2011), com a teoria do sistema-mundo, com-
plementa a teoria da dependência de Arrighi com a noção de uma economia 
global integrada e capitalista a partir do século XVI, com o início das grandes 
navegações e a expansão mercantil europeia. Esta economia teria uma divisão 
de centro, periferia e semiperiferia, na qual o centro teria um papel de domi-
nância sobre as demais áreas, controlando os fluxos de capital, tecnologia e 
comércio.

Com isso, sob o contexto latino-americano, surge a teoria da autonomia 
como uma resposta à teoria da dependência, buscando estabelecer maneiras 
pelas quais os países em posição periférica podem superar essas relações de 
dependência com o centro e reafirmar sua soberania e independência. Russell 
e Tokatlian (2013) focam na noção de uma política externa independente que 
reflita nos interesses nacionais e regionais ao invés de direcioná-la a um ali-
nhamento com as agendas do centro.

Considerando o Brasil um potencial líder regional, a partir da lógica da 
teoria da dependência e da teoria da autonomia, o país precisaria adotar uma 
estratégia de autonomia periférica para reduzir sua dependência política e eco-
nômica com o centro. Jaguaribe (1979) aponta que deve haver não apenas um 
direcionamento da política externa brasileira para questões do Sul global e um 
maior fortalecimento de integrações regionais, como também um maior foco 
no desenvolvimento industrial, científico e tecnológico endógeno, a fim de mi-
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tigar as dinâmicas disfuncionais com os países centrais que contribuem para 
um processo de reprimarização da sua economia (RUSSELL; TOKATLIAN, 
2013). 

Já em relação à China, Arrighi em “Adam Smith em Pequim” (2007) co-
loca a nação como um modelo de desenvolvimento econômico alternativo ao 
ocidental e aponta que a ascensão chinesa é um potencial deslocamento da he-
gemonia global do Ocidente para o Oriente, sendo um novo centro de dinâmi-
cas econômicas. Com isso, é importante questionar como o redirecionamento 
hegemônico para Pequim afetará o Sul Global e sua chance de estabelecer uma 
autonomia periférica.

Evolução da política externa da China até a década de 1990

	 A China imperial (221 a.C.-1912 d.C.) foi caracterizada por períodos 
sucessivos de abertura e fechamento e por ocupar um espaço de liderança re-
gional. Entretanto, durante os anos da última linhagem imperial, o isolacio-
nismo promovido abriu portas para a interferência europeia e gerou um en-
fraquecimento que depôs o último imperador. “A lição era clara: o isolamento 
causou fraqueza, que atraiu a cobiça colonial.” (VISENTINI, 2019, p. 202). Já 
em 1949, o Partido Comunista da China (PCCh) assumiu a liderança do país 
e proclamou a República Popular da China, inicialmente se aliando à URSS 
durante a Guerra Fria (1947-1991) devido à semelhança ideológica. Todavia, 
a China passou a ocupar um espaço subordinado dentro desta aliança, sendo 
restringida conforme os líderes da União Soviética se distanciavam do marxis-
mo clássico. A saída encontrada pela China foi uma mudança de atuação, com 
a adoção de novas iniciativas que se preocupavam com a autonomia e com a 
independência nacional, assim como com a projeção internacional. 

Nos anos 1970, Vicentini (2019) aponta que a China escolheu aproxi-
mar-se dos Estados Unidos da América (EUA), baseada em uma estratégia 
contra o que a liderança chinesa considerava “hegemonismo soviético”. Sua 
política externa foi então moldada a fim de ter seu governo reconhecido e suas 
relações com países capitalistas normalizadas. Assim, iniciou sua Revolução 
Técnico-Científica, caracterizando o “Grande Salto para Fora”, diminuindo o 
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caráter ideológico em prol do desenvolvimento (AHMAD, 1979). A urbaniza-
ção foi catalisada e o setor agrícola modernizado e, segundo Medeiros (2013), 
a abertura econômica chinesa de Deng Xiaoping permitiu o desenvolvimento 
de um mercado exportador crescente, com o PIB passando de 10% em 1978 
para 44% em 1995. Adotou-se uma economia mista, com a introdução de 
empresas privadas, adaptando o modelo econômico para algo mais próximo 
da economia de mercado. Dessa maneira, a China começou a não somente 
atrair investimentos estrangeiros, como também a investir em outros países, 
corroborando para a aquisição de empresas, recursos e mão de obra, além da 
expansão do mercado consumidor e da influência política. Com o rápido de-
senvolvimento chinês e sua integração no mercado global, sua influência no 
Sistema Internacional foi tornando-se progressivamente acentuada, tendo um 
papel fundamental de país exportador, bem como de liderança regional e par-
ceria econômica. Portanto, a industrialização para o fortalecimento interno, 
feita de maneira muito bem sucedida pela China, serve como um exemplo de 
como um país periférico pode adotar políticas de desenvolvimento que prio-
rizam os interesses nacionais, resistindo à dependência de potências externas 
(JAGUARIBE, 1979).

Valores da Política Externa Chinesa (PECh)

Historicamente, a PECh é caracterizada principalmente pela ascensão 
pacífica, pela modernização, por manter um low-profile e pela projeção in-
ternacional, especialmente após a interferência colonial do século XIX. Sendo 
uma política externa independente e assertiva, ela utiliza do multilateralismo 
para expandir sua influência (RUSSELL; TOKATLIAN, 2013). Assim, a China 
atua de maneira a assegurar à comunidade internacional que seu crescente 
poder não representa uma ameaça para a paz e para a segurança no âmbito 
internacional. A PECh também preza pela modernização e pelo desenvolvi-
mento endógeno, mencionado por Jaguaribe (1979), — mesmo que isto ocorra 
às custas da ideologia do PCCh, o que vem ocorrendo desde sua aproximação 
com os EUA nos anos 1970 — e atua a fim de não chamar a atenção de sua 
crescente oposição ocidental. Ao mesmo tempo, de acordo com Vadell et al. 
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(2020), promove a integração internacional, expandindo suas políticas princi-
palmente para o Sul Global e propiciando a “cooperação chinesa para a trans-
formação estrutural”.

Evolução da Política Externa do Brasil e das relações sino-
-brasileiras até 1990

A política externa brasileira se iniciou realmente com a independência, 
em 1822. O Brasil se encontrava na periferia do Sistema Internacional e aten-
dia às necessidades econômicas básicas dos países centrais, apresentando um 
atraso industrial quando comparado ao cenário internacional da época. Essa 
característica marcou fortemente a política externa, que era moldada com base 
em concessões às grandes potências em troca da inserção e do reconhecimen-
to no nível internacional. Dessa maneira, buscou-se uma maior aproximação 
com os EUA até a chegada de Getúlio Vargas ao poder em 1930, quando, pela 
primeira vez, “[…] a política externa passou a fazer parte da estratégia do go-
verno para promover a industrialização do país.” (WIESEBRON, 2016, p. 29). 
Já na década de 1960, houve a tentativa de redirecionamento da política ex-
terna durante os governos de Jânio Quadros e João Goulart, com uma Política 
Externa Independente (PEI), que pregava o universalismo, o pragmatismo e 
a autonomia decisória, mobilizando o Brasil rumo a novos mercados do Sul 
Global, com ênfase na África. Contudo, o discurso não se realizou plenamente 
e, posteriormente, principalmente com os governos militares, o Brasil buscou 
concretizar sua autonomia. 

Com a instauração da ditadura militar (1964), os laços com países so-
cialistas foram cortados, e somente sob o governo Geisel (1974-1979) o Brasil 
iria atingir o ápice de sua política externa pragmatista e autonomista, mesmo 
enfrentando os resultados do Primeiro Choque do Petróleo (1973). Em 1974, 
o país reestabeleceu relações com países socialistas, especialmente com a Chi-
na, com cooperações tecnológicas e comerciais. Além disso, o Brasil e a China 
se posicionaram de maneira similar em algumas questões como a soberania 
nacional e a integridade territorial (WIESEBRON, 2016). Após a redemo-
cratização brasileira de 1985, consolidou-se a parceria estratégica com forte 
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aproximação econômica, diplomática e política entre Brasil e China (COSTA, 
2015). Segundo Pires e Paulino (2011), as relações sino-brasileiras se deram 
em diversos setores, como na economia e comércio, na marinha e aviação, na 
cultura e educação, na ciência e tecnologia e, inclusive, nos estudos para uso 
não bélico da energia nuclear. 

No entanto, os Choques do Petróleo, de 1973 e 1979, e os problemas 
econômicos enfrentados na última década do período militar, como a crise da 
dívida externa e a crise fiscal – que inclusive influenciaram a redemocratiza-
ção – tiveram seus efeitos sentidos no Brasil de maneira mais forte até os anos 
2000. Assim, embora a parceria entre Brasil e China já estivesse produzindo 
frutos ao longo dos anos 1980 e 1990, esta só começaria a gerar resultados ex-
pressivos a partir do século XXI. O Plano Real, iniciado em 1993, surgiu como 
uma solução que, de maneira gradual, reduziu a inflação e criou uma moeda 
estável, promovendo a abertura econômica, o aumento da oferta de bens, a 
estabilização dos preços e a melhora no poder de compra da população. Além 
disso, contribuiu para impulsionar a integração do Brasil na economia global, 
favorecendo exportações e atraindo investimentos estrangeiros (BARBOSA, 
2023). Concomitantemente com a estabilização econômica brasileira, a China 
começou a sentir os efeitos mais expressivos decorrentes de suas reformas eco-
nômicas a partir de 2001, com a entrada do país na Organização Mundial do 
Comércio (OMC). Dessa maneira, foi somente a partir de 2002 que as relações 
comerciais entre Brasil e China começaram a ter uma resposta mais marcante, 
quando também passaram a se intensificar cada vez mais.

Valores da Política Externa Brasileira (PEB)

A PEB é caracterizada principalmente pela busca por autonomia, pelo 
universalismo e pelo pragmatismo. Assim, por conta destes preceitos, o Bra-
sil adota um comportamento internacional multifacetado, buscando benefi-
ciar-se das possibilidades do Sistema Internacional ao mesmo tempo em que 
busca se integrar com o Sul Global e atuar em um contexto regional com uma 
perspectiva de protagonismo (LIMA, 1990). Posiciona-se como mediador no 
cenário internacional, ao mesmo tempo em que preza pelo avanço da coopera-
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ção Sul-Sul, sendo o BRICS11 e o MERCOSUL12 um reflexo desta posição. Des-
sa maneira, sua política externa também está sempre à procura — em maior 
ou menor grau, a depender do governo — de uma autonomia, promovida em 
conjunto com o desenvolvimento do Estado. Trata-se de um reflexo direto de 
seu passado colonial e de uma contínua tentativa de se desvincular de rela-
ções de dependência que perduram com o Ocidente. No entanto, tais ligações 
começaram a ser realocadas para a China a partir da década de 1990 e se in-
tensificaram ao longo do século XXI, mantendo o Brasil em uma situação de 
dependência análoga.

Política Externa Brasileira e Chinesa no Século XXI

No século XXI, a política externa brasileira apresentou uma mudança 
fundamental em seu eixo de cooperação, que passou de um alinhamento com 
os EUA e demais países centrais para um maior relacionamento com países do 
Sul Global, na periferia. Nesse sentido, acentuam-se parcerias regionais que 
diversificam as relações bilaterais e multilaterais brasileiras e reforçam insti-
tuições locais. Além disso, o Brasil apresentou uma cooperação estreita com 
a Ásia e a África (QUINZANI, 2019). Tais abordagens de política externa no 
século XXI serão melhor desenvolvidas para a compreensão das transforma-
ções ocorridas. 

Fernando Henrique Cardoso, presidente do Brasil até 2002, iniciou, ain-
da que de maneira mais sutil, a mudança de alinhamento da política externa 
brasileira. Cardoso reorientou a posição do Brasil rumo a uma cooperação 
com países emergentes em foros multilaterais, propôs o desenvolvimento de 
uma agenda regional e consolidou a posição do Brasil de mediador em crises 
internacionais (SERRA, 2016).

Porém, foi a partir de 2003 que o posicionamento brasileiro passou por 
mudanças significativas, com o governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Lula prio-
rizou políticas de integração regional e diversificação de parcerias no âmbito 

11  O BRICS é uma parceria entre cinco das maiores economias emergentes do mundo: Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul (Brasil, 2023)
12  O MERCOSUL é um bloco econômico composto pelas delegações da Argentina, Bolívia, Brasil, Para-
guai e Uruguai – além dos Estados Associados do bloco: Chile, Colômbia, Equador e Peru.
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internacional, com o intuito de dar ao Brasil um espaço de protagonismo. A 
autonomia e o universalismo foram os princípios que orientaram sua política 
externa, reflexo do desejo de ampliação da cooperação Sul-Sul, de redução da 
influência dos EUA no país e de diminuição de assimetrias presentes nos orga-
nismos de cooperação multilaterais. Acerca do relacionamento com os EUA, 
houve uma contração de suas relações comerciais e divergências entre Lula e o 
presidente Bush filho (2001-2009) acerca de temas como a integração regional 
latino-americana. Além disso, o presidente brasileiro atuou na concepção do 
BRICS+ e definiu uma parceria com a China como estratégica para o Estado 
brasileiro, uma vez que consistia em um aliado em foros internacionais e um 
importante parceiro comercial e investidor (LIMA; VERÍSSIMO, 2022).

O governo de Dilma Rousseff (2011-2016) seguiu com a lógica da coope-
ração Sul-Sul, buscando fortalecer principalmente as relações com o BRICS+. 
Entretanto, após o impeachment de Dilma, em 2016, Michel Temer assumiu 
o governo, buscando uma “desideologização” da política externa brasileira em 
relação aos governos anteriores de Lula e Dilma. Isso resultou na redução da 
diversidade de parcerias e da cooperação Sul-Sul, além do alinhamento maior 
com países do Norte Global (LIMA; VERÍSSIMO, 2022). Assim, Temer passou 
a focar mais no relacionamento comercial com a China do que na cooperação 
em foros multilaterais, vendo o país asiático como um investidor em seu pro-
cesso de privatizações (PENA et al., 2022). Essa tendência de Temer foi agra-
vada com a eleição de Jair Bolsonaro em 2018. Bolsonaro alinhou-se política e 
ideologicamente com os EUA e com a extrema-direita global, apresentou uma 
retórica anti-china e reduziu as iniciativas de cooperação Sul-Sul, o que impli-
cou em um retrocesso nas políticas de autonomia periférica e de protagonismo 
regional brasileiras desenvolvidas desde Cardoso (LIMA; VERÍSSIMO, 2022). 
Bolsonaro também proferiu constantes ataques à China em discursos de teor 
anticomunista e no contexto da pandemia de COVID-19, gerando tensões di-
plomáticas entre os países (SARAIVA; DE MELLO, 2024).

Após um intenso desgaste da posição brasileira no cenário internacio-
nal devido a declarações e medidas polêmicas de Bolsonaro, Lula foi eleito 
para seu terceiro mandato em 2022, direcionando esforços, desde então, para a 
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reconstrução da política externa brasileira. Através de acentuado engajamen-
to nas organizações multilaterais e da liderança em iniciativas de cooperação 
Sul-Sul, os principais temas da agenda internacional do presidente referem-se 
a questões climáticas, à reforma do sistema financeiro e do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas (CSNU), à integração regional, à mediação da paz e à 
expansão do BRICS+ (RICUPERO et al., 2024). O presidente ainda estabilizou 
as relações com a China, já tendo firmado 15 acordos com o país (BRASIL, 
2024).

Já a política externa chinesa no século XXI caracteriza-se por uma par-
ticipação ativa em organizações multilaterais e em foros transregionais de im-
portância estratégica, a exemplo do Fórum China-África. Além disso, a China 
posiciona-se a favor da criação de uma ordem multipolar em oposição à pri-
mazia estadunidense através da cooperação com o Sul Global (QUINZANI, 
2019). Como efeito, a China é considerada o parceiro mais favorável por países 
emergentes, uma vez que a cooperação tradicional Norte-Sul é responsável por 
gerar grave dependência e dívida externa, ao passo que o auxílio chinês per-
mite a exploração das vantagens competitivas de países do Sul Global. Assim, 
a China se tornou a principal parceira comercial de países da América Latina, 
da África e do Caribe (VADELL et al., 2020). Ademais, o presidente Xi Jinping 
deu início ao projeto da Nova Rota da Seda em 2013 (PAUTASSO et al., 2022). 

Segundo Quinzani (2019), as relações entre Brasil e China se intensifica-
ram no início do século XXI, caracterizando-se não só por intenso intercâm-
bio comercial, mas também por consonância de interesses diplomáticos. Com 
isso, destaca-se uma busca por protagonismo e participação ativa na esfera 
internacional por ambos os países, os quais ainda têm em comum a oposição à 
diplomacia intervencionista de países do Norte e ao protecionismo comercial 
das grandes potências e uma priorização de iniciativas de Cooperação Sul-Sul 
em suas agendas.

Dentre as iniciativas de cooperação bilateral empreendidas pelos países 
destaca-se a criação da Comissão Sino-brasileira de Alto Nível de Concertação 
e Cooperação (COSBAN), em 2004, e a mudança do nível das relações entre 
os países para Parceria Estratégica Global em 2012, da qual resultou o Plano 
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Decenal de Cooperação (2012-2021), que estabeleceu parcerias de longo prazo 
em áreas como ciência, tecnologia, energia e infraestrutura. Além disso, a crise 
de 2008 contribuiu para o estreitamento da parceria, uma vez que implicou em 
maior visibilidade a outros atores internacionais que não as grandes potências, 
com Brasil e China apresentando maior coordenação em mecanismos de go-
vernança global, como o G20 e os BRICS+ (QUINZANI, 2019).

Relações comerciais brasileiras e chinesas no século XXI

Historicamente, a União Europeia e os EUA consolidaram-se como os 
principais parceiros comerciais brasileiros. Porém, com a crise econômica de 
2008 e o desenvolvimento das relações sino-brasileiras, ambos parceiros co-
merciais tiveram sua participação consideravelmente reduzida (QUINZANI, 
2019). Esta mudança se deu com o desenvolvimento do setor primário, impul-
sionado pela necessidade de acompanhar o mercado internacional, dada sua 
dependência por parceiros comerciais fortes. No início do milênio, o comércio 
brasileiro se sustentava majoritariamente à base de produtos de alto valor agre-
gado, como afirma Lima e Veríssimo (2022):

Há que se destacar que, conforme Mortatti et al. (2011), no início 
dos anos 2000, os Estados Unidos e a Argentina eram os principais 
parceiros comerciais do Brasil. O Brasil supria as demandas daque-
les países com uma diversidade de produtos que, por sinal, eram 
majoritariamente de cunho industrial, como veículos, máquinas e 
peças, e que possuíam alto valor agregado, demonstrando condições 
de fomentar um crescimento econômico sustentado (LIMA; VERÍS-
SIMO, 2022, p. 127). 

 Esta economia se enfraqueceu na década seguinte, ao passo que a China 
passou a se destacar entre os parceiros brasileiros, influenciando a indústria 
brasileira para que correspondesse a sua demanda por recursos do setor pri-
mário (LIMA; VERÍSSIMO, 2022).

Sobre as relações comerciais chinesas, com a América Latina e Caribe 
em geral, estas cresceram consideravelmente na contemporaneidade com a ex-
portação de produtos tecnológicos chineses e a venda de produtos primários 
latinos e caribenhos. Nisto, observa-se como os investimentos da China na 
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América Latina priorizam o desenvolvimento da economia primária destes 
parceiros comerciais, e consequentemente, a promoção da perpetuação de 
uma relação de dependência desigual entre ambas as economias (QUINZA-
NI, 2019). À parte de suas relações com a América Latina e região, a China 
também mantém relações comerciais que compõem a maioria das remessas 
chinesas exportadas em 2023, sendo os principais os EUA, Hong Kong, Ja-
pão, Coreia do Sul e Vietnã (WORKMAN, 2024). Ainda, sobre a Iniciativa do 
Cinturão e Rota (BRI), esta propõe fortalecer relações do continente asiático 
e ampliar suas conexões com a África e a Europa. O programa propõe revi-
talizar antigas rotas comerciais, promovendo o crescimento chinês com sua 
internacionalização, bem como almeja consolidar a potência em uma posição 
de liderança global no longo prazo, oferecendo um modelo alternativo ao ne-
oliberalismo de Washington (PAUTASSO et al., 2022).

Com isso, é interessante pontuar a evolução quase ininterrupta das re-
lações comerciais sino-brasileiras nos últimos anos, uma vez que, apesar de 
eventos globais críticos, como a pandemia de COVID-19, as exportações bra-
sileiras para a China continuaram crescendo. Neste sentido, a China tem tido 
sucesso no comércio de seus produtos de alto valor agregado no Brasil a mais 
de uma década, por conta de seu mercado interno, tendo chegado ainda em 
2012 à posição de seu principal fornecedor de importados, como evidencia o 
quadro 1, que apresenta o Intercâmbio Comercial Brasil-China em dólares de 
2001 a 2010 (COSTA, 2015).

Dessa forma, observa-se como as necessidades de ambos os agentes — a 
chinesa, de abastecimento interno e pretensão de abranger cada vez mais um 
mercado consumidor de seus produtos tecnológicos; e a brasileira, de escoa-
mento de seu principal motor econômico, as commodities — veem-se satis-
feitas (QUINZANI, 2019). Ademais, para sustentar e prolongar sua relação 
com países do Sul Global, tem-se também evidenciado a construção de obras 
infraestruturais pela China nesses respectivos países, em troca de contratos 
de longo-prazo que garantissem o fornecimento de matérias-primas impor-
tantes por meio de exportações, como petróleo, minerais e produtos agrícolas 
(VADELL et al., 2020). Além disso, como atesta a Comissão Econômica para 
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a América Latina e o Caribe (CEPAL), a participação de ambos, Brasil e Chi-
na, nos BRICS+, acaba fortalecendo estes termos pelos quais a estrutura da 
relação sino-brasileira se fundamenta — os quais também corroboram para a 
perpetuação de outros países do Terceiro Mundo como agentes secundários da 
economia global (BAUMANN; ARAUJO; FERREIRA, 2012).

Quadro 1: Intercâmbio Comercial Brasil-China em dólares de 2001 a 2010.

Fonte: MDIC/SECEX. Elaborada por Costa (2015).

Degradação do Ocidente e mudanças nas dinâmicas globais: a 
ascensão do Sul Global 

A partir da segunda metade do século XX, marcantes transformações 
nas dinâmicas internacionais de poder começaram a ocorrer. Em 1955, houve 
a Conferência de Bandung, onde nações africanas e asiáticas buscavam alter-
nativas de cooperação que as desvencilhassem das dinâmicas coloniais com os 
países do centro, enfatizando a importância da autodeterminação dos povos, e 
a pondo como o primeiro passo para o desenvolvimento de cooperações Sul-
-Sul que contribuíssem para estabelecer uma autonomia periférica (JAGUA-
RIBE, 1979; PRASHAD, 2007). Com o fim da União Soviética em 1991, surgiu 
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uma nova ordem mundial, encaminhando para um contexto de maior multila-
teralidade, desenvolvimento chinês com a abertura econômica e seu processo 
acelerado de industrialização.

 Concomitantemente, durante a década de 1990, os EUA emergiram 
como uma superpotência e, com a Organização do Tratado do Atlântico Nor-
te (OTAN), estabeleceram uma ordem internacional liberal baseada em livre 
comércio, liberalismo político e econômico, universalização dos valores oci-
dentais e defesa dos direitos humanos. A partir da primeira década do século 
XXI, diversos fatores endógenos e exógenos contribuíram para a perda da es-
tabilidade dos EUA como superpotência e sua influência para com os países 
periféricos, dando início ao processo de degradação da ordem liberal (HALLI-
DAY, 2002). 

Com a decadência das normas e agendas estabelecidas pelos países cen-
trais e com o aumento do descontentamento referente à postura intervencio-
nista dos EUA e dos países europeus no Sul Global, houve um processo de 
afastamento dos países periféricos, com um redirecionamento de suas agendas 
para interesses nacionais e de integração regional. Ainda que esses Estados 
estivessem procurando reafirmar sua independência e soberania desde antes 
de Bandung, o contexto do Ocidente após 11 de setembro de 2001 foi um ca-
talisador sistemático para novos posicionamentos da periferia (HALLIDAY, 
2002; ARRIGHI, 2007). 

Como Halliday (2002) discute em “Two hours that shook the world”, os 
EUA e o Norte têm adotado medidas vistas como incoerentes pelo Sul, o que 
contribuiu para um distanciamento de relações e dinâmicas políticas. Halliday 
apresenta as ações unilaterais dos EUA no Oriente Médio e como isso corro-
borou para uma crescente do antiamericanismo na região. Pensando na con-
juntura contemporânea, os países periféricos denunciam medidas e posiciona-
mentos considerados hipócritas em relação à Palestina e à Ucrânia. Enquanto 
há uma comoção da OTAN e da União Europeia em relação às ações russas na 
Ucrânia, há certa omissão por parte do Norte em relação às ações de agressão 
e violações do Direito Internacional Humanitário em Gaza.
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Desse modo, Brasil e China demonstram um posicionamento acerca do 
conflito entre Rússia e Ucrânia que foge da condenação dos países do Norte. 
Já no dia 2 de março de 2022, a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) 
aprovou uma resolução pedindo a retirada imediata de tropas russas do terri-
tório ucraniano, na qual o Brasil, sob o governo de Bolsonaro, votou a favor, 
fazendo algumas ressalvas acerca da falta de um real compromisso com o fim 
do conflito (SANT’ANNA, 2024). Essa mesma posição pragmática continuou 
com o presidente Lula, o qual alegou que a invasão também era de responsa-
bilidade da OTAN por antagonizar demasiadamente a Rússia. A diplomacia 
chinesa, seguindo a mesma lógica, declara reconhecer a integridade territorial 
e a soberania da Ucrânia, ao mesmo tempo em que não condena a invasão 
russa, abstendo-se nas votações da AGNU, ao lado da Índia e África do Sul. 
Assim, a China impede o isolamento político e diplomático da Rússia, indo 
contra as políticas de sanções econômicas e de isolamento empreendidas pelo 
Norte Global (GASPAR, 2024).

Referente ao conflito entre Israel e Palestina, a partir dos acontecimen-
tos de outubro de 2023, os países comportam-se de maneira semelhante no 
cenário internacional. O governo brasileiro condena veementemente a ação 
militar de Israel na Faixa de Gaza, demonstrando seu apoio à causa palestina 
e defendendo a solução de dois Estados. Ademais, o país se opõe à ocupação 
de territórios palestinos e às violações de direitos humanos empreendidas por 
Israel (CALANDRIN, 2024). A China, da mesma maneira, defende um cessar-
-fogo e a solução de dois Estados para o conflito. O país ainda enfatiza a ne-
cessidade de proteção de civis palestinos, caracterizando o ataque de outubro 
de 2023 de Israel como uma retaliação coletiva contra os cidadãos palestinos 
(MISWAR, 2024).

A partir do que foi exposto, percebe-se que as diplomacias de Brasil e 
China acerca dos conflitos refletem o posicionamento de cada país no Sistema 
Internacional, caracterizado por um alinhamento com o Sul Global e pela per-
cepção de uma incoerência no posicionamento do Norte. Assim, enquanto as 
grandes potências afastam-se da periferia em termos de agenda, Brasil e China 
prezam pela reconstituição da autonomia de países periféricos. 
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Além disso, no contexto de degradação do Ocidente e da busca pela 
autonomia por países periféricos, existe uma agenda comum que estreita as 
relações entre Brasil e China, notadamente a Cooperação Sul-Sul e a multi-
polaridade. Tais posturas possuem como fundamento a rejeição às ações uni-
laterais de países desenvolvidos e a priorização da multipolaridade, seguindo 
a lógica da teoria da autonomia (QUINZANI, 2019). Assim, deu-se o cenário 
de iniciativas de Cooperação Sul-Sul, em uma tentativa de escape às relações 
de dependência com o Norte Global, conferindo maior capacidade política e 
econômica de negociação no cenário internacional aos países envolvidos nessa 
lógica (RUSSELL; TOKATLIAN, 2013). 

Ao longo desse processo, a China adquiriu um papel de protagonismo, 
tornando-se o poder hegemônico na região asiática, líder de blocos como o 
BRICS+ e participante ativa em iniciativas de cooperação com o Sul Global. 
Com isso, o país estabeleceu um novo panorama nas relações de poder mun-
diais, ao expandir sua influência por diversos países e fóruns internacionais 
a partir de seu poder político e econômico, tornando-se uma das economias 
mais prósperas existentes, com elevado desenvolvimento tecnológico e com 
um assento permanente no CSNU (COSTA, 2015).

Enquanto a China expande sua influência no Sistema Internacional 
como potência de grande capacidade econômica e como liderança importante 
do Sul Global, o Brasil apresenta uma dualidade importante de ser analisada. 
O Brasil tem o respeito da comunidade internacional em termos diplomáticos 
devido a seu posicionamento predominantemente pragmático e por estar den-
tre as dez maiores economias do mundo, tendo uma forte influência regional e 
um grande potencial de liderança. Contudo, mesmo com um direcionamento 
de agendas que prezam pela integração regional e a cooperação Sul-Sul no 
mandato atual do governo de Lula, ainda existem limitações que dificultam a 
autonomia periférica brasileira e sua ascensão como potência global (ARRI-
GHI, 2007; AMORIM, 2019). 

Para Celso Amorim (2019), o Brasil lida com questões internas que pre-
cisam ser superadas, como a corrupção e a desigualdade social, mas também 
com frequentes mudanças de políticas de governo e diretrizes de sua política 
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externa. Estes fatores acabam por criar incertezas e descontinuidades estra-
tégicas a longo prazo, enfraquecendo a posição brasileira de confiabilidade e 
estabilidade como ator na região. Além disso, o país possui uma forte depen-
dência econômica com os países centrais, sendo um exportador de commo-
dities e dependendo do mercado externo para crescer economicamente. Sua 
posição, assim, o vulnerabiliza a flutuações de preços e tem sua autonomia 
limitada para negociações internacionais por ser forçado a realizar concessões 
que protejam seus interesses econômicos, comprometendo sua posição de lí-
der regional. 

	 Tratando-se da posição brasileira na economia global, a partir das in-
formações apresentadas na seção anterior, pode-se evidenciar como a concen-
tração de exportação de matérias-primas por parte do Brasil restringe o país 
sul-americano à possibilidade de diversificar sua pauta de exportação e de, as-
sim, conquistar autonomia em seu desenvolvimento. Ademais, nota-se como 
os mecanismos de cooperação sino-brasileira corroboram para o sustento de 
uma relação econômica desigual, no qual há concentração das exportações 
brasileiras para o mercado chinês em matérias-primas e recursos energéti-
cos, ao passo que as importações se tratam majoritariamente de manufaturas 
(QUINZANI, 2019). 

Assim, enquanto o Brasil se sustenta com uma pauta exportadora pouco 
diversificada ou inovativa, a China se mantém com uma pauta pluralizada e 
marcada pela mudança tecnológica. O estabelecimento chinês como grande 
fornecedor de produtos manufaturados também é preocupante ao se conside-
rar os efeitos do comércio sino-brasileiro sobre a produção doméstica de bens 
para o Brasil, assim como seu impacto sobre a inserção dos produtos indus-
trializados brasileiros no mercado internacional e mercados regionais, como o 
latino-americano (LIMA; VERÍSSIMO, 2022). Sendo assim, o que se observa 
neste cenário atual não se trata da ascensão brasileira no comércio internacio-
nal, ou de um progresso contra a lógica de sua dependência de agentes econô-
micos maiores, mas sim, uma transição de sua relação subalterna a potências 
ocidentais para uma relação de similar natureza com potências emergentes 
alternativas, em especial, a China (COSTA, 2015).
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Conclusão

A década de 1990 foi uma importante virada nas dinâmicas interna-
cionais, com crises sucessivas no Ocidente do centro para a periferia e com a 
ascensão de modelos neoliberais, com políticas de austeridade para controle 
de crises, privatizações sucessivas e um processo de financeirização da econo-
mia global. Com a ascensão de Deng Xiaoping no final da década de 1978, a 
China realizou reformas econômicas e institucionais que culminariam em um 
rápido e elevado crescimento, consolidando seu ingresso na OMC nos anos 
2000. Com isso, segundo Arrighi (2007), a ascensão chinesa e a crise da hege-
monia norte-americana corroboram para que o centro global se desloque para 
o Leste. 

A partir disso, observam-se as relações externas chinesas, com acordos 
de cooperação e desenvolvimento com países africanos, aproximando-se dos 
países que formam o BRICS+, estabelecendo relações com países da OPEP, 
e tendo cautela quanto ao Ocidente. Além disso, a Nova Rota da Seda surge 
como um projeto de projeção de influência e oferece um modelo alternativo ao 
neoliberalismo de Washington, garantindo maior estabilidade da China como 
unidade política desde sua abertura econômica (PAUTASSO et al., 2022). 

Russell e Tokatlian (2013) apontam a China como importante parceria 
comercial para a América Latina, em especial para o Brasil, por meio do au-
mento da demanda por exportações de commodities e acordos de desenvol-
vimento de infraestrutura e setores estratégicos. Com a tendência neoliberal e 
seus reflexos penetrando a periferia, ocorre o que Russell e Tokatlian chamam 
“reprimarização” nos setores produtivos latino-americanos, concentrando 
produção nacional em commodities ou no extrativismo para exportação, en-
quanto seu desenvolvimento industrial e tecnológico se retrai, perdendo com-
petitividade em um processo de desindustrialização. O Brasil, mesmo como 
potencial liderança regional, possui desvantagem produtiva por ser um país 
agroexportador e depender de importação de manufatura e tecnologia, ainda 
que esteja buscando mais autonomia como país periférico. 
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Por fim, apesar de as relações de dependência serem resultados da es-
trutura hierárquica do sistema-mundo para Arrighi, há uma certa autonomia 
dos países periféricos para Jaguaribe (1979), ainda que limitada pelo domínio 
das potências centrais. A ascensão da China não causa alterações na estrutura 
antes dominada pelos EUA, apenas desloca o centro de poder de uma potência 
para outra. Desta forma, o Brasil se mantém em uma relação de dependência, 
apenas a redirecionando para uma nova potência, necessitando de maior di-
versificação produtiva e organização institucional para se projetar como líder 
regional e melhorar sua integração no Sistema Internacional para desenvolver 
uma maior autonomia (AMORIM, 2019).
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Introdução

No contexto do novo regionalismo com o fim da Guerra Fria, a América 
do Sul foi um dos territórios que se destacou ao buscar na integração regional 
uma ferramenta de desenvolvimento econômico e social (Carneiro; Bruhn, 
2018). Nesse processo, o Brasil demonstrou características necessárias para as-
sumir a liderança regional, sendo uma dessas características a disposição e o 
engajamento internacional (Carvalho; Gonçalves, 2016). Assim, os primeiros 
governos de Lula da Silva (2003-2010) marcaram um momento de presença 
internacional e diplomacia ativa com foco na integração e no multilateralismo 
(Carvalho; Gonçalves, 2016; Carneiro; Bruhn, 2018). Todavia, uma sequência 
de crises domésticas, crises internacionais e mudanças no cenário internacio-
nal levaram a uma retração da política externa brasileira, abalando a recém-
-estabelecida posição de líder regional (Carneiro; Bruhn, 2018). Concomitante 
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a esse cenário, observa-se a crescente presença econômica, política e cultural 
da China na região da América do Sul (Carneiro; Bruhn, 2018; Peters, 2020). 

Nesse contexto, o presente artigo estabelece como objetivo principal 
definir a dinâmica da relação entre China e América do Sul e entender os im-
pactos disso na posição regional brasileira. Buscamos realizar uma retomada 
histórica das posturas brasileira e chinesa frente a América do Sul, entender 
semelhanças e diferenças das políticas externas propostas por Brasil e China, 
estabelecendo argumentos que demonstrem as mudanças da atuação brasileira 
na região e a reação chinesa a essas mudanças, bem como discutir os desafios 
e as perspectivas futuras para as relações entre ambos com a região sul-ame-
ricana. Dessa forma, este artigo testa a hipótese de que a retração da política 
externa brasileira levou à perda do seu papel de líder regional e, assim, abriu 
um espaço progressivamente ocupado pela China em sua busca por maior atu-
ação política na região.

A partir disso, o artigo é estruturado em cinco etapas: primeiramente 
apresenta-se uma contextualização histórica da posição política do Brasil na 
América do Sul e da presença da China na região. Na segunda etapa, compa-
ram-se as políticas externas brasileira e chinesa sob diferentes perspectivas, 
enquanto na terceira, estuda-se a mudança de postura internacional em dife-
rentes governos brasileiros no século XXI, para, desse modo, entender a retra-
ção do país e definir o alcance da ascensão da China na região. Na sequência, 
abordam-se desafios e perspectivas futuras para as relações sino-sul-america-
nas e suas possíveis consequências para o Brasil. Por fim, conclui-se com uma 
análise dos pontos discutidos ao longo deste artigo e propõem-se considera-
ções finais sobre os resultados alcançados.

Contextualização Histórica

Histórico da Política Externa Brasileira na América do Sul

Desde a redemocratização no final dos anos 1980, o Brasil adotou uma 
estratégia próxima à consolidação de sua posição como potência regional. Essa 
abordagem reflete na criação de diversas iniciativas para a integração econô-
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mica e política da região, com o uso de mecanismos diplomáticos. A política 
externa brasileira, atualmente, continua a enfatizar a integração regional e a 
cooperação internacional, posicionando o país como um ator central nas ne-
gociações comerciais globais e em questões ambientais. Além disso, o Brasil 
tem fortalecido suas relações com o Sul Global, o que é evidenciado pela par-
ticipação no BRICS, bem como no MERCOSUL e na União de Nações Sul-
-Americanas (UNASUL) na região (Cervo; Bueno, 2002; Laurente, 2019). O 
termo “Sul” é relevante, pois, geralmente, denota uma fonte de identidade na-
cional e transnacional, pressupondo um “Norte”, dito isso, o “Sul” reconheceria 
a sua natureza de dependência relacional com esse “Norte” (Silva; Spohr; Da 
Silveira, 2016). Essa noção de identidade é utilizada pelo Brasil como meio de 
atingir seus objetivos e fortalecer laços diplomáticos.

O Brasil, juntamente com a Argentina, Paraguai e Uruguai, estabeleceu 
o MERCOSUL em 1991, visando promover o livre comércio e a fluidez de 
mercadorias, pessoas e capitais entre os países-membros. Posto isso, a lide-
rança do Brasil no MERCOSUL é evidenciada pela sua participação ativa nas 
negociações e na formulação de políticas que moldaram o bloco. Essa lideran-
ça também se manifesta na busca por parcerias externas para o MERCOSUL, 
demonstrando a intenção do país em posicionar o MERCOSUL como um ator 
relevante no cenário global. Outra iniciativa importante é a UNASUL, fundada 
em 2008, que visa fortalecer a cooperação política, social, econômica e cultural 
entre os países sul-americanos. A UNASUL, embora menos ativa nos últimos 
anos, foi uma tentativa do Brasil de promover a integração regional com base 
em um projeto que vai além das questões econômicas e adentra o campo da 
segurança, infraestrutura e cooperação em saúde. A liderança do Brasil na 
UNASUL foi fundamental, pois o país buscava se firmar como mediador em 
crises políticas regionais e como promotor de um modelo de integração mais 
abrangente (Vigevani; Júnior, 2014).

Além disso, ao analisar a política externa brasileira por meio de méto-
dos quantitativos, o estudo de dados econômicos sobre o comércio intrarre-
gional no MERCOSUL permite identificar o impacto concreto das políticas de 
integração, com base em indicadores como volume de comércio, fluxos de in-
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vestimento e crescimento econômico dos países-membros. Em complemento, 
os métodos qualitativos, como a análise de discursos diplomáticos e estudos 
de caso, são essenciais para entender as motivações políticas e ideológicas que 
sustentam a liderança do Brasil na América do Sul (Potter, 2010; Silva, 2023).

Ascensão da China na América do Sul

	 Desde que o Brasil passou a se colocar na posição de desempenhar 
um papel de liderança na integração sul-americana, especialmente entre os 
séculos XIX e XX, houve a contestação do seu papel na região. Cada vez mais, 
a presença crescente da China na América do Sul pode ser interpretada como 
desafio à estratégia de liderança regional do Brasil, que enfrenta agora a con-
corrência de um ator externo que oferece investimentos e parcerias atraentes 
para os países vizinhos (Borges, 2021). A política externa brasileira precisa, 
portanto, ajustar-se a essa nova realidade, equilibrando suas relações com a 
China, enquanto tenta manter sua influência na região (Medeiros; Cintra, 
2015).

Em relação à ascensão chinesa, é possível observar que nas últimas 
décadas a China emergiu como um ator de destaque na América do Sul, es-
pecialmente por meio de investimentos maciços em infraestrutura, recursos 
naturais e parcerias comerciais. O avanço chinês na região pode ser observado 
no aumento do volume de comércio entre a China e os países sul-americanos, 
assim como na crescente presença de empresas chinesas em setores estratégi-
cos da região. Além disso, a Iniciativa do Belt and Road Initiative (BRI) expan-
diu sua influência na América do Sul, por meio do financiamento de grandes 
projetos de infraestrutura que não só fortalecem a presença econômica chine-
sa, mas também criam laços diplomáticos mais fortes com a região (Almeida, 
2023). Com a ascensão comercial da China, especialmente entre 2001 e 2008, 
a necessidade por matérias-primas e a expansão de mercados, associadas ao 
crescimento populacional, fizeram com que a China se aproximasse cada vez 
mais dos países da América Latina e do Sul Global (Laurente, 2019).

A China tem se tornado o principal parceiro comercial de vários países 
sul-americanos, superando os Estados Unidos em termos de volume de co-
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mércio. Dito isso, as vantagens do comércio chinês sobre as demais economias 
têm relação com seu alto índice populacional, já que o país dispõe de uma 
abundância de mão de obra e é, assim, capaz de produzir mercadorias a baixo 
custo em comparação aos Estados Unidos e à Europa. Isso resultou em muitos 
interessados pelos seus produtos, especialmente os países em desenvolvimento 
da América Latina. Países como Brasil, Argentina, Chile e Peru têm visto uma 
crescente dependência de suas exportações para a China, especialmente em 
produtos primários (Medeiros; Cintra, 2015).

A cooperação diplomática entre a China e os países sul-americanos tem 
se intensificado, à medida que o país tem participado de fóruns multilaterais e 
acordos bilaterais para promover sua agenda na região. Essa diplomacia eco-
nômica é uma ferramenta que complementa os investimentos chineses, conso-
lidando sua influência na América do Sul. A partir da observação dessa relação 
centro-periferia, é possível inferir os interesses econômicos e comerciais como 
condutores da manutenção das relações estáveis com a região, evitando atrito 
no campo político (Jenkins, 2015).

Comparação das políticas externas

Tendo em vista a análise comparada das políticas das duas nações na 
América do Sul, é fundamental compreendê-las em importantes âmbitos do 
exercício do poder, visando demonstrar suas semelhanças e particularidades. 
Assim, nesta seção serão abordadas as questões econômicas, as questões polí-
ticas e diplomáticas, e a questão militar. 

Abordagem econômica

Primeiramente, dentro dessa análise, será estudada a comparação das 
políticas externas de ambos os países no setor econômico, ressaltando suas ini-
ciativas e como essas podem impactar nas relações com o território sul-ame-
ricano. Nesse sentido, no que tange ao Brasil, nota-se um posicionamento que 
visa se beneficiar das oportunidades do sistema internacional, como as trocas 
com os países emergentes em ascensão do BRICS, ao mesmo tempo que visa 
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instigar a cooperação das nações do sul nesse âmbito, com foco na integração 
regional (Saraiva, 2007). 

Após a década de 1990, o liberalismo tornou-se o marco de referên-
cia da economia internacional e, consequentemente, das políticas de ajustes 
internos dos Estados. Diante disso, os países do sul passaram a enfrentar no-
vos constrangimentos e também novas alternativas para inserção no mercado 
internacional. Assim, o Brasil viu-se diante de um processo de liberalização 
condicionada, com características próprias do liberalismo, devido à presença 
tanto de ideias liberalizantes quanto desenvolvimentistas. Além disso, a gran-
de diferença do avanço tecnológico entre países desenvolvidos e subdesenvol-
vidos e o uso da democracia como características de adesão ao bloco ocidental 
também foram fatores que moldaram as políticas econômicas internas e exter-
nas brasileiras (Saraiva, 2007). 

Nesse contexto, o regionalismo surgiu como um mecanismo que se ali-
nhava com os pontos da nova realidade internacional, anteriormente citados, 
a fim de garantir essa inserção internacional brasileira. Logo, a ideia de libe-
ralização e a categorização como nação emergente buscando se estabelecer no 
cenário global uniu-se à cooperação Sul-Sul, a qual teve uma de suas principais 
dimensões na busca do fortalecimento do relacionamento do MERCOSUL e 
das relações de cooperação do Brasil com os demais países do bloco, principal-
mente a Argentina (Saraiva, 2007). 

Com isso, com o contexto de uma nova agenda internacional pós-
-Guerra Fria, o Brasil assumiu um papel essencial nas dinâmicas econômicas 
e políticas da região, tornando-se uma potência média com grande relevância 
regional, a qual têm capacidade de articular consensos e ganhou maior peso 
na ordem mundial, o que também se manifesta na sua postura econômica (La-
fer, 2000). Adotamos a definição de potência média conforme Silva, Spohr e 
Silveira (2016), entendendo-a como uma categoria de nações que não pos-
suem poder nem autonomia suficiente para influenciarem sozinhas o Sistema 
Internacional, mas que, combinando seu poder por meio de alianças encon-
tram espaço para tal, principalmente com o cenário e o caráter do Sistema 
Internacional após a Guerra Fria (Silva; Spohr; Da Silveira, 2016). Entretanto, 
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com o passar do século XXI, notam-se os desafios ligados a essa posição, no 
aspecto econômico destacam-se as condições de competitividade, tendo em 
vista que os produtos brasileiros não conseguem competir com os produtos de 
outras nações, principalmente a chinesa, até mesmo na América do Sul. Desse 
modo, a autonomia brasileira acaba sendo questionada diante desse cenário e 
os mecanismos de integração regional se tornam uma temática cada vez mais 
debatida dentro dos norteadores de política externa do país, apesar de suas os-
cilações e do interesse de parte da elite econômica em não alterar o status quo 
do mercado internacional (Vigevani; Júnior, 2014). 

Por outro lado, a China apresenta uma notável expansão em relação à 
sua política externa, haja vista a maior presença em fóruns e organizações de 
cooperação, além do desenvolvimento de relações mais intensas com outras 
regiões, como a África e a América Latina. Diante disso, é fundamental com-
preender a estratégia internacional chinesa e os mecanismos econômicos que 
a ela se comunicam (Montenegro, 2019).

Durante a sua história, a nação chinesa apresentou uma narrativa di-
ferente da programada pelos países ocidentais, o que alterou sua posição nas 
relações internacionais. No século XX, pode-se notar, com o período de aber-
tura econômica, uma estratégia de aproximação com o Terceiro Mundo, o que 
se aprofundou ainda mais com o decorrer da Guerra Fria. Essa conexão com 
as regiões subdesenvolvidas é gerada justamente pelo sentimento de solidarie-
dade contra as práticas imperialistas promovidas pelas potências ocidentais. 
Assim, iniciam-se as bases de uma estratégia de desenvolvimento discreto na 
busca das aspirações nacionais, por meio da cooperação e investimentos nes-
sas áreas (Montenegro, 2019). 

Entretanto, com o século XXI, o desenvolvimento pacífico estratégico 
encontrou alguns desafios, que estavam ligados à pressão para o país assumir 
mais responsabilidades em assuntos de segurança, à relação com os Estados 
Unidos e também à relação com os Estados vizinhos (Montenegro, 2019). 
Além disso, é notável a expansão da influência de empresas estatais e privadas 
na política externa chinesa nesse período. 
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Com isso, dentro de seu objetivo de assegurar o acesso a recursos ener-
géticos para garantir a continuidade do seu crescimento econômico – pilar 
da sua ascensão na posição de potência –, a China desenvolve estratégias de 
investimentos e parcerias comerciais, como a Nova Rota da Seda, e vem rei-
terando sua mudança de paradigma de “fraca e frágil” para forte e influente, 
principalmente pelo sucesso do seu modelo econômico. Dentro desse contex-
to, a presença chinesa no hemisfério sul como um parceiro que apresenta os 
melhores resultados como país em desenvolvimento, contrastando da ideia 
ocidental de ditar regras para o desenvolvimento que há anos demonstram não 
ter efetividade no Terceiro Mundo, desafia os interesses de outras potências e 
tende a se tornar cada vez mais presente na região, através da defesa de inicia-
tivas como o BRICS, o qual tem em vista defender as agendas do sul global no 
debate internacional (Mendes, 2010).

Diplomacia e Cooperação Política

Nesta seção, busca-se explorar a comparação das políticas externas bra-
sileiras e chinesas na América do Sul, com destaque à diplomacia e à coopera-
ção política. Para atingir esse objetivo, serão analisados diversos fatores, como 
a diplomacia cultural e iniciativas de cooperação multilateral realizadas pelo 
Brasil. Além disso, será debatido a diplomacia de soft power e os acordos bila-
terais com países sul-americanos firmados pelo governo chinês.

Nesse sentido, para se estudar a posição do Brasil, e consequentemente 
sua postura em relação à América do Sul, é necessário compreender o conceito 
de diplomacia cultural, e qual efeito ela tem na política externa nacional. Des-
sa forma, diplomacia cultural se conceitua como o uso das relações culturais 
como meio de atingir objetivos nacionais de natureza não somente cultural, 
mas política, econômica ou comercial (Ribeiro, 2011). A diplomacia cultu-
ral, segundo Barros, “possui várias vertentes como intercâmbio de pessoas, 
promoção das artes e dos artistas, ensino da língua como veículo de valores, 
distribuição integrada de material para divulgação, apoio a projetos de coope-
ração intelectual entre outros” (2019, p. 20). Nessa ótica, é possível afirmar que 
a diplomacia cultural pode ser um instrumento para a disseminação de uma 
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determinada agenda por um Estado. Isso fica claro no caso brasileiro quando 
o país adota medidas que ampliem sua influência na América do Sul, como a 
instalação do Instituto Guimarães Rosa – responsável por promover a língua 
portuguesa e a cultura do Brasil no exterior em pelo menos oito países da re-
gião, ou no estímulo de trocas educacionais com bolsas de estudo e parcerias 
com universidades sul-americanas.

Nesse cenário, a política externa chinesa com relação à América do Sul 
também articula o soft power, tal qual o Brasil com a diplomacia cultural, para 
exercer sua autoridade na região, por vezes utilizando a mesma estratégia com 
o respectivo Instituto Confúcio, que pretende promover a língua e a cultura 
chinesa globalmente, fortalecendo os laços culturais e educacionais com ou-
tros países. Uma vez que a organização contribui para a construção de uma 
imagem positiva da China e facilita o entendimento cultural, o que pode fa-
vorecer interesses econômicos e diplomáticos. Ademais, o país exerce outros 
mecanismos para cumprir sua política externa na região, como as iniciativas 
de cooperação multilateral. Sob essa conjuntura, pode-se identificar que: 

Frente a um cenário em que o Atlântico Sul assume nova importân-
cia geopolítica, tanto para os atores da região quanto para os de fora, 
o Brasil utiliza a cooperação para promover a construção de uma 
identidade regional que começa a alterar as relações de poder nesse 
espaço (Abdenur; Souza Neto, 2014, p. 1).

Ou seja, a nação brasileira aproveita a formação de acordos em diversas 
esferas para estabelecer sua influência no continente sul-americano e promo-
ver uma certa coesão entre os países. Evidência disso é o papel central do país 
como um dos principais arquitetos e participantes de organizações regionais, 
como o MERCOSUL, a UNASUL e a Comunidade de Estados Latino-Ameri-
canos e Caribenhos (CELAC). O mesmo mecanismo de cooperação multilate-
ral e bilateral é, também, executado pela China, sendo um dos exemplos mais 
claros a BRI e sua expansão para a América do Sul. Nesse sentido, a China tem 
expandido a BRI para a América do Sul, financiando projetos de infraestrutura 
como portos, ferrovias, estradas e telecomunicações (Mendonça et al., 2022). 
Além disso, o país ainda é um dos principais parceiros comerciais da América 
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do Sul, importando commodities como soja, petróleo e minérios, e exportan-
do produtos manufaturados, mantendo-se sempre presente na região.

Segurança e Influência Militar

Neste recorte, pretende-se comparar o envolvimento de ambos os pa-
íses em questões de segurança e defesa na região. Para isso, serão estudados 
os países de forma individual e interrelacionados. O Brasil, tradicionalmente, 
atua como liderança regional na segurança e defesa, promovendo a coopera-
ção multilateral mediante organizações como a UNASUL e participando ati-
vamente em missões de paz internacionais (Pagliari, 2010). Sua estratégia de 
defesa é orientada para a construção de confiança e o fortalecimento da segu-
rança regional. A UNASUL e o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS) têm 
o objetivo de promover a cooperação em segurança e defesa entre os países 
sul-americanos, consolidando a capacidade regional de resposta a crises e fo-
mentar a confiança mútua, para isso os países realizam treinamentos conjun-
tos, exercícios militares, e desenvolvem políticas comuns de defesa e segurança 
(Pagliari, 2010).

Já a estratégia da China é mais orientada para a expansão de sua influ-
ência através de vendas de armas, acordos de cooperação militar e investi-
mentos em infraestrutura de defesa. Embora ainda não tenha uma presença 
militar direta significativa na América do Sul, sua abordagem de soft power 
em segurança e defesa complementa sua estratégia econômica mais ampla. Ou 
seja, a China tem se tornado uma importante fornecedora de equipamento 
militar para vários países sul-americanos, incluindo sistemas de defesa aérea, 
veículos blindados e navios (Duarte, 2016). Essa venda de armas é uma for-
ma de expandir sua influência e fortalecer relações bilaterais, oferecendo uma 
alternativa aos fornecedores tradicionais como os Estados Unidos e a Rússia 
(Duarte, 2016).

Portanto, a partir dessa análise, é possível estabelecer que a crescente 
presença chinesa no setor de segurança e defesa na América do Sul pode re-
presentar uma mudança significativa no equilíbrio de poder na região. Nesse 
sentido, oferecem-se aos países sul-americanos novas opções e alternativas de 
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parceiros estratégicos, ao mesmo tempo que se levantam questões sobre de-
pendência e soberania.

Perda de espaço do Brasil como líder regional e a ascensão 
chinesa

A perda de espaço do Brasil como líder regional na América do Sul é 
uma hipótese que pode ser analisada à luz das políticas externas adotadas pelos 
últimos quatro presidentes do país: Luiz Inácio Lula da Silva, Dilma Rousseff, 
Michel Temer e Jair Bolsonaro. Assim, em um primeiro momento, durante o 
primeiro e segundo mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
2010) o Brasil se consolidou como um ator central na região, promovendo a 
integração sul-americana por meio de organismos como o MERCOSUL e a 
UNASUL, além de buscar favorecer uma aproximação entre países emergentes 
(Carneiro; Bruhn, 2018). Além disso, o protagonismo brasileiro foi reforça-
do por uma diplomacia ativa, marcada tanto por uma diplomacia de cúpulas 
quanto por um forte alinhamento entre o presidente e seu Ministro das Rela-
ções Exteriores, e pela expansão econômica do país (Silva, 2021). 

No período subsequente, com a chegada de Dilma Rousseff ao poder, 
houve uma continuidade das diretrizes gerais estabelecidas por Lula, mas com 
algumas adaptações devido ao novo cenário econômico e político, tanto inter-
no quanto externo, esse cenário era marcado por restrições domésticas em um 
contexto de crise política e condicionantes sistêmicos em um contexto de crise 
econômica internacional. Dessa forma, apesar de ser um momento em que 
se estabeleciam medidas de integração e projetos internacionais criados no 
governo Lula, e que, portanto, não deixavam espaço para uma política externa 
tão ativa, o contexto global era diferente do enfrentado pelo presidente ante-
rior, sendo assim possível perceber, especialmente no segundo mandato de 
Dilma Rousseff, uma política externa tímida (Silva, 2021). Do ponto de vista 
de Carneiro e Bruhn (2018), o governo Dilma se ausentou dos debates sobre 
o futuro da América Latina, perdendo assim um pouco de seu protagonismo.

Após o impeachment da presidenta, em 2016, o presidente interino Mi-
chel Temer, embora tenha proposto ajustes da política externa brasileira, bus-
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cando uma reaproximação com parceiros tradicionais por meio da busca pela 
política de alinhamento, seguiu com uma baixa participação internacional, co-
locando a política externa em segundo plano e acentuando a retração da pauta 
(Carneiro; Bruhn, 2018).

Já no governo de Jair Messias Bolsonaro (2019-2022), é possível iden-
tificar dois momentos: um ideológico e um pragmático. Assim, o momento 
ideológico é visto no primeiro ano de Bolsonaro na presidência, marcado por 
diversas falas e posicionamentos que afastaram o Brasil da China enquanto 
parceiro estratégico, em uma insistência na política de alinhamento com os 
Estados Unidos. O segundo momento, resultado de uma pressão de grupos 
com interesses econômicos ligados às relações sino-brasileiras, é, portanto, o 
pragmático, em que os investimentos, as oportunidades e o cenário comercial 
se sobressaíram na formulação da política externa (Marra et al., 2021). Toda-
via, apesar da mudança, esse momento ainda foi marcado por um distancia-
mento das tradições diplomáticas brasileiras relacionadas ao multilateralismo 
e à integração regional (Maringoni; Schutte; Berringer, 2021).

Assim, essa sequência de governos apresenta uma mudança na política 
externa que leva a uma perda de espaço brasileiro no contexto da América do 
Sul, em que antes protagonizava como líder regional, causada pela retração 
da política externa na sequência de governos apresentada. Dessa forma, esse 
cenário contribuiu para um avanço chinês significativo na região, por meio de 
contínuos investimentos em infraestrutura e buscando cooperar com os países 
sul-americanos em diversos setores. Ademais, além da vontade de estabelecer 
uma relação de cooperação com a América do Sul, o país asiático possui re-
cursos para financiamentos e parcerias econômicas, além de instituições ne-
cessárias para isso, a exemplo do Novo Banco de Desenvolvimento (Carneiro; 
Bruhn, 2018; Peters, 2020).

Todavia, apesar do cenário pessimista apresentado, é preciso destacar 
alguns fatores que limitam o protagonismo chinês na região e indicam que o 
Brasil permanece ocupando um papel central. Primeiramente, é preciso enten-
der que o cenário internacional chinês ainda é de disputa com os Estados Uni-
dos, e mesmo sua presença na América do Sul é marcada por essa disputa, de 
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forma que, para assumir uma dominância política, exercendo influência não 
apenas econômica na região, seria preciso superar a hegemonia norte-ameri-
cana (Peters, 2020). Assim, Peters (2020), argumenta que os Estados Unidos 
continuam sendo o ator mais importante na região, da perspectiva qualitati-
va, sendo a América do Sul um território essencial para a política de poder 
do país. Nesse cenário, a presença chinesa é muito questionada pelos líderes 
norte-americanos, sendo possível destacar um momento de maior inflexão no 
governo de Donald Trump (2017-2020), no qual o 45º presidente dos Estados 
Unidos demonstrou sua desconfiança e descontentamento com essa presença 
em críticas públicas as intenções, práticas e impactos da China em suas rela-
ções com a América Latina (Niu, 2020). Assim, entende-se que, devido à força 
e influência de ambos os países na região, os países sul-americanos, especifi-
camente, não teriam capacidades o suficiente para escolher manter relações 
apenas com os Estados Unidos ou apenas com a China, uma vez que aqueles 
que tentaram – como Argentina, Brasil e Venezuela – sofreram consequências 
econômicas e políticas. Dessa forma, a busca por neutralidade ou equidistân-
cia que se faz necessária aos países da região dificulta a ascensão chinesa en-
quanto líder político (Peters, 2020).

Outro fator que a China precisaria superar é a desconfiança. Isso por-
que, em uma região com histórico marcado pela interdependência e por inter-
venções externas que se mostraram prejudiciais, alguns países compartilham 
o ceticismo dos Estados Unidos em relação às intenções da China na região 
(Myers; Ray, 2020). Além disso, Peters (2020) sinaliza que diferentes perspecti-
vas argumentam haver utilização da “armadilha da dívida” na presença chine-
sa, e esse argumento muitas vezes se associa com apontamentos de uma nova 
relação de dependência que pode ser gerada entre os países sul-americanos e 
a China. Esse receio e desconfiança estimula esses Estados a buscarem diver-
sificar suas parcerias, recorrendo a antigos parceiros, como os Estados Unidos 
e os países europeus.

Ademais, pode-se destacar que muitos dos indicadores da força de atu-
ação da China na América do Sul são permeados por uma intermediação bra-
sileira, a exemplo disso está o já NBD e o Banco Asiático de Investimento em 
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Infraestrutura, ambos bancos multilaterais de investimento que apresentam 
como membros fundadores China e Brasil (Niu, 2020). Outro indicador da 
presença brasileira nas relações chinesas com a América do Sul é que o Brasil é 
frequentemente apontado como um dos “vencedores” do comércio com a Chi-
na, uma vez que as trocas comerciais sino-brasileiras se mostram muito bené-
ficas para setores importante, como o agronegócio brasileiro (Jenkins; Peters; 
Moreira, 2008). Nesse cenário, apesar de forte ator econômico na América do 
Sul, a China não consegue se estabelecer como dominância política, um papel 
que ainda é exercido pelo Brasil como líder regional. 

Desafios e Perspectivas Futuras

Para o início da discussão sobre perspectivas futuras para as relações e 
políticas externas chinesas e brasileiras, acerca da América do Sul, é relevante 
compreender que o conceito de “Sul Global” denota uma dependência relativa 
entre o “Norte” e o “Sul”. Nesse sentido, pode-se considerar que as mobiliza-
ções conjuntas entre China e Brasil com a América do Sul serviriam como 
estratégias de organização baseadas na crítica ao sistema internacional con-
temporâneo devido às assimetrias de poder e recursos entre o “Sul e o Norte” 
(Silva; Spohr; Da Silveira, 2016). Após esse entendimento, é possível debater 
sobre os desafios, tendências, mudanças e possíveis cenários dos comporta-
mentos chineses e brasileiros dentro de uma resposta do “Sul Global”.

Entre os desafios, destaca-se a possível alteração no equilíbrio de poder 
regional. Isso pode ocorrer porque o Brasil enfrenta desafios internos signifi-
cativos, como crises políticas e econômicas, que enfraquecem sua capacidade 
de liderar a região. Essa situação, combina-se com a diminuição de priorida-
de a continuidade de suas políticas externas multilaterais na América do Sul. 
Assim, a redução do investimento em diplomacia e cooperação regional têm 
contribuído para uma diminuição de sua influência na região. No entanto, a 
China tem consolidado sua presença na América do Sul por meio de investi-
mentos maciços e acordos bilaterais. Evidência disso é a crescente dependên-
cia de exportações de commodities para a China, que movimenta a maioria 
das economias sul-americanas (Vadell, 2011). 
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Além disso, faz-se possível uma análise de possíveis perspectivas e ce-
nários futuros. Nesse sentido, uma das possibilidades de política externa que a 
China e o Brasil podem estabelecer seria uma conjuntura de cooperação am-
pliada, em que ambos conseguem encontrar um equilíbrio de interesses e tra-
balham juntos para promover o desenvolvimento sustentável e a estabilidade 
regional. Isso envolveria uma divisão de papéis onde o Brasil, com sua lideran-
ça histórica, e a China, com seus recursos econômicos, colaboram em proje-
tos que beneficiam a região. Porém, uma outra perspectiva pode ser, também, 
o contrário com um cenário de competição intensificada. Nesse contexto de 
competição, Brasil e China poderiam se encontrar em lados opostos de ques-
tões estratégicas, como a governança da infraestrutura digital e a segurança 
regional, o que poderia fragmentar ainda mais a coesão regional e complicar 
a cooperação multilateral. Portanto, o futuro das relações e políticas externas 
entre o Brasil, a China e a América do Sul dependerão de como os atores regio-
nais e extrarregionais responderão aos desafios atuais e aproveitarão as opor-
tunidades de cooperação.

Considerações Finais

Podemos inferir algumas conclusões sobre as relações entre Brasil e 
China e a influência dos países dentro da América do Sul. O território sul-
-americano tem sido alvo da nação chinesa na sua busca por influência he-
gemônica, o que, de acordo com a conceituação de Hélio Jaguaribe, envolve 
os potenciais econômico, político-militar e tecnológico (Jaguaribe, 1979). A 
partir dessa conceituação, é notável a orientação da política externa chinesa 
na totalidade desses setores a fim de alcançar estratégias que garantam sua ex-
pansão e desenvolvimento, ligadas com essa ideia, sendo a África e a América 
Latina os palcos principais dessa escalada de atuação. 

Essas iniciativas da China no Sul Global não são repentinas. Principal-
mente a partir do fim da Guerra Fria, o Estado chinês tem investido na co-
operação com os países do Terceiro Mundo, despontando como um líder e 
exemplo para as nações subdesenvolvidas, ao mesmo tempo em que corrompe 
a narrativa ocidental de desenvolvimento. Com isso, a China ganhou espaço 
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político e econômico na América do Sul por meio dessas ações estratégicas, 
questionando a preponderância da liderança brasileira e, até mesmo, a auto-
nomia dos Estados da região. 

Em contrapartida, as políticas brasileiras na América do Sul são resul-
tadas do uso da ferramenta do regionalismo como forma de se estabelecer no 
cenário internacional com as mudanças ocorridas no final do século passado. 
Dessa maneira, a cooperação Sul-Sul tornou-se uma das principais estratégias 
brasileiras para seu desenvolvimento e, assim, o Brasil passou a ser visto como 
detentor de uma primazia regional na região, por sua liderança em várias es-
feras, como a posição de exemplo nos organismos internacionais (Jaguaribe, 
1979). Todavia, essa classificação de líder regional rapidamente passou a ser 
questionada pela subordinação às ações chinesas e pela dificuldade brasileira 
de exercer essa posição de maneira plena e constante, assim, é visível a retração 
da política externa do país nesse sentido. 

A partir disso, duas classificações são fundamentais para o entendimen-
to desse fenômeno da perda de espaço de influência brasileiro para a presença 
da China: a questão da autonomia e a relação de dependência. Primeiramen-
te, para o Brasil exercer a classificação de primazia regional, antes precisa ter 
garantido de maneira inquestionável sua condição de autonomia, o que não 
ocorre, pois, por mais que a nação brasileira tenha um grau de autonomia 
superior a grande parte dos países subdesenvolvidos e se enquadre como um 
dos principais emergentes do Terceiro mundo, ainda são perceptíveis políticas 
orientadas por interesses estrangeiros, como a presença da própria influência 
econômica chinesa na região, que dificulta a atuação das empresas locais no 
território. 

A segunda classificação – a relação de dependência – acomete a Amé-
rica do Sul de maneira extremamente forte, tendo em vista que a maioria dos 
Estados sul-americanos são subdesenvolvidos produtores de commodities que 
possuem sua base econômica pautada na exportação dessas matérias-primas 
para importar bens de consumo e tecnológicos. Dentro desse cenário, a apro-
ximação da região com a China manteve essa lógica e, assim, a concorrência 
com os produtos chineses dificulta o crescimento local e, até mesmo, o comér-
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cio na região. Além dessas classificações teóricas, as diferenças e as mudanças 
da política externa brasileira nos últimos mandatos presidenciais também fo-
ram essenciais para o apagamento da ideia da liderança brasileira perante a 
China. 

Outrossim, a aproximação das relações com a China também trouxe 
benefícios para o território sul-americano, principalmente quando se trata do 
objetivo chinês de incitar a cooperação do Sul Global e defender seus inte-
resses nas agendas internacionais, o que claramente tem atraído o foco das 
discussões para o Terceiro Mundo e suas dinâmicas, quebrando com o pa-
radigma ocidental em relação a esses países. Portanto, como já abordado nas 
seções anteriores, a ascensão chinesa e sua expansão na América do Sul já é 
uma realidade e, apesar da existência de um apagamento da liderança do Bra-
sil dentro desse contexto, é possível orientar as políticas para uma relação de 
cooperação – ao invés de uma troca centro-periférica – com base no preceito 
e identidade compartilhados de desenvolvimento do Sul Global. Entretanto, 
para que isso ocorra, é necessária uma posição mais ativa do Brasil em suas 
políticas externas e a busca por, cada vez mais, uma aproximação do bloco sul-
-americano. Dessa forma, talvez a liderança brasileira dentro do bloco poderá 
coexistir com a presença chinesa.
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Introdução

A ascensão do chamado Sul Global e de grandes economias emergentes 
têm posto em xeque a atual correlação de forças e atuação de instituições a 
nível mundial. Cria-se uma intensa rede de articulação entre países periféri-
cos e semiperiféricos, que pode ser entendida como uma ampla estrutura para 
colaboração entre países do Sul nos domínios da política, economia, socieda-
de, cultura, meio ambiente e tecnologia. Destarte, vemos, na maior parte dos 
casos, a substituição de países tradicionais-ocidentais por outros periféricos 
como maiores parceiros comerciais e diplomáticos, como a crescente influ-
ência chinesa. Assim, a política externa de um grande leque de países agora 
gravita ao redor de atores contestatórios do sistema internacional, trazendo 
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um conjunto de novas dinâmicas às relações internacionais (Ruvalcaba, 2013; 
Silva; Spohr; Silveira, 2016).

Embora, desde os tempos da Conferência de Bandung (1955), grande 
parte da periferia internacional levante a bandeira do Sul Global, foi com o 
início do século XXI que se viu um salto quantitativo e qualitativo nas articula-
ções desse conjunto de países (Hönke; Cezne; Yang, 2023). A ocorrência deste 
novo momento pode ser relacionada à “ascensão de novos líderes em países 
que experimentam crescimento econômico extraordinário, os quais resultam 
em mudanças nas relações de poder no sistema internacional” (Silva; Spohr; 
Silveira, 2016, p. 174). Nesse sentido, tais lideranças tornam-se ainda mais re-
levantes mediante à criação de uma série de fóruns de cooperação política e 
econômica, como o G-20, o IBAS e o BRICS (Duggan; Azalia, 2018). Ou seja, 
é sobretudo na história recente que se observa uma profunda movimentação 
diplomática e alinhamentos políticos dos principais atores do Sul Global.

O Brasil, nesse contexto, é entendido como “uma nação periférica e uma 
potência regional par excellence” (Ruvalcaba, 2013, p. 156, tradução nossa). O 
seu movimento de redemocratização, na década de 1980, foi acompanhado 
por uma crescente problematização sobre como se reinserir no âmbito inter-
nacional e sobre qual postura tomar em sua política externa. Questões como 
seu descontínuo crescimento econômico, desigualdade de riqueza, violência, 
mas também preservação de valores ocidentais e da religião cristã trazem ao 
país um aspecto complexo, ambivalente, e que pode ser melhor compreendido 
se analisado sob o conceito de liminaridade das posturas dos países nas Rela-
ções Internacionais (Hönke; Cezne; Yang, 2023). Isto é, entendendo a natureza 
múltipla do país e mostrar como, para um mesmo tema, este pode exercer 
diferentes posturas: no caso do Brasil, por exemplo, ora se apresentar como 
país ocidental, ora como liderança periférica. Na prática, o trabalho da política 
externa brasileira, de forma geral, tem sido inserir o país como uma potência 
emergente, líder da América do Sul, e uma ponte entre o Sul e o Ocidente.

Por sua vez, a China experimenta um sólido desenvolvimento econô-
mico e uma crescente inserção internacional desde o fim do século XX. No 
entanto, assim como para o Brasil, é com o início dos anos 2000 que o país 
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passará a ser um polo de poder internacional e uma das principais lideranças 
do Sul Global, de forma a hoje ser o maior contrapeso econômico e político aos 
Estados Unidos (EUA) (Conti; Mozias, 2020). Sendo essencialmente um país 
semiperiférico, isto é, apresentando paralelamente lógicas de um centro de po-
der de capitalismo avançado, mas também de periferia rural subdesenvolvida, 
a China atua igualmente de forma múltipla em sua diplomacia. Com a maior 
economia do mundo segundo a Paridade de Poder de Compra (PIB-PPC) e 
a pretensão de trazer para si posições mais privilegiadas no sistema interna-
cional, o país defende e se apoia em pautas defendidas pelos países periféri-
cos, buscando estreitar laços com países-chave do Sul (Conti; Mozias, 2020; 
Hönke; Cezne; Yang, 2023).

A partir disso, uma grande aproximação estratégica sino-brasileira é 
vislumbrada durante os anos 1990, quando as duas potências emergentes es-
treitaram laços econômicos e associaram grande parte de suas agendas inter-
nacionais. Nesse sentido, é de suma importância o estudo das transformações 
políticas e econômicas internas que o Brasil perpassou nas duas últimas dé-
cadas, e como elas reorientaram múltiplas vezes a política externa do Brasil 
para o mundo e, em especial, para com a China. Com isso, objetiva-se nesta 
exposição elucidar as movimentações e direções da política brasileira e com-
preender como estas decantam em mudanças no seu relacionamento externo 
com o país asiático. Almeja-se compreender, mais especificamente, a trajetória 
estabelecida pelo Brasil do primeiro governo Lula (2003-2006) ao de Bolsona-
ro (2019-2022), dedicando uma seção deste trabalho para cada presidente da 
República deste período. 

A estrutura do trabalho segue uma lógica cronológica de sucessão dos 
governos. A primeira seção aborda a era PT da presidência brasileira, frag-
mentando, então, a análise entre os governos de Lula e de Dilma. Busca-se um 
panorama geral deste período, sem diferenciar, por exemplo, mudanças meno-
res ocorridas nos segundos mandatos destes líderes. Em seguida, é abordado 
o período de transição de Michel Temer, vice-presidente de Dilma, marcando 
um primeiro momento da reinterpretação sobre a postura nacional, especial-
mente em relação à China. Por fim, esta trajetória chega ao governo Bolsonaro, 
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que intensifica uma retórica de afastamento, sobretudo no campo ideológico, 
das diretrizes petistas (Saraiva; Silva, 2019). O nível de afastamento e as con-
sequências desta tendência partem de estudos teóricos sobre política externa.

Para tanto, o artigo respaldar-se-á no modelo teórico de Hermann 
(1990) como base analítica dos eventos e dinâmicas da política externa bra-
sileira e chinesa, trazendo justificativas robustas para tais transformações a 
nível internacional. Este modelo aborda mudanças de direção na política ex-
terna que podem ocorrer a partir das seguintes variáveis: (i) um novo líder; 
(ii) meios burocráticos; (iii) reestruturação doméstica; e (iv) choques externos. 
Tais transformações envolvem alterações relevantes tanto em discursos quanto 
em ações, em diversas áreas, com relação ao ator e às entidades externas (Her-
mann, 1990). Assim, o modelo aborda quatro níveis de mudança: (i) ajuste de 
programa; (ii) mudança de programa; (iii) mudança de objetivo; e (iv) mudan-
ça de orientação internacional. Vale notar que quaisquer tendências sofrem 
com a inércia do sistema burocrático do país, que serve como normalizador da 
postura internacional do Estado (Hermann, 1990). 

A política externa dos governos do PT (2003-2016)

Governos Lula I e II (2003-2010)

Luiz Inácio Lula da Silva, em seu discurso de posse, afirmou que “a espe-
rança finalmente venceu o medo e hoje eu posso dizer para vocês que o Brasil 
mudou sem medo de ser feliz” (BRASIL, 2003, p. 1). Em sua fala, trouxe um 
tema recorrente ao longo de seus dois mandatos – a mudança – que impactou, 
também, a área da política externa. Dessa forma, surgiu um grande debate a 
respeito das continuidades e das rupturas com as tradições das relações exte-
riores ao longo da década de 2000. 

Conforme Vigevani e Cepaluni (2007), utilizando o Modelo de Her-
mann, não foi possível encontrar mudanças no nível de orientação interna-
cional ao longo dos dois primeiros mandatos do petista, ou seja, não ocorre-
ram redirecionamentos em relação aos objetivos da política externa brasileira. 
Além disso, algumas doutrinas básicas da diplomacia também foram manti-
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das, como a busca por soluções diplomáticas sem o uso de intervenções mi-
litares. Entretanto, a estratégia utilizada pelo governo de fato mudou, sendo 
batizada de “autonomia pela diversificação” (Vigevani; Cepaluni, 2007). Desse 
modo, essa nova abordagem tinha como intuito fortalecer relações bilaterais 
e multilaterais, permitindo maior liberdade para o país dado o aumento do 
poder de barganha advindo da diminuição da dependência do Ocidente e do 
maior apoio às suas pautas em fóruns internacionais. 

Com isso em mente, analisa-se a formação de grupos de coalizão de 
geometria variável e de parcerias estratégicas (Silva, 2015). Os grupos de coali-
zão foram formados visando diversificar as parcerias do Brasil, principalmen-
te de relações Sul-Sul, criando associações específicas conforme necessidades 
específicas. Assim, destacam-se seis parcerias centrais para representar a nova 
ênfase na política externa brasileira ― IBAS, fortalecendo dinâmicas do Sul 
Global; BRICS, fomentando a multipolaridade; BASIC, trazendo “responsa-
bilidades comuns, porém diferenciadas” em âmbito do meio ambiente; G-20 
comercial, defesa dos interesses agrícolas; G-20 financeiro, repensando o sis-
tema financeiro; e, por fim, G-4, defendendo uma reforma do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. Além disso, o termo “parceria estratégica” foi 
amplamente usado pelo governo de Lula, sendo, por vezes, atrelado a relações 
bilaterais de cooperação, esvaziando seu sentido. Portanto, Silva (2015) aponta 
a Índia, a África do Sul, a China e a Rússia como parceiras estratégicas brasi-
leiras essenciais à medida que têm alto grau de afinidade de interesses, além de 
terem relações bem desenvolvidas tanto bilaterais quanto multilaterais. 

Em suma, diversos projetos ao longo dos oito anos de mandato foram 
criados visando fomentar as relações Sul-Sul. Ainda, é importante destacar o 
aprofundamento político no âmbito regional com o Mercosul, além da tenta-
tiva de projeção do Brasil como um protagonista em um novo mundo multi-
polar e de desenvolvimento da autonomia brasileira (Amorim, 2010). Dessa 
forma, as relações do Brasil com a ascendente China tornaram-se cada vez 
mais intensas.

Essa mudança e aprofundamento nas relações sino-brasileiras foram 
rapidamente percebidas. Logo em 2004, foi criada a Comissão Sino-Brasileira 
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de Alto Nível de Concertação e Cooperação (COSBAN), promovendo o diá-
logo entre as altas cúpulas dos Estados, bem como ocorreu a primeira visita 
de Lula, em conjunto com uma grande comitiva de políticos, ministros e em-
presários, à China em que foram assinados nove acordos bilaterais. Tanto essas 
iniciativas quanto outras, como os BRICS e o BASIC, foram essenciais para 
desenvolver a parceria estratégica entre os dois países, ou seja, auxiliaram no 
desenvolvimento de um fluxo bilateral de comércios e de investimentos e de 
uma parceria internacional em fóruns multilaterais. Isso pode ser percebido 
pela ultrapassagem dos EUA pela China como maior parceiro comercial do 
Brasil (Albuquerque, 2010). Porém, em termos comerciais, apesar dos bene-
fícios da grande procura de commodities por parte da China, que levaram a 
um aumento de exportações brasileiras, percebeu-se uma forte assimetria nas 
relações à medida que eram exportados bens primários e importados bens in-
dustrializados. Devido a isso, foi criada, em 2008, a Agenda China para tentar 
equilibrar essa desigualdade.

Por outro lado, o governo brasileiro também se pronunciou em âmbito 
político a respeito dos chineses. Em 1974, as relações diplomáticas com o Esta-
do chinês foram estabelecidas, a partir do corte dos laços políticos diretos com 
Taiwan. Tal posição foi reafirmada pelo Presidente Lula, em 2004, ao apoiar 
publicamente a política de “Uma só China”. Além disso, o Brasil também se 
declarou consoante com a visão de que a China se enquadra em uma econo-
mia de mercado, o que não foi muito bem recebido pelo setor empresarial 
nacional. Com tudo isso em mente, Lula elencou que seus maiores objetivos 
com o gigante asiático seriam: expandir o mercado, aumentar a autonomia 
brasileira em relação aos polos tradicionais, fomentar expansão tecnológica e 
trocas científicas e aumentar seu poder de barganha em fóruns multilaterais 
(Soares, 2022).

Portanto, percebe-se que, entre 2003 e 2010, ao longo dos dois manda-
tos de Luiz Inácio Lula da Silva, as relações sino-brasileiras foram profunda-
mente desenvolvidas. Conforme o Ministro das Relações Exteriores apontado 
por Lula, Celso Amorim, o Brasil ao longo desse período foi um agente pro-
tagonista da multipolaridade e do fortalecimento dos países do Sul Global, 
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sendo sua relação com a China, principalmente econômica, ponto-chave para 
tal fortalecimento e para o desenvolvimento nacional.

Governo Dilma Rousseff (2011-2016)

O governo de Dilma Rousseff, apesar de ter herdado de seu anteces-
sor estratégias definidas de política externa, foi responsável por certo grau de 
reorientação no campo internacional, com notável redução da proatividade 
diplomática (Saraiva, 2014). Tal comportamento foi influenciado não somente 
por preferências pessoais da Presidente, mas também por restrições no cenário 
doméstico e pela conjuntura econômica internacional da época. Dessa forma, 
a política externa brasileira sob a administração Rousseff adquiriu um perfil 
mais retido, ainda que ligado, principalmente durante o primeiro mandato, às 
diretrizes gerais do governo Lula.

De acordo com Silva (2021), a compreensão da política externa de Dil-
ma engloba dois aspectos essenciais: a manutenção dos incentivos revisionis-
tas à ordem internacional, que surgem da posição intermediária assumida pelo 
Brasil, e as restrições internas advindas da oposição ao projeto político do go-
verno e da deterioração econômica doméstica. Assim, o foco de atuação da 
Presidente se dava na esfera nacional, devido ao instável cenário econômico e 
político enfrentado. Houve, portanto, uma diminuição expressiva em suas via-
gens internacionais, refletindo na atenuação da diplomacia presidencial e na 
participação proativa do Brasil na política global. Em contraste com o governo 
Lula, que realizou 274 viagens internacionais, com Rousseff ocorreram apenas 
97 (Silva, 2021).

De maneira geral, o eixo normativo da inserção internacional brasileira 
foi conservado. Nesse sentido, um multilateralismo que buscava a revisão das 
instituições internacionais foi constante, bem como a defesa da não interven-
ção militar e da solução diplomática de controvérsias. Além disso, manteve-se 
o esforço de estreitar laços com países emergentes e os interesses socioambien-
tais do Sul Global no âmbito do desenvolvimento. Ainda, novos elementos, 
como o conceito de Responsabilidade ao Proteger (RwP) foram adicionados 
à base herdada de Lula. Assim, a conduta da administração Rousseff divergiu 



Análise de Política Externa: O Brasil e os BRICS no Sul Global| ISBN: 978-65-01-21839-7 | 2024

82

ligeiramente da anterior em certos aspectos, como questões de segurança in-
ternacional e de gênero.

Destarte, a perspectiva dos mandatos de Dilma Rousseff era de imple-
mentação de uma política externa de resultados focados no âmbito comercial, 
enfatizando ações em direção a países comercialmente mais dinâmicos (Ma-
riano; Júnior; Almeida, 2015). A partir disso, houve a manutenção do rela-
cionamento bilateral com a China, o que pode ser demonstrado por meio das 
visitas de Estado realizadas e dos acordos firmados entre 2011 e 2016.

Nesse sentido, no início de seu mandato, Dilma foi a Pequim para a 
primeira edição do “Diálogo de Alto Nível Brasil-China sobre Política, Tecno-
logia e Inovação”. Em comunicado conjunto, os presidentes afirmaram que “as 
relações sino-brasileiras adquirem cada vez mais conteúdo estratégico e signi-
ficado global” (FUNAG, 2016, p. 303). Já em 2012, o primeiro-ministro chinês 
veio ao Brasil reunir-se com a Presidente. Durante a visita, houve a assinatura 
do Plano Decenal de Cooperação (2012-2021). De acordo com o comunicado 
conjunto do encontro:

A Presidenta Dilma Rousseff e o Primeiro-Ministro Wen Jiabao 
anunciaram a elevação do relacionamento sino-brasileiro ao pata-
mar de Parceria Estratégica Global. Assinalaram que essa decisão 
atesta o reconhecimento da crescente influência estratégica e glo-
bal dos dois países, cuja cooperação será cada vez mais abrangente, 
numa conjuntura internacional marcada por mudanças profundas. 
Decidiram estabelecer Diálogo Estratégico Global a ser efetuado por 
pelo menos uma reunião anual em nível de Chanceleres (FUNAG, 
2016, p. 315-316).

O caráter estratégico das relações sino-brasileiras foi reforçado em 2015, 
com o anúncio de mais de 35 acordos envolvendo recursos que poderiam atin-
gir os US$ 53 milhões. Entre os setores beneficiados estão infraestrutura, ener-
gia, siderurgia, mineração, comércio, transporte, agricultura e ciência e tecno-
logia. De acordo com a Presidente, a assinatura do Plano de Ação Conjunta 
(2015-2021) “inaugura uma etapa superior do relacionamento” (G1, 2015) do 
Brasil com o governo chinês.

Segundo Antonio Patriota, ministro de Relações Exteriores no governo 
Rousseff, o contexto de crise interna “não impediu que o Brasil se posicionasse 
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nas Nações Unidas como um ator de influência sobre os chamados três pilares 
de atuação da organização, a saber, paz e segurança, desenvolvimento susten-
tável e direitos humanos” (Patriota, 2023, p. 34). 

Assim, mesmo com o processo de impeachment e os desafios impostos 
pelas circunstâncias, o Brasil soube colocar uma recém-conquistada e ampla-
mente reconhecida influência global a serviço da continuidade de uma política 
externa bem-sucedida (Patriota, 2023). Dessa forma, sob a administração de 
Dilma, as relações sino-brasileiras mantiveram-se firmes e constantes.

A política externa do governo Temer (2016-2018)

No dia 12 de maio de 2016, tem-se o início do governo de Michel Temer, 
e com ele os primeiros momentos de uma ampla reformulação da política ex-
terna brasileira (Watanabe et al., 2023). Fato é que a grande base de oposição 
aos governos petistas trazia, ano após ano, críticas mais severas à orientação 
estratégica brasileira e à sua “ideologização” com alianças da esquerda. Dessa 
maneira, estaria sendo buscado um novo paradigma de inserção do país no 
sistema internacional, afastando-se de pautas desenvolvimentistas e sociais 
petistas, enquanto dando “prioridade em temas da agenda como a desideo-
logização, o comércio e a segurança” (Moreira, 2020, p. 8). Com isso, a partir 
do Modelo de Hermann, pode-se entender como as transformações à época 
decorrem essencialmente de uma mudança de programa na política externa, 
resultado de mudanças internas no governo e na sociedade brasileira.

Observa-se como essa “neutralidade” almejada – que, na prática resul-
tou na aproximação dos polos tradicionais de poder ocidental em detrimento 
dos aliados da esquerda latino-americana (Moreira, 2020) –, somada aos re-
arranjos políticos internos, resultam em uma posição e agência instáveis do 
Brasil internacionalmente, trazendo, inclusive, consequências às relações Chi-
na-Brasil (Silva; Spohr; Silveira, 2016). Dessa forma, fica evidente que “desde o 
governo de Michel Temer (2016-2018), as relações Brasil-China começaram a 
deixar de ser exploradas pela PEB como elemento estratégico” (Sousa; Abrão; 
Porto, 2023, p. 154). Via-se já aí um movimento de afastamento político e so-
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cial que viria a se acentuar ao longo dos próximos anos, atingindo sua fase 
máxima durante o governo de Jair Bolsonaro.

Entretanto, tal questão toma contornos mais complexos quando perce-
bido que a China, maior parceiro comercial grande e ator de influência cres-
cente no cenário internacional, segue invariavelmente mantendo um relacio-
namento próximo com o Brasil, sobretudo no que tange iniciativas econômicas 
(Serra, 2016). Essa dinâmica pode ser explicada pelos próprios princípios da 
Nova Política Externa Brasileira, introduzidos pelo então ministro José Serra, 
tão logo este assume seu mandato. O décimo princípio versava sobre a postura 
econômica neoliberal do país, que buscava se inserir internacionalmente de 
forma competitiva e com maiores flexibilizações econômicas. Durante o dis-
curso, Serra (2016) destacou:

Eu me dei conta, conversando com nosso embaixador na China [...] 
do esforço de nossas embaixadas para atrair investimentos nestes se-
tores básicos, [...] para seduzir os capitais chineses a virem ao Brasil, 
investir em parceria com o Estado brasileiro nas obras de infraes-
trutura. Esse esforço será multiplicado, tenho certeza, com sucesso 
(Serra, 2016, s/p).

Com isso, depreende-se que o peso chinês não permite mais ao Brasil 
um profundo distanciamento político-econômico como se pretendia. Neste 
momento, pode-se lançar mão do conceito de liminaridade aplicado às Re-
lações Internacionais para se entender a relação Brasil-China no século XXI. 
A China, se sobretudo nas primeiras décadas de relacionamento com Brasil, 
era vista como parceiro comercial de segunda importância, tinha grande rele-
vância diplomática e estratégica (Hönke; Cezne; Yang, 2023). Posteriormente, 
como já explanado, o governo Temer buscou uma aproximação com potências 
ocidentais em detrimento das alianças com a esquerda internacional. Porém, 
isso não se deu da mesma maneira para a China. O país, de fato contestador e 
reformista em prol do Sul Global, aparecia ao governo Temer não tanto mais 
como aliado político nas agendas internacionais, mas sim como parceiro eco-
nômico. Ou seja, a natureza bivalente da China, ora como parceiro político-
-diplomático, ora como parceiro econômico, permite uma compreensão sólida 
do porquê isso acontece (Hönke; Cezne; Yang, 2023). No governo seguinte, 
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essa dinâmica será acentuada, em um momento de mais visível afastamento 
político, mas com dependência econômica (Conti; Mozias, 2020).

A política externa do governo Bolsonaro (2019-2022)

Jair Messias Bolsonaro é eleito em 2018 e assume a presidência do Brasil 
em 2019, tendo sua posse gerado inúmeras repercussões no cenário interna-
cional. A revista The Economist trouxe, na capa, a seguinte frase: “Jair Bolso-
naro, a mais recente ameaça da América Latina” (Latin America’s..., 2018). A 
partir disso, a revista caracteriza Bolsonaro como um candidato que poderia 
“colocar em risco a democracia sobrevivente do maior país da América Latina”. 
Ademais, demonstra uma preocupação quanto à “mistura de autoritarismo na 
política com economia liberal”, demonstrando, também, como o sistema inter-
nacional via, naquele momento, o que o candidato trazia na sua proposta de 
política internacional (Hirst; Maciel, 2022).

Além disso, é lícito postular a escolha de Bolsonaro para o Ministério 
das Relações Exteriores: Ernesto Araújo, um importante representante da ex-
trema-direita brasileira que tentou implementar uma mudança radical na polí-
tica externa e, também, uma reestruturação interna, demonstrando fortemen-
te o seu caráter ideológico (Hirst; Maciel, 2022). Esses dois atores representam 
a influência das ideias de Olavo de Carvalho:

A ideologia dos olavistas, que foi empalmada pela família Bolsonaro 
e por militares, inicialmente, parece uma doutrina tirada da Guerra 
Fria, que tem como baliza a defesa do Ocidente e o rechaço da glo-
balização, que, para Ernesto Araújo, seria anticristã e antinacional. 
O globalismo, para esses setores, favorece a China, considerada a 
fábrica do mundo e o país que disputa a hegemonia mundial com os 
EUA (Lima; Ferreira; Silva, 2023, p. 10).

Para muitos, a política externa brasileira, no período do governo Bol-
sonaro, foi de alinhamento aos EUA. De acordo com a socióloga Graciela Ro-
driguez (2020), esse realinhamento subordinado do Brasil aos EUA é baseado 
nas diretrizes do Estado e da economia atreladas à financeirização do capital. 
Menezes (2019) destaca que a posição de Bolsonaro com relação aos EUA pa-
rece congelada no tempo:
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Os sacrifícios que seu governo se dispõe a fazer para dar provas de 
que “tudo que é bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil” se 
acumulam em pouco menos de 100 dias de governo: transferência 
da embaixada brasileira de Tel Aviv para Jerusalém, saída da Una-
sul, possível recuo na coalizão BRICS acompanhadas de declarações 
ríspidas sobre a China, base militar dos EUA no Brasil e disposição 
para ir às vias de fato contra o governo de Nicolás Maduro e o desen-
gajamento paulatino do Mercosul (Menezes, 2019, p. 3).

Assim, há uma disputa entre ideologia e pragmatismo no âmbito da 
política externa de Jair Bolsonaro, com muitos autores autônomos tentando 
influenciar as decisões do Presidente. De um lado, os “olavistas”, principais ato-
res da ala ideológica, principalmente com Ernesto Araújo e Eduardo Bolsona-
ro, mas também com grupos neopentecostais, que eram simpáticos à ideia da 
transferência da embaixada brasileira em Israel de Tel Aviv para Jerusalém. Do 
outro lado, os representantes da ala pragmática, os militares, principalmente 
com a figura de Hamilton Mourão, e grupos, com um foco especial aos ligados 
ao agronegócio, que sofreriam perdas, sobretudo econômicas, caso houvesse 
uma escalada do discurso ideológico (Gomes; Costa, 2019). Por conseguinte, 
pode-se notar um certo distanciamento entre a retórica do Presidente e seus 
aliados com relação às ações efetivas de seu governo, principalmente no que 
tange à China (Barrucho, 2023).

Nesse contexto, na posição antiglobalista e o alinhamento com os EUA, 
a autoridade máxima brasileira teve uma forte posição ideológica que cau-
sou um certo esfriamento nas relações sino-brasileiras. Houve a construção 
de uma forte crítica ao comunismo e um discurso apontando a China como 
uma ameaça externa e uma inimiga dos valores da sociedade brasileira. Essa 
posição, marcada como o alicerce da política externa bolsonarista, gerou uma 
forte onda de desinformação pelo país, principalmente nas redes sociais. Um 
exemplo da carga ideológica mencionada é o termo “comunavírus”, cunhado 
por Ernesto Araújo, utilizado para ligar o regime político vigente na China à 
pandemia de Covid-19 (Rocha et al., 2022).

Somado a isso, o Presidente, em discurso no Planalto realizado em maio 
de 2021, insinuou que a pandemia poderia ser culpa de uma guerra bacterio-
lógica causada pela China, ao dizer que:
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Política um vírus novo, ninguém sabe se nasceu em um laboratório 
ou nasceu por algum ser humano ingerir um animal inadequado. 
Mas está aí. Os militares sabem que é uma guerra química bacterio-
lógica e radiológica. Será que estamos enfrentando uma nova guer-
ra? Qual país que mais cresceu seu PIB? Não vou dizer para vocês 
(Brito, 2021).

A repercussão da declaração foi negativa, tendo em vista seu tom acusa-
tório e anti-diplomático. Para além, desencadeou preocupações no setor agrá-
rio do país, que tem a China como um parceiro estratégico primordial. Nesse 
sentido, Kátia Abreu, presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CREDN), afirmou ter recebido diversas mensagens de exportadores 
brasileiros, preocupados com a possibilidade de problemas com seu principal 
consumidor. Essas preocupações, associadas à dependência brasileira com a 
tecnologia chinesa para a produção de vacinas, levaram o Presidente a se retra-
tar, afirmando que não tinha a intenção de acusar a China (Brito, 2021).

Nesse contexto de contrariedade de Bolsonaro à China, diversas outras 
declarações e ações do Presidente provocaram inúmeras turbulências nas re-
lações sino-brasileiras. Um caso anedótico foi a visita de Bolsonaro a Taiwan, 
ainda durante a sua campanha eleitoral em 2018. Na ocasião, referiu-se à ilha 
como um “país”, apesar do fato de tal soberania não ser reconhecida oficial-
mente pelo Brasil. Esse acontecimento levou diplomatas chineses a salienta-
rem a importância da “política de uma só China”, seguida pela diplomacia bra-
sileira desde 1974 (Santoro, 2020).

Por outro lado, o importante papel comercial da China para o Brasil 
manteve-se, apesar dos desentendimentos ideológicos. Isto ocorre, pois o gi-
gante asiático, desde 2009, é o maior comerciante de produtos com o Brasil 
(Barrucho, 2023). Nesse sentido, o saldo do balanço comercial é positivo para 
o Brasil desde 2011, sendo o maior em 2018, com 29,2 bilhões de dólares (Wa-
tanabe et al., 2023). Com isso, o lado pragmático do governo viu-se compelido 
a moderar o discurso do lado ideológico do governo frente à desconexão en-
tre o discurso bolsonarista e a realidade econômica brasileira (Saraiva; Silva, 
2019).
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Outro ponto de destaque diz respeito à nova tecnologia 5G detida pela 
China. Sobre essa temática, há pouca flexibilidade para o Brasil, uma vez que 
um claro alinhamento aos EUA poderia se contrapor às vontades de empresá-
rios e militares integrantes da base de apoio do governo de Bolsonaro. Ainda 
assim, existe uma desconfiança do lado da China com relação à possibilidade 
de o Brasil, em consonância com o governo de Trump, apoiar um veto contra a 
licitação da internet 5G da Huawei (Zylberman, 2019; Santoro, 2020).

Nesse contexto, Eduardo Bolsonaro – filho do Presidente e forte apoia-
dor de Donald Trump, que também possui declarações controversas em rela-
ção ao país asiático – esteve envolvido em diversas discussões em redes sociais, 
em especial com o embaixador chinês no Brasil, colaborando então para o 
desgaste político das relações sino-brasileiras. Uma postagem polêmica sua, 
que foi rapidamente apagada, acusava a China de espionagem a partir da tec-
nologia 5G, afirmando apoiar uma “aliança global para um 5G seguro, sem 
espionagem da China” (Barrucho, 2023). 

Tendo isso em vista, pode-se entender melhor como as relações com a 
China se deram durante o governo Bolsonaro. Ao analisar os acontecimentos 
supracitados com base no trabalho de Hermann (1990), é possível destacar 
uma “mudança na orientação internacional, com uma reorientação da políti-
ca externa e uma ruptura com as tradições diplomáticas brasileiras” (Saraiva, 
2022). Sob esse viés, ao adotar uma estratégia retórica agressiva e reativa, Bol-
sonaro “contestou a essência do multilateralismo e os padrões que orientavam 
a presença internacional do Brasil, propondo novas maneiras de ver o mundo” 
(Saraiva, 2022). 

Apesar das mudanças na postura do Brasil no sistema internacional e 
das desavenças com o governo chinês, contrariamente às expectativas e pro-
jeções de muitos, não houve uma quebra drástica nas relações bilaterais com 
o país. Para alguns, houve, na realidade, uma maior continuidade na relação 
econômica do que uma ruptura. Isso decorreria, pois o investimento chinês 
no Brasil possui enfoque no longo prazo, uma vez que “governos começam e 
acabam, o que importa é a relação harmoniosa”, como afirma Tulio Cariello, 
diretor de Conteúdo e Pesquisa do Conselho Empresarial Brasil-China (Bar-
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rucho, 2023). Desta forma, entende-se, que o afastamento entre os dois países 
foi ideológico, mas não comercial (Saraiva; Silva, 2019).

Conclusão

A partir do acima exposto, depreende-se como as movimentações e di-
reções da política brasileira decantam nas relações sino-brasileiras. Seja em 
termos econômicos, seja em aspectos político-diplomáticos, a parceria entre 
China e Brasil se mostra perdurável, sendo altamente dinâmica e configuran-
do-se como uma das relações mais importantes entre países emergentes no ce-
nário mundial atual (Borges; Martins; Nagual, 2024). Apesar disso, é possível 
observar também certos contrastes na atuação brasileira em relação à China ao 
longo dos diferentes governos analisados, passando de parceiros estratégicos a 
tensionamentos ideológicos (Borges; Martins; Nagual, 2024). 

Por meio da base analítica utilizada, o modelo Hermann (1990), de-
preende-se que as nuances de comportamento observadas ao longo dos anos 
advêm do contexto político em que cada mandato estava inserido. As altera-
ções ocorridas surgiram a partir de uma significativa reformulação da política 
doméstica do país, que viu em seu seio o surgimento de um novo líder, avesso 
aos programas da era PT. Dessa maneira, em linhas gerais, a trajetória da po-
lítica externa brasileira em relação à China, neste século, passou por ajustes de 
programa e, em pontos específicos, até por mudanças de programa, sobretudo 
no campo ideológico, com a ascensão “olavista”. 

Nesse sentido, os governos do Partido dos Trabalhadores (2003-2016), 
com Lula e Rousseff, seguiram as mesmas diretrizes de PEB, dado o caráter 
estratégico das relações com o Estado chinês, sobretudo via BRICS (Berringer; 
Belasques, 2020). Já com Temer, apesar das relações não serem tão próximas 
quanto anteriormente, manteve-se o foco nos benefícios econômicos advindos 
da cooperação bilateral. Por fim, no mandato de Bolsonaro houve as maiores 
turbulências ideológicas com a nação chinesa, apesar de os laços econômicos 
terem sido mantidos (Moreira, 2020). Com isso, consegue-se traçar a trajetória 
da política externa brasileira sob os quatro governos objetivada neste trabalho, 
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demonstrando as persistências e descontinuidades de determinadas posturas 
para com estes dois países. 

Ainda, destaca-se que as relações sino-brasileiras têm um futuro pro-
missor, visto que há uma base sólida, com a qual é possível trabalhar os pro-
blemas que ainda existem, de modo que os desafios possam ser superados com 
criatividade e pragmatismo para construir um diálogo cada vez mais estraté-
gico. Política importante destacar que a relação busca, também, uma ordem 
internacional mais construtiva, na qual ambos terão um papel ainda mais re-
levante. Entende-se que ambos os países tenderão a trabalhar em conjunto, 
sobretudo por conta da enorme relação econômica consolidada entre as duas 
nações, que atua como entrave para deteriorações mais sérias na postura inter-
nacional brasileira frente à China.
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Introdução

O Brasil e a China, duas potências emergentes com aspirações globais, 
desempenham papéis cruciais na dinâmica do Sul Global. O Brasil, como 
membro do BRICS, tem buscado consolidar sua liderança regional e promover 
uma política externa que enfatiza a soberania, a não intervenção e a coopera-
ção Sul-Sul. Em contraste, a China adota uma estratégia mais econômica, des-
tacando-se por seus investimentos massivos em infraestrutura, através da Ini-
ciativa Belt and Road (BRI), que destaca a promoção da interconexão global. 

O artigo foi escrito com base em artigos e capítulos de livros a respeito 
do tema, portanto, realizamos uma revisão bibliográfica utilizando a metodo-
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logia de análise comparativa para examinar as abordagens divergentes e se-
melhantes do Brasil e da China com relação ao Sul Global. A análise compara 
as estratégias de engajamento de ambos os países, focando nas diferenças e 
semelhanças em suas políticas de cooperação e investimentos. Através de tal 
perspectiva comparativa, busca-se entender como cada país utiliza suas políti-
cas externas para fortalecer sua posição internacional e como essas estratégias 
afetam suas relações com as nações do Sul Global. 

Portanto, para comparar e entender a política externa chinesa e brasilei-
ra para o Sul Global, o seguinte texto se estrutura em cinco partes. A primeira 
delas conceitua a ideia de Sul Global, conceito utilizado no decorrer do texto. 
Em seguida, a segunda parte apresenta as linhas gerais da atuação brasileira 
no Sul Global. Da mesma forma ocorre na terceira parte, porém, a política 
externa chinesa para o Sul Global é objeto de análise. Já a quarta parte coloca 
a política externa dos dois países para o Sul Global em contraste, comparando 
as duas formas de atuação na política internacional. Por fim, a quinta parte 
apresenta um panorama geral das relações entre Brasil e China na conjuntura 
recente. Desta forma, o artigo busca compreender o que constitui o Sul Global, 
a relação entre Brasil e China nesse âmbito, como a sua política externa se pro-
jeta no Sul Global, as características gerais e as diferenças das suas respectivas 
relações diplomáticas.

Conceito de sul global e potência emergente

O Sul Global explora a exclusão social, unindo diversas lutas por proje-
tos alternativos de transformação social e política. Cada vez mais, a expressão 
Sul Global é utilizada para descrever as regiões periféricas e semiperiféricas 
do sistema-mundo moderno, anteriormente chamadas de Terceiro Mundo. A 
economia moderna, vista como uma “ciência” da acumulação material, histo-
ricamente validou e celebrou a exploração e colonização de recursos e conhe-
cimentos ao redor do mundo. Ampliando esse conceito, a economia pode ser 
vista como uma lógica colonial, cujo discurso gera exclusão e apagamento do 
que é diferente, embora explorável – outras práticas sociais e subjetividades. 
O modelo neoliberal hegemônico, sustentado pelo controle sobre os recursos 
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econômicos, tem intensificado as desigualdades globais, em detrimento da re-
distribuição e da justiça social (Meneses, 2012).

O Terceiro Mundo abarcava nações muito distintas, mas que possuíam 
em comum o fato de haverem constituído a periferia colonial ou semicolonial. 
Além de elementos objetivos como população jovem e em expansão e abun-
dantes recursos naturais, seu limitado nível de desenvolvimento apontava para 
potencial expansão econômica e a articulação de organizações políticas como 
o Movimento dos Países Não Alinhados. Havia a busca do desenvolvimento, 
a ideologia anticolonialista e neutralista, além da rejeição à adesão a blocos 
militares e à política de grande potência (Visentini, 2015, p. 7).

A fundação do Movimento Não-Alinhado (MNA) baseou-se nos prin-
cípios estabelecidos pela Conferência de Bandung, realizada em 1955, onde 29 
países asiáticos e africanos, que haviam alcançado a independência do colo-
nialismo europeu, comprometeram-se a promover a cooperação econômica e 
cultural mútua e a resistir ao colonialismo e ao neocolonialismo de qualquer 
nação. A Conferência de Bandung foi o primeiro grande movimento de resis-
tência coletiva dos países que haviam deixado de ser colônias europeias e se 
opunham à forma tradicional de ajuda internacional entre os países conside-
rados desenvolvidos do Norte e os países considerados subdesenvolvidos do 
Sul (Ungerer, 2020).  

Na discussão envolvendo o Sul Global, outro termo surge de forma re-
corrente, sendo ele: potência emergente. Uma potência emergente pode ser 
entendida como um país que melhora sua posição na distribuição da riqueza 
global e transforma isso em poder político. Com essa transformação, pode-se 
perceber, em um longo prazo, o aumento de capacidades militares, ou em um 
curto prazo, com uma maior influência regional ou com a criação de regras 
mais favoráveis no jogo internacional. De maneira mais direta, uma potência 
emergente é um país que observa uma melhoria na distribuição e acumulação 
da riqueza global e converte essa melhoria em poder político (Fonseca; Paes; 
Cunha, 2016).
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O Brasil no Sul Global

O Brasil, enquanto potência emergente, tem desempenhado um papel 
cada vez mais proeminente no cenário global, especialmente no contexto das 
relações Sul-Sul, conceito que tem ganhado relevância crescente nas últimas 
décadas, refletindo uma dinâmica de poder e colaboração que desafia a tra-
dicional dicotomia Norte-Sul. Diante do novo cenário internacional, o Brasil 
tem procurado restabelecer a sua a credibilidade internacional, o seu papel 
como locutor das nações em desenvolvimento, a prioridade da agenda am-
biental, o fortalecimento dos BRICS, a cooperação regional, a cooperação Sul-
-Sul, e o reforço do multilateralismo (Silva, 2023).

Ao explorar a ascensão do Brasil no Sul Global, é essencial entender 
como as suas relações com outros países em desenvolvimento têm moldado 
sua política externa e sua influência global. O Brasil tem investido significa-
tivamente em parcerias estratégicas, promovendo uma agenda de cooperação 
que abrange desde acordos comerciais e investimentos até iniciativas de de-
senvolvimento sustentável e segurança alimentar. Em suma, existe um desejo 
de voltar com a “diplomacia ativa e altiva” formulada por Celso Amorim no 
início dos anos 2000, a ideia é de manter laços de cooperação, de amizade e, 
também, as relações estratégicas com diversos grandes parceiros, não apenas 
aqueles tradicionais em nossa história das relações exteriores, mas também 
alguns mais recentemente adquiridos (Almeida, 2023). Nessa perspectiva, o 
Sul-Global surge como uma estratégia para atingir esses objetivos de política 
externa.

O cenário internacional pós-Guerra Fria foi crucial para o surgimento 
e fortalecimento de diversos países que passaram a influenciar aspectos espe-
cíficos da ordem global. O Brasil, com outros Estados da África e Ásia, tais 
como Índia, China, Rússia e África do Sul, se destaca como um exemplo notá-
vel dessa transformação, especialmente na área da cooperação internacional. 
Esses países têm seguido alternativas ao modelo tradicional promovido pelos 
membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), oferecendo novas formas de colaboração e engajamento. 
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Os países do Sul dessas três regiões passaram, assim, a articular-se e 
aglutinar-se em torno do tema de desenvolvimento econômico, julgado pre-
mente. Tal tendência não significou o esvaziamento do conteúdo político do 
conceito de cooperação Sul-Sul. Esse conservou-se relevante, pautado nas no-
ções de autonomia e independência em relação à disputa bipolar, direito de 
autodeterminação dos povos, respeito à soberania e à integridade territorial 
dos Estados, não ingerência nos assuntos internos de outros países, conde-
nação do colonialismo, resolução pacífica de controvérsias, busca da paz e da 
segurança internacionais, coexistência pacífica entre os países, desarmamento 
total e absoluto, respeito aos direitos humanos e ao direito internacional públi-
co (Leite, 2011, p. 58).

A cooperação Sul-Sul brasileira remonta à década de 1960, mas foi a 
partir de 1993, durante o governo de Itamar Franco (1992-1995) e com o con-
texto do fim da Guerra Fria, que o Brasil começou a adotar uma postura mais 
estratégica nessa área. Desde as décadas de 1960 e 1970 até a fase mais diver-
sificada no início do século XXI, o Brasil tem procurado expandir sua influ-
ência através da solidariedade e do desenvolvimento mútuo com países em 
desenvolvimento. Nesse contexto, a década de 1970 foi um período de grande 
expansão para a cooperação Sul-Sul. A agenda de desenvolvimento econômi-
co, anteriormente focada principalmente em comércio e ajuda oficial, tornou-
-se mais abrangente. A nova abordagem visava, então, desmantelar a antiga 
ordem internacional, considerada prejudicial aos países do Sul, e estabelecer 
uma Nova Ordem Econômica Internacional (Leite, 2011). Os países do Sul 
viam as instituições políticas e econômicas existentes não apenas como desatu-
alizadas, mas também como nocivas, por refletirem uma correlação de forças 
que não correspondia a um sistema internacional transformado pela descolo-
nização afro-asiática e pelo desejo de autonomia e desenvolvimento dos países 
latino-americanos. 

Diante dessa perspectiva, a estratégia brasileira de cooperação se desta-
ca e difere pela sua ênfase em áreas como saúde, educação, meio ambiente e 
desenvolvimento social, contrastando com o enfoque mais técnico e industrial 
de outras nações emergentes. A abordagem brasileira também se diferencia 



Análise de Política Externa: O Brasil e os BRICS no Sul Global| ISBN: 978-65-01-21839-7 | 2024

100

por aplicar projetos inicialmente desenvolvidos internamente a contextos ex-
ternos. Tal abordagem reflete a tentativa do Brasil de criar uma imagem de li-
derança responsável e solidária no contexto do Sul Global, tendo a cooperação 
Sul-Sul como uma ferramenta de política externa, embora seu papel como pre-
servadora de interesses nacionais seja debatido. A prática não depende apenas 
de fatores externos, mas também de condições internas, incluindo pressões 
políticas e econômicas.

Em importante destacar ainda que a cooperação Sul-Sul depende não 
apenas de fatores externos, mas também de fatores internos, o que torna neces-
sário analisar a política burocrática, pressões políticas, econômicas e sociais. 
No caso brasileiro, o ator principal da política externa é o governo, em parti-
cular o Ministério das Relações Exteriores, sendo responsável pela concepção, 
fundamentação e direcionamento das relações internacionais do Brasil. Por-
tanto, a Cooperação Sul-Sul também pode ser vista como um mecanismo de 
prestígio transversal aos países emergentes, uma vez que um dos fatores que a 
caracteriza é a vontade de aumentar a participação e atuação ativa no sistema 
internacional (Fonseca, 2021). 

Sendo assim, nas últimas duas décadas, a cooperação Sul-Sul tem sido 
vista como um meio de alcançar objetivos de política externa, como obter um 
papel mais influente no sistema internacional e melhorar a imagem do Brasil. 
Contudo, desde 2008, a estratégia de cooperação adotada por essas potências 
emergentes, têm enfrentado desafios e sinais de enfraquecimento. Em diversos 
casos, as práticas de cooperação Sul-Sul se misturaram com os métodos tradi-
cionais, dificultando distinguir essas abordagens das convencionais. Ademais, 
os desafios enfrentados pelo Brasil ao longo dessa trajetória não podem ser ig-
norados. A crise econômica e política interna, com as recentes dificuldades de 
gestão, impactaram a eficácia e a percepção da política externa brasileira. Essas 
questões internas revelam a complexidade de manter um papel proativo no ce-
nário internacional enquanto se lida com problemas domésticos significativos.

A China no Sul Global
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A China é um país continental e uma das maiores economias em nível 
global (World Bank, 2024. A China teve a sua ascensão no cenário internacio-
nal através da abertura econômica, coordenada por Deng Xiaoping, na década 
de 1970. Segundo o Banco Mundial: “Desde que a China começou a abrir e a 
reformar a sua economia em 1978, o crescimento do PIB foi em média supe-
rior a 9% ao ano e quase 800 milhões de pessoas saíram da pobreza. Houve 
também melhorias significativas no acesso à saúde, educação e outros serviços 
durante o mesmo período” (World Bank, 2024, s/p). 

Com sua ascensão, a questão é como definir a posição da China no siste-
ma internacional hoje. Tendo em vista que desde o estabelecimento do Partido 
Comunista Chinês no comando do país, desde a Revolução Chinesa de 1949, 
o gigante asiático era muito diferente da forma atual em termos econômicos 
e sociais. Além disso, desde a conferência de Bandung, o Sul Global vem to-
mando cada vez mais espaço na agenda internacional (Silva; Spohr; Da Sil-
veira, 2016). Dado essa perspectiva, surge o questionamento sobre o papel do 
dragão chinês no sistema internacional em relação ao Sul Global, como o país 
se projeta nesses espaços, os seus interesses, ações e principalmente as novas 
perspectivas que a ascensão chinesa traz para o mundo em desenvolvimento 
(Duggan, 2020).

Durante o governo de Mao Tsé-Tung, em 1964, o governante definiu 
duas categorias de países, sendo elas: a primeira categoria são os países desen-
volvidos e não socialistas; a segunda categoria são os países em desenvolvimen-
to. Nesse sentido, a política externa chinesa também diferenciava os países em 
desenvolvimento entre “revolucionários” e “não-revolucionários”. Em 1974, 
Mao reformula novamente essas categorias, sendo elas agora conhecidas como 
“três-mundos”. O primeiro mundo eram as duas grandes potências da época, 
Estados Unidos (EUA) e União Soviética (URSS), o segundo mundo eram os 
países desenvolvidos economicamente do meio como o Japão e a França e o 
terceiro mundo eram as nações em desenvolvimento (Dittmer, 2010).

A política de reforma e abertura chinesa de Deng Xiaoping a partir de 
1978 resultou em mais um ajuste da política externa chinesa. O país asiático 
procurou se aproximar mais de órgãos multilaterais como a Organização das 
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Nações Unidas (ONU). A China passa a se identificar, explicitamente, com o 
mundo em desenvolvimento. A identificação com este grupo de países inau-
gurou sua política externa independente, ou seja, uma política externa não 
alinhada com as superpotências, em especial ao afastamento com a URSS 
(Dittmer, 2010).

Entre o final da década de 1990 e início dos anos 2000, a China adotou 
políticas mais flexíveis que estimularam o crescimento econômico. A ascensão 
da China como um Estado de grande importância econômica alterou o teor 
das suas relações com os países em desenvolvimento, as exportações da China 
vão agora para outras nações emergentes, a China abriu-se ao investimento 
direto estrangeiro e, também, aumentou a sua presença econômica com uma 
diplomacia mais agregada ao âmbito comercial bilateral e multilateral, contan-
do com diversas iniciativas para facilitar a realização dos seus interesses eco-
nômicos. Traduzindo, assim, o poder econômico em ganhos políticos, como é 
o caso da abertura de Institutos Confúcio e com a facilitação de intercâmbios 
e créditos para países em desenvolvimento (Dittmer, 2010).

Desta forma, a política externa chinesa modificou-se ao longo do tem-
po, mas manteve as suas bases nos 8 princípios norteadores estabelecidos por 
Zhou Enlai em 1964. São eles: (i) igualdade e benefício mútuo; (ii) incondi-
cionalidade; (iii) alívio do fardo dos países beneficiários; (iv) autossuficiência 
e desenvolvimento econômico independente; (v) a promoção de projetos que 
exijam menos investimentos e sejam mais eficientes; (vi) equipamentos da me-
lhor qualidade; (vii) apropriação pelos países beneficiários das técnicas imple-
mentadas pela China; e (viii) os especialistas chineses não poderem usufruir 
de serviços especiais (Vadell et al., 2020).

Desta forma, as ações norteadoras da política externa chinesa vêm de 
diferentes elementos políticos desenvolvidos por diversos governantes. Por 
exemplo, a coexistência pacífica foi proposta por Zhou Enlai em 1953. Os prin-
cípios de paz e desenvolvimento surgem sob a administração de Hu Jintao, 
os ideais de dignidade nacional e interesse nacional surgem sob a articulação 
de Deng Xiaoping e, por fim, a ideia de comunidade e futuro compartilhado 
pelo presidente Xi Jinping (Hönke; Cezne; Yang, 2023). Desta forma, a política 
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externa chinesa teve, de maneira abrangente, uma afinidade com o Terceiro 
Mundo ou Sul Global (Duggan, 2020).

Niall Duggan (2020) entende que, por meio da teoria dos papéis organi-
zacionais (role theory), a identificação da China como um país em desenvol-
vimento afetou a sua ação econômica global, promovendo assim um modelo 
chinês de desenvolvimento. Podendo esse modelo alterar as regras do sistema 
internacional. Os papéis, por sua vez, são definidos pela compreensão subjeti-
va de um ator sobre como seu comportamento deve ser, e as demandas da so-
ciedade internacional e doméstica, combinando ambos fatores com o contexto 
em que o papel está sendo desempenhado (Duggan, 2020). Os papéis desem-
penhados pela China são definidos tanto pela compreensão subjetiva de seu 
comportamento esperado quanto pelas demandas da sociedade internacional 
e doméstica, ajustando-se ao contexto em que estão inseridos. Nesse senti-
do, é importante compreender que a China se projeta internacionalmente, ao 
mesmo tempo, como um país em desenvolvimento e uma grande potência. 
Desta forma, o país asiático se entende como um grande apoiador do mundo 
em desenvolvimento, justamente por fazer parte do mesmo contexto interna-
cional (Ryudak, 2023). Ademais, o discurso político chinês flutua entre um 
desenvolvimentismo, nacionalismo e um moralismo cosmopolita, utilizando 
de repertórios culturais específicos, que estão enraizados no regime moral mi-
lenar da China, para invocar uma causa cosmopolita para a atual presença 
da China no exterior, além de se posicionar como um parceiro do Sul Global 
(Hönke; Cezne; Yang, 2023).

Ao se posicionar como um parceiro do Sul Global, a China projeta va-
lores diferentes das potências tradicionais como o alto investimento em in-
fraestrutura e conectividade (Ryudak, 2023). Um exemplo dessa perspectiva 
é a própria BRI, que visa a criação de uma rede de corredores de transporte 
terrestre e também um corredor marítimo com os países costeiros. A BRI pode 
ser vista como a materialização de uma estratégia da política externa chinesa 
em relação aos países em desenvolvimento, bem como as de seus interesses 
econômicos e políticos. A ajuda econômica oferecida aos países do Sul Global 
por meio deste projeto visa apoiar a promoção da ordem mundial defendida 
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pela China, que se baseia nos princípios da coexistência pacífica de Zhou En-
lai, ou seja, das ações não conflituosas baseadas em consenso, antiautoritárias 
e respeitosas da soberania dos países (De Conti; Mozias, 2020).

Em conclusão, a China se entende como um país em desenvolvimento 
bem-sucedido que tem o objetivo de auxiliar os demais companheiros da ca-
tegoria envolvidos no Sul Global, em um papel de líder do desenvolvimento 
para esses países. Embora a noção de um “Sul Global” não existisse na língua 
chinesa até a década de 2010 (Hönke; Cezne; Yang, 2023), o gigante asiático 
possui uma ligação histórica com o Sul Global e, com isso, busca promover 
o desenvolvimento da região por meio da criação de infraestruturas, apoio 
a fundos internacionais para esses países, isentando-os das condicionalida-
des ocidentais tradicionais como no caso da BRI (De Conti; Mozias, 2020). 
Embora existam críticas aos interesses chineses nos países do Sul Global, a 
abordagem reflete o compromisso contínuo da China em desempenhar um 
papel central no avanço econômico, social e desenvolvimentista do Sul Global, 
baseando esses avanços, portanto, na sua linha contínua de política externa 
chinesa traçada por seus governantes, principalmente por Zhou Enlai nos anos 
de 1970, e no seu alinhamento com o Sul Global.

Brasil e China no Sul Global

A ascensão da China enquanto uma potência global e o papel histórico 
do Brasil como uma espécie de líder regional na América do Sul têm reconfi-
gurado as dinâmicas da política internacional, especialmente no que concerne 
ao Sul Global. A cooperação Sul-Sul, que busca fortalecer as relações entre 
países em desenvolvimento, tem se intensificado nas últimas décadas, com o 
Brasil e a China desempenhando papéis cruciais nesse processo. Como dito 
previamente, essa tradição política remonta à Conferência de Bandung em 
1955, um marco histórico fundamental para o surgimento e consolidação da 
cooperação Sul-Sul (Silva; Spohr; Da Silveira, 2016). O Brasil é frequentemente 
visto como uma potência regional que busca exercer liderança na América do 
Sul e no Sul-Global como um todo, justamente por conta das suas e iniciativas 
de cooperação Sul-Sul e diplomacia multilateral. Por outro lado, a China, com 
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seu enorme poder econômico e crescente influência política, é frequentemente 
considerada um líder emergente global que, ao mesmo tempo que transcende 
as características tradicionais do Sul Global, ainda se alinha com ele em ter-
mos de narrativa e identidade geopolítica. O país lida de forma relativamente 
bem-sucedida tanto dentro quanto fora de espaços tradicionalmente associa-
dos ao que pode ser chamado de “Sul multilateral” (Haug; Braveboy-Wagner; 
Maihold, 2021).

A “geometria variável” descrita por Silva (2015) refere-se à flexibilidade 
e à adaptabilidade do Brasil ao formular e implementar sua política externa. 
Durante o governo Lula, o país buscou diversificar suas alianças e parcerias, 
não se restringindo apenas a blocos fixos, mas também ajustando suas relações 
conforme os interesses nacionais e as oportunidades internacionais. Essa abor-
dagem multidimensional da diplomacia permitiu ao Brasil fortalecer sua pre-
sença no cenário global e regional, ao mesmo tempo que promovia a coopera-
ção Sul-Sul. Tendo, desta forma, “uma atuação multidimensional e combinada 
entre os eixos (horizontal e vertical)” (Silva, 2015). No relacionamento com a 
China, isso significava aproveitar as oportunidades econômicas proporciona-
das pela ascensão chinesa, ao mesmo tempo que o Brasil procurava evitar uma 
dependência excessiva, manter uma posição autônoma e promover sua pró-
pria liderança no Sul Global, alinhando-se em questões de interesse comum.

Durante o governo Dilma Rousseff, a política externa brasileira em re-
lação à China e ao Sul Global passou por uma fase de consolidação, marcada 
por continuidade com o passado, especialmente com referência aos dois pri-
meiros governos Lula (2003-2010), mas com uma postura mais cautelosa e 
pragmática. A relação com a China continuou a ser fundamental, refletindo 
a importância da cooperação Sul-Sul, mas o Brasil ainda assim buscou prote-
ger seus interesses diante de desafios econômicos e mudanças nas dinâmicas 
internacionais (Silva, 2022). No governo de Michel Temer, houve uma onda 
de liberalização, na qual a China aproveitou para aumentar as aquisições de 
ativos no mercado brasileiro, com ênfase nos setores de energia e mineração, 
alinhado com sua estratégia going global (Menezes; Bragatti, 2020)28. Enquan-

28  ACIOLY, Luciana; LEÃO, Rodrigo P.  A China na nova configuração global. In: ACIOLY, L. et al. (Org.). 
Internacionalização de Empresas: experiências internacionais selecionadas. Brasília: IPEA, p. 54-77, 2011.
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to os governos anteriores (como o de Lula) promoveram uma política externa 
voltada para a cooperação Sul-Sul e o fortalecimento de blocos como o BRICS, 
durante o governo Bolsonaro, houve um certo afastamento dessas iniciativas 
em favor de uma aproximação com os EUA. No entanto, a importância estra-
tégica da China para o Brasil e o Sul Global não foi completamente ignorada, o 
que levou a uma diplomacia de geometria variável (Vadell, 2021).

Na África, tanto Brasil quanto China têm buscado expandir sua influ-
ência, mas com abordagens distintas. Enquanto a China tem se concentrado 
em investimentos em infraestrutura e acesso a recursos naturais, o Brasil tem 
adotado uma abordagem mais baseada na cooperação técnica e em laços his-
tóricos e culturais, especialmente com países de língua portuguesa (Hönke; 
Cezne; Yang, 2023). Ambos os países possuem “posições liminares” nas quais 
estão entre o Norte e o Sul Global, o Oriente e o Ocidente, etc., desempenhan-
do papéis de intermediários, e por esse motivo, acabam por se beneficiar de 
recursos e capital de ambos os lados. Ao mesmo tempo, esses países procuram 
se apresentar como líderes e parceiros do Sul Global, promovendo a coopera-
ção Sul-Sul como um pilar central de suas políticas externas (Hönke; Cezne; 
Yang, 2023).

Ademais, vale tratar sobre BRI. Como dito anteriormente, a BRI trata de 
uma estratégia de política externa chinesa que visa expandir suas redes de co-
mércio, infraestrutura e influência global, até em regiões que compõem o Sul 
Global (Pautasso et al., 2022). Embora o Brasil não esteja diretamente inserido 
nas principais rotas da BRI, a iniciativa tem impactos indiretos sobre o país, 
tanto em termos econômicos quanto políticos. A crescente presença da China 
na América Latina e em outras regiões do Sul Global através da BRI influencia 
a maneira como o Brasil formula sua política externa em relação à China, Áfri-
ca e América Latina, uma vez que, com a ampliação da influência global chi-
nesa (circunstância que contribui para o fortalecimento de sua posição como 
um líder do Sul Global), o Brasil tem sua autonomia e a liderança regional que 
tradicionalmente busca manter. Todavia, a China enfrenta desafios no conti-
nente africano, tendo em vista que embora ofereça uma grande quantidade de 
recursos financeiros, é frequentemente criticada por práticas percebidas como 
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neocoloniais e a presença chinesa às vezes é vista como exploratória, criando 
a necessidade de legitimar suas ações e evitar críticas de imperialismo econô-
mico. O Brasil, por sua vez, enfrenta limitações econômicas e institucionais 
que restringem sua capacidade de competir com a China em termos de escala 
e impacto (Hönke; Cezne; Yang, 2023). Apesar das adversidades, por meio da 
cooperação Sul-Sul ambos os países encontram oportunidades para moldar 
sua posição no sistema internacional.

No contexto das crises econômicas globais, a China aumentou significa-
tivamente sua presença na América Latina por meio de investimentos diretos 
e comércio, particularmente em setores estratégicos como energia, infraestru-
tura e recursos naturais (Menezes; Bragatti, 2020). Como mencionado pre-
viamente, a política externa brasileira e sua atuação multidimensional, com-
binada entre os eixos (horizontal e vertical) (Silva, 2015), especialmente sob 
governos que priorizam a cooperação Sul-Sul, tem favorecido uma aproxima-
ção com a China, baseada em interesses econômicos mútuos e em uma visão 
compartilhada de multipolaridade no sistema internacional. Para o Brasil, a 
parceria com a China vai além dos benefícios econômicos, representando uma 
oportunidade para reforçar sua posição como líder regional e global no Sul 
Global. Contudo, essa relação também impõe desafios, como a dependência de 
exportações de commodities e a competição assimétrica entre empresas chine-
sas e brasileiras (Menezes; Bragatti, 2020).

No entanto, ao contrário do processo de investimento, o comércio es-
tabelecido pelo Brasil/China – MERCOSUL/China continua a manter seus 
padrões. Nos últimos anos, o crescimento chinês a tornou a segunda maior 
economia do mundo e favoreceu o aumento das relações comerciais com os 
países da América do Sul. Em interessante notar que a crescente relação co-
mercial entre o Brasil e a Ásia (mais especificamente a China), fomentou o 
declínio relativo nas relações comerciais entre o Brasil e a América Latina. 
Desta forma, o potencial de integração da região é negativamente afetado pela 
inserção da China no mercado brasileiro, fazendo com que ela perca espaço 
nos indicadores comerciais de outros países da região MERCOSUL e seu po-
tencial integracionista percam importância relativa nos fluxos comerciais e no 



Análise de Política Externa: O Brasil e os BRICS no Sul Global| ISBN: 978-65-01-21839-7 | 2024

108

dinamismo da região, reduzindo, como um bloco econômico, sua importância 
nas cadeias de valor globais (Oliveira, 2016 apud Menezes; Bragatti, p. 358, 
2020, tradução livre)29.

Portanto, pode-se concluir que sem a utilização de uma estratégia con-
certada e devidamente planejada para lidar com a China, os países do MER-
COSUL entram em divergência, em conflito, e acabam por negociar de manei-
ra imprópria com Pequim. Em um cenário onde os preços das commodities 
parecem permanecer baixos e sob os efeitos da crise internacional de 2008, a 
América do Sul aumenta sua dependência na China. Circunstância essa que 
torna possível aos chineses avançarem sobre as economias da região (Menezes; 
Bragatti, 2020).

Relações entre Brasil e China

A estratégia para política externa brasileira planejada no primeiro e no 
segundo mandato de Lula como presidente, tinha o objetivo de posicionar o 
Brasil como um ator global, por meio da busca por maior autonomia e cons-
trução de relações Sul-Sul com parceiros não tradicionais. Nesse sentido, as 
relações entre China e Brasil passam a assumir um caráter político, diferente-
mente de governos anteriores, que mantinham relações majoritariamente de 
caráter econômico. O objetivo dessa mudança foi a promoção do desenvolvi-
mento social e econômico no Brasil. Ademais, o fortalecimento dessa relação 
contribui para a diversificação de parcerias sob o contexto do multilateralismo 
(Borges; Martins; Nagual, 2024).

Durante o governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), porém, ocorreu um 
distanciamento da China, como resultado da adoção de um tom mais hostil ao 
país. O terceiro mandato de Lula (2023-2026) busca, portanto, retomar uma 

29  Trecho original em inglês: “However, unlike the investment process, the trade established by Brazil / 
China – MERCOSUR / China continues to maintain its standards. In recent years, Chinese growth has made 
it the second-largest economy in the world and has favored increased trade relations with South American 
countries. It is interesting to note that the growing trade relationship between Brazil and Asia (more speci-
fically China), fed the relative decline in trade relations between Brazil and Latin America. In this way, the 
integration potential of the region is negatively affected by the insertion of China in the Brazilian market, 
causing it to lose space in the trade indicators of other countries in the region. MERCOSUR and its integra-
tionist potential lose relative importance in trade flows and in the dynamism of the region, reducing, as an 
economic block, its importance in global value chains (Oliveira, 2016).”



Brasil e China no Sul Global: Diferenças e características das relações na África e América Latina

109

estratégia baseada na diversificação de parceiros a fim de ampliar a participa-
ção do Brasil no sistema internacional. Nesse contexto, a cooperação com a 
China assume um papel essencial principalmente em dois campos distintos: 
no âmbito doméstico, com o fortalecimento das metas do governo brasileiro 
para o desenvolvimento interno; e no âmbito global, com o apoio da China na 
projeção do Brasil internacionalmente (Sousa; Abrão; Porto, 2023).

No que tange o aspecto do desenvolvimento interno relacionado a par-
ceria entre Brasil e China, a inserção internacional do Brasil poderia fornecer 
oportunidades para alcançar o objetivo estabelecido no terceiro mandato de 
Lula pela reindustrialização do país. Para isso, busca-se atrair investimentos 
chineses para promover a geração de empregos e avanços tecnológicos. O 
tema foi abordado pelos dois países, em que ambas as partes concordam em 
incentivar as empresas domésticas a realizar investimentos recíprocos, prin-
cipalmente em áreas de infraestrutura, transição energética, logística, ener-
gia, mineração, agricultura, indústria, com destaque para a indústria de alta 
tecnologia. Em possível inferir que se espera que o uso desses investimentos 
podem ser responsáveis por aprimorar o desenvolvimento do Brasil. Ademais, 
o governo Lula espera que da cooperação com a China o apoio em torno da 
modernização da estrutura produtiva brasileira, a fim de possibilitar a inserção 
do país nas cadeias de valores globais como um Estado industrial e tecnológico 
(Sousa; Abrão; Porto, 2023).

De acordo com Dantas (2023), as relações bilaterais entre China e Bra-
sil, no que tange a trocas de Em, Tecnologia e Inovação (CTI), são guiadas 
pela ideia de igualdade e benefício mútuo (princípios que caracterizam a co-
operação Sul-Sul) e pelo Plano Estratégico 2022-2031 que estabelece as áreas 
de prioridade nessa relação. Como componente desses temas prioritários, é 
possível citar o seguinte: 

[...] energias renováveis, incluindo biocombustíveis, energia nuclear, 
petróleo, gás, hidrogênio e mineração. Nesses aspectos, a coopera-
ção em CTI cruza-se com comércio e investimentos. Além desses 
pontos, são mencionadas as esferas de: saúde – biossegurança, bio-
tecnologia, propriedade intelectual, medicamentos de baixo custo, 
combate à tuberculose, controle de enfermidades de caráter zoonó-
tico e vetorial; educação – com foco em logística e tecnologia da in-
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formação, cibernética, robótica, internet das coisas, inteligência ar-
tificial, big data, computação em nuvem, matemática, engenharias, 
ciências médicas, planejamento urbano, economia, meio ambiente, 
energia e sustentabilidade; esportes; turismo e cultura; espaço; agri-
cultura; aquicultura e pesca; TIC; nanotecnologia; cidades inteligen-
tes; e mudanças climáticas, conforme constam dos planos (Dantas, 
2023, p. 272).

Ademais, a cooperação em torno do setor de tecnologia espacial tam-
bém merece destaque, uma vez que ambos os países trataram de acordos para 
o desenvolvimento de projetos e discussões para cooperação em satélites e 
suas aplicações no âmbito do Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres 
(CBERS), programa de cooperação entre China e Brasil para o desenvolvimen-
to aeroespacial (Dantas, 2023). Em importante destacar que essas parcerias em 
torno do desenvolvido tecnológico não se restringem a atuação do governo 
federal. Iniciativas estaduais também são relevantes ao analisar as relações bi-
laterais entre Brasil e China. Os três acordos entre o governo do Ceará e em-
presas chinesas nas áreas de energias renováveis demonstram esse fato (Sousa; 
Abrão; Porto, 2023). Apesar do distanciamento das relações entre Brasil e Chi-
na durante a gestão de Bolsonaro, uma parceria entre uma entidade estatal, o 
Instituto Butantan de São Paulo, e a empresa chinesa Sinovac, foi responsável 
pelo desenvolvimento de vacinas contra a Covid-19 (Dantas, 2023). 

No âmbito internacional, ao analisar o início do governo Lula, fica claro 
que o país busca restabelecer a China como agente para o impulsionamento 
da projeção global do Brasil. Isso se manifestou na articulação da troca da 
presidência do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD), substituindo Marcos 
Troyjo, indicado no governo de Bolsonaro, por Dilma Rousseff. Além disso, é 
importante destacar o papel do Brasil em iniciar a discussão em torno do de-
senvolvimento de uma moeda comum nos BRICS. Nesse contexto, “ainda que 
a discussão esteja longe de algum encaminhamento, reforça-se a ideia de que 
o Brasil vê no agrupamento um interlocutor que pode ajudar o país a conduzir 
questões de interesse nacional e global.” (Sousa; Abrão; Porto, 2023, p. 158).
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Considerações Finais

O Brasil busca promover uma política externa independente, com ên-
fase na soberania nacional, na não intervenção e na cooperação Sul-Sul. Na 
América Latina, o país se posiciona como líder regional, promovendo a inte-
gração econômica e fortalecendo o bloco regional. Sua política externa, espe-
cialmente na América Latina e na África, é movida por uma visão de solidarie-
dade com o Sul Global. Na África, a política externa brasileira busca estreitar 
laços com países lusófonos, com base em uma conexão histórica e cultural. 
Desde o retorno de Lula ao governo, há um esforço para revitalizar sua lide-
rança regional e fortalecer laços com a África, apesar dos desafios econômicos 
e políticos recentes.

Por outro lado, a China adota uma política externa mais voltada para 
o campo econômico em sua abordagem no Sul Global. Nos últimos anos, o 
país tem se tornado um dos principais parceiros comerciais e investidores na 
América Latina e na África. A estratégia chinesa é caracterizada por investi-
mentos maciços em infraestrutura, exploração de recursos naturais e expansão 
de sua influência econômica através da BRI, concentrando-se em estabelecer 
laços econômicos fortes que garantam acesso a mercados e recursos essen-
ciais para sua contínua expansão econômica. No caso da África, a estratégia da 
China é ainda mais evidente e abrangente, uma vez que a região é vista como 
estratégica para a obtenção de recursos naturais e para a expansão de sua in-
fluência geopolítica. Através da BRI, a China tem financiado a construção de 
infraestruturas essenciais em todo o continente africano e em troca, assegura 
acesso a recursos naturais essenciais. Na América Latina, a China se tornou o 
principal parceiro comercial de vários países, também investindo em setores 
estratégicos, oferecendo empréstimos e financiamento para grandes projetos 
de desenvolvimento.

Apesar das diferenças nas abordagens, Brasil e China têm um objeti-
vo em comum: fortalecer suas posições no cenário internacional por meio de 
alianças no Sul Global. Entretanto, existem desafios para ambos os lados. O 
Brasil enfrenta limitações econômicas e políticas, como as oscilações de pro-



Análise de Política Externa: O Brasil e os BRICS no Sul Global| ISBN: 978-65-01-21839-7 | 2024

112

jetos políticos com as mudanças de governo, o que prejudica a consistência 
e a credibilidade de sua atuação no exterior, sobretudo na última década. A 
China, por sua vez, enfrenta críticas sobre práticas econômicas e ambientais, o 
que pode gerar resistência local e afetar sua atuação a longo prazo. Em termos 
de futuro, as estratégias do Brasil e da China para o Sul Global provavelmente 
continuarão a evoluir. A China tende a continuar a expandir sua influência por 
meio da BRI, mas pode precisar ajustar sua abordagem para superar as críticas 
e preocupações que surgem em relação ao seu papel no Sul Global.
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Introdução

O termo BRIC (Brasil, Rússia, Índia, China) foi criado em 2001 pelo 
economista Jim O’Neill, da Goldman Sachs, uma consultoria de investimentos 
em Nova Iorque. Ele utilizou o acrônimo em um relatório destinado a clientes, 
destacando o potencial de crescimento das economias desses países no futu-
ro. Os ministros de Relações Exteriores desses, então, em 2008, se reuniram e 
publicaram um comunicado conjunto destacando a importância do multilate-
ralismo e do Direito Internacional. No ano seguinte foi a vez de realizar uma 
reunião entre todos os chefes de Estado, sendo esta a primeira Cúpula dos 
BRIC. Mais tarde, em um contexto de que a África do Sul fazia parte, ao lado 
de Brasil e Índia, de outro Fórum de Diálogo, o IBAS, pediu para que fosse 
admitida. Aceita, inseriu-se o ‘S’ no acrônimo (Visentini, 2023). Recentemente 
o BRICS passou por um processo onde mais de 20 países pediram ingresso, 
entretanto, no dia 24 de agosto de 2023 foi anunciado que Emirados Árabes 
Unidos (EAU), Arábia Saudita, Irã, Egito, Etiópia e Argentina poderiam for-
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malmente ingressar a partir de 2024 (Janardhan; Baharoon, 2023). A Argenti-
na, entretanto, no contexto da mudança presidencial, prontamente recusou o 
convite no final de 2023.

Contudo, apesar do que parte do senso comum tenta disseminar, o BRI-
CS não é uma aliança contra o Ocidente ou uma contraposição estrita à Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN). Pode ser descrito como um 
fórum de concertação e diálogo, incluindo países que possuem rivalidades la-
tentes como Índia e China, exemplificadas pelas disputas fronteiriças na região 
do Tibete (Visentini, 2023). Os BRICS, apesar de suas diferenças econômicas 
e políticas, compartilham a aspiração de influenciar a governança global. As 
cúpulas internacionais, como as realizadas pelos BRICS, têm o objetivo de es-
tabelecer metas políticas e econômicas compreensíveis no contexto global. As-
sim, permitem que os países membros se apoiem mutuamente nas suas ações 
políticas (Duggan; Azalia, 2020).

Haja vista a expansão dos BRICS, este artigo tem como objetivo princi-
pal fazer uma análise comparada das políticas externas de Brasil e China em 
relação aos dois novos membros dos BRICS pertencentes ao Conselho de Coo-
peração do Golfo Pérsico, Arábia Saudita e EAU. Para alcançar esse propósito, 
serão explorados diversos aspectos relacionados ao tema, incluindo a motiva-
ção do convite para estes países fazerem parte do Fórum, o propósito do aceite 
ou não desse, um breve histórico das políticas externas chinesa e brasileira, 
bem como suas relações com os dois novos membros supracitados. Com isso, 
espera-se contribuir para uma compreensão mais ampla e detalhada.

Dessa forma, o artigo está estruturado em sessões nas quais se tratará: 
da ampliação dos BRICS, tanto do processo de escolha de Arábia Saudita e os 
EAU como novos convidados, quanto da motivação desses dois países em re-
quisitar o ingresso e formalizar, ou não, a entrada no fórum; da política externa 
do Brasil para Arábia Saudita e EAU e as relações entre Brasília e esses Estados 
e; da política externa da China para Arábia Saudita e EAU e as relações entre 
Pequim e esses Estados. Assim, procura-se elucidar as questões levantadas.

Arábia Saudita, Emirados Árabes e os BRICS
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Até 2023, 22 países já haviam requisitado a entrada nos BRICS, entre-
tanto o convite só havia sido estendido a 6 desses. A presente seção, portanto, 
busca investigar qual foi o motivo para a escolha de Arábia Saudita e EAU, bem 
como o propósito desses em solicitar a admissão (Janardhan; Baharoon, 2023). 
Cabe destacar que, desde o anúncio em agosto de 2023, os EAU já formali-
zaram o aceite, sendo oficializados já em janeiro de 2024, enquanto a Arábia 
Saudita ainda o não fez.

A iniciativa de expandir o BRICS surge das discussões sobre a desdo-
larização do comércio e das transações financeiras. Após o fim de Bretton 
Woods, na década de 1970, os países do Oriente Médio exportadores de pe-
tróleo foram incentivados a utilizar o dólar como moeda de reserva de valor e 
meio preferido para o comércio internacional. Assim, suas moedas se ligaram 
ao dólar e os excedentes dos lucros da venda de hidrocarbonetos começaram a 
ser investidos nos Estados Unidos (EUA) que os reinvestiam, os petrodólares, 
demonstrando suas fortes ligações de dependência com a América. Durante o 
século XXI, entretanto, houve a alteração da posição dos EUA de comprador 
de petróleo para grande produtor, principalmente após 2009, além da ascensão 
da China como grande importador de hidrocarbonetos. Essa mudança levou 
EAU e Arábia Saudita a terem que recalibrar suas políticas externas (Kateb, 
2024).

O estágio final da Primavera Árabe, representado pelas manifestações 
no Bahrein contidas pela intervenção militar Saudita – apoiada pelos EAU – 
autorizada pelo governo bahreinita, trouxe uma mudança importante na lide-
rança da Casa de Saud, com a ascensão de Salman al Saud ao comando do Mi-
nistério da Defesa, dando início à jornada deste político experiente no âmbito 
nacional. Entretanto, o papel central é de Mohammad bin Salman (MBS), filho 
de Salman, pois esse foi o responsável por coordenar os projetos que garanti-
ram ao seu pai o apoio da elite saudita. A chegada de Salman e MBS ao poder 
trouxe não só uma troca de governo, mas também uma profunda mudança 
na agenda política do país. Impulsionada pela Primavera Árabe, essa espécie 
de Revolução Nacional Saudita pavimentou o caminho para que as reformas 
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implementadas por Riade pudessem ir além das fronteiras nacionais. MBS tem 
levado uma política externa independente e pragmática (Firme, 2024).

Além da alteração das posições de EUA e China no comércio de hidro-
carbonetos e a Primavera Árabe, outro ponto de inflexão da política interna-
cional que afetou EAU e Arábia Saudita foi a guerra na Ucrânia, que teve início 
em fevereiro de 2022, e desencadeou uma série de sanções unilaterais impostas 
à Rússia por diversas nações ocidentais. Essas sanções resultaram não apenas 
na restrição de transações econômicas e financeiras, mas também no confisco 
de ativos russos em território estrangeiro, cujos valores foram posteriormen-
te destinados à Ucrânia como forma de apoio. Observa-se que tanto os EAU 
quanto a Arábia Saudita podem ter reconhecido o perigo de uma repetição 
dessas ações contra suas reservas internacionais, uma vez que são países que 
reiteradamente são acusados de “infringir os direitos humanos” (Visentini, 
2023).

EAU e Arábia Saudita são duas das maiores economias em termos de 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita e detentores de grandes fundos sobera-
nos. Além disso, são dois países que, apesar das tensões regionais, continuam 
com suas economias em crescimento, com a Arábia Saudita tendo o maior 
índice entre as 20 maiores economias do mundo no ano de 2022. O reino sau-
dita, como parte da política de Estado “Vision 2030”, tem buscado diversificar 
sua agenda, principalmente econômica, mas não somente, buscando prevenir 
a dependência do comércio de petróleo. Os EAU também estão num processo 
de diversificação da economia, com o crescimento do PIB, descontado o petró-
leo, de 4,5% baseado no turismo, construção civil e investimentos em capital 
(Rahman, 2024).

A presença destes países do Golfo nos BRICS pode servir para coorde-
nar o investimento nos demais países membros, muitos deles muito desiguais, 
como Brasil e Índia, e que buscam capital para o desenvolvimento da sua infra-
estrutura e do sistema industrial. Dessa forma, um dos principais apoiadores 
da inclusão desses dois países foi justamente a Índia, que para além da busca 
da facilitação do investimento, buscou incluir dois países capazes de apaziguar 
suas relações com a China. Isso devido tanto às relações trilaterais – as relações 
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chinesas são boas com as dos dois países do Golfo que, por sua vez, são boas 
com as indianas – como para incluírem novos parceiros capazes de fazer inves-
timento de capital que não somente a China (Kateb, 2024).

Para além dos incentivos compartilhados, Arábia Saudita e EAU pos-
suem razões únicas para a adesão aos BRICS. Pelo lado emirático, a adesão ao 
fórum seria encarada como uma prova de sua estatura como um ator signifi-
cativo na Política Internacional devido suas questões energéticas, comerciais e 
financeiras. Enquanto que para a Arábia Saudita seria uma prova de sua tran-
sição da Política Externa, alterando do alinhamento direto com os EUA para 
assumir uma posição independente regionalmente. Assim, para países como 
a Arábia Saudita e os EAU, a adesão ao BRICS+ oferece uma oportunidade de 
assumir um papel ativo na formação de um novo futuro multilateral (Kateb, 
2024).

Os membros fundadores do BRICS, por sua vez, podem ter verificado 
em EAU e Arábia Saudita dois membros que possuem um passado de forte 
cooperação e colaboração com o ocidente, principalmente os EUA, e, assim, 
afastar a retórica antiocidental que se tem aplicado à cúpula (Katz, 2023). Des-
sa forma, a entrada destes Estados no fórum tem serventia tanto para estes, 
que terão um novo cenário para a construção de suas políticas externas e para 
a defesa de seus interesses, quanto para os países que já faziam parte que adi-
cionam novos possíveis investidores e parceiros comerciais e podem afastar 
um rótulo o qual nem todos os BRICS têm interesse em defender.

A política externa brasileira para o Sul Global no século 
XXI

No início do século XXI, o Brasil apresentou uma mudança de postura 
nas suas relações exteriores, a qual assumiu forma durante os dois primeiros 
governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010). Nesse período, o Brasil 
sustentou uma postura crítica em relação às desigualdades e as assimetrias de 
poder internacionais, adensou o processo de integração regional sul-america-
no e intensificou os vínculos com os países em desenvolvimento, com os quais 
compartilha semelhanças socioeconômicas e de pautas nos fóruns globais. 
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Sem desprezar ou diminuir os vínculos com o Norte Global, a política externa 
brasileira adotou um caminho de entrar em grupos com diferentes perfis e 
geometrias de poder. Entre eles, destacam-se o IBAS, o G20, o G4 e o BRICS, 
com um equilíbrio nas interações com o Norte e o Sul (Silva, 2015). 

O BRICS, com a sua defesa por um mundo multipolar e no desenvolvi-
mento da Cooperação Sul-Sul, obteve um papel central na pretensão de uma 
política externa mais autônoma por Lula e Dilma Rousseff. No entanto, os go-
vernos de Temer (2016-2018) e Bolsonaro (2019-2022) adotaram novas agen-
das dentro dos grupos que nortearam a inserção internacional brasileira da 
primeira década do século XXI. O primeiro presidente, com a sua preferência 
por relações com os países desenvolvidos, e o segundo, com a crítica ao mul-
tilateralismo, esvaziaram as discussões mais transformadoras do BRICS. As 
posturas desses líderes ocasionaram na perda de relevância do bloco para a 
inserção internacional brasileira. Apesar disso, o governo de Bolsonaro con-
tinuou a respeitar o BRICS como um fórum que garante projeção global para 
o Brasil e almejava estreitar parcerias entre os membros, apesar de um foco 
crescente nos investimentos do setor privado (Silva; Holleben, 2020). 

Com o retorno de Lula da Silva ao poder, em 2023, o BRICS voltou a ter 
prioridade dentro da agenda de política externa. Além das ideias defendidas 
nos seus primeiros governos, como a importância da multipolaridade e a Co-
operação Sul-Sul, o Brasil foi assertivo em discussões com grande repercussão 
internacional dentro do bloco, como a reforma de organizações políticas in-
ternacionais e o fenômeno de redução do uso do dólar. Em relação ao segundo 
debate, o Brasil selecionou Dilma Rousseff, ex-presidente e aliada política de 
Lula, como nova presidente do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD), tam-
bém conhecido como Banco dos BRICS. Como presidente do banco, Rousseff 
tem questionado a ordem financeira global, defendendo mudanças estruturais 
que estabeleçam maior justiça para os países subdesenvolvidos, postura adota-
da igualmente pelo governo brasileiro (Lima; Ives, 2024). 

A despeito de oscilações ideológicas e variação na importância do mul-
tilateralismo, o Brasil obteve resultados importantes neste século em função de 
sua política externa para o Sul Global. Identifica-se uma inserção internacional 
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que abre espaço para cooperações técnicas e investimentos diretos no exterior, 
com foco na atuação nos países vizinhos da América Latina, fruto da integra-
ção regional, e na África, continente em que o Brasil melhor tem aplicado os 
conceitos de cooperação Sul-Sul. Percebe-se que, em função da sua partici-
pação dentro do BRICS, o Brasil tem diversificado as suas parcerias interna-
cionais, em especial com os países africanos e do Oriente Médio. Os vínculos 
comerciais também são acompanhados por uma crescente percepção de poder 
do Brasil entre os seus pares do Sul Global, o que favorece que vínculos bilate-
rais se transformem em parcerias estratégicas no longo prazo. Sendo assim, a 
tendência é de adensamento dessas relações construídas pelo Brasil ao longo 
deste século (Milani; Carvalho, 2013; Diko; Sempijja, 2021; Lima; Ives, 2024).

As relações do Brasil com os EAU

A parceria comercial entre Brasil e EAU tem se desenvolvido de modo 
acelerado nos últimos dez anos. O comércio entre os dois países chegou a 5,7 
bilhões de dólares em 2022, mais da metade dos 9 bilhões de dólares do co-
mércio total entre os EAU e os países latino-americanos. Mesmo sem contar o 
comércio de petróleo, principal produto de exportação dos EAU, o montante 
comercial entre Brasil e EAU chegou a 4,3 bilhões de dólares em 2022. Para se 
ter um ponto de comparação histórica, o comércio total entre todos os países 
latino-americanos e os membros do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) 
era de somente 9,6 bilhões de dólares em 2016 (Mason, 2023). 

Isso demonstra não só o crescente interesse dos EAU em se vincular 
economicamente com a América Latina, mas em especial com o Brasil, o qual 
é considerado um centro gravitacional na aceleração do crescimento econô-
mico do Sul Global. Atualmente, há muitos investimentos emiradenses no 
Brasil que focam em infraestrutura, mineração, mercado imobiliário e edu-
cação (Vieira, 2023). O grande volume comercial também indica o sucesso 
da inserção das exportações brasileiras no Oriente Médio, com fácil recepção 
nos EAU, sendo o principal fornecedor de carnes de aves, carnes bovinas e 
açúcares para a nação árabe (Apex Brasil, 2024). Ademais, o Brasil é a segunda 
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maior fonte dos investimentos do mercado imobiliário nos EAU, de acordo 
com o embaixador emiradense no Brasil, Saleh Alsuwaidi (Carrieri, 2024).

Ver perceptível o esforço político para fortalecer os vínculos entre os 
dois países, apesar de políticas externas divergentes entre os dois presidentes 
brasileiros deste período. Nos últimos cinco anos, um Chefe de Estado bra-
sileiro já visitou os EAU em quatro distintas ocasiões, sendo duas realizadas 
por Jair Bolsonaro e duas por Luiz Inácio Lula da Silva. Dessas viagens, três 
foram visitas de Estado, além de uma viagem realizada por Lula para compa-
recer à Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, COP-28, 
realizada em Dubai. A primeira viagem de Jair Bolsonaro para os EAU foi em 
2019, no seu primeiro ano de governo, e teve como foco a modernização na 
área de Defesa. O Brasil tem importante papel para os EAU nesse setor por 
meio de parcerias de transferência tecnológica e joint ventures, especialmente 
com o grupo EDGE, conglomerado estatal dos Emirados para equipamentos 
militares. Por outro lado, a segunda visita de Estado, em 2021, ocorreu para-
lelamente à feira de exposições Expo 2020, realizada em Dubai, a qual atraiu 
grandes investidores da região. Convenientemente, o centro das discussões 
entre os governos de Brasil e EAU foi a área de investimentos externos. Sendo 
assim, o vínculo brasileiro com os EAU foi reforçado por uma leitura política 
do governo Bolsonaro, o qual defendia que era necessário buscar inversões 
internacionais para superar as limitações orçamentárias do Estado brasileiro 
(Khan, 2021). Dessa forma, os EAU se apresentam como uma fonte confiável 
de investimentos, tendo em conta que assume a liderança entre os países do 
Oriente Médio em investimentos no Brasil, segundo o Banco Central do Brasil 
(Apex Brasil, 2024). 

Por sua vez, o atual governo de Luiz Inácio Lula da Silva tem aumenta-
do os eixos de convergência em termos de política externa entre o Brasil e os 
Emirados Árabes. Em abril de 2023, na primeira visita de Lula aos Emirados 
Árabes neste governo, vinte anos depois de visitar o país pela primeira vez, os 
presidentes Lula e Mohamed bin Zayed assinaram um memorando sobre mu-
danças climáticas. Os Emirados Árabes têm um interesse especial em investi-
mentos ligados à sustentabilidade e é um defensor das medidas em combate às 
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mudanças climáticas. Essa pauta também é bem vista pelo presidente Lula, o 
que tem moldado a inserção internacional do Brasil no seu atual governo. Tan-
to é que a segunda visita de Lula aos Emirados, em novembro, foi realizada em 
função da COP-28 e ganhou um caráter especial para o governo brasileiro, que 
enviou uma grande comitiva com a presença, além do presidente, do minis-
tro da Fazenda, Fernando Haddad, e da ministra do Meio Ambiente, Marina 
Silva. Além disso, a delegação brasileira tinha o maior número de inscritos do 
evento com 1.337 inscritos, correspondendo a 5,5% dos participantes (Finotti, 
2023). A busca por liderança em temáticas globais, sendo um porta-voz do 
Sul Global, tem sido uma postura constante do Brasil desde que começou a se 
perceber como uma potência regional ou potência média, postura que é capaz 
de aproximar esses países diversificados do Sul (Silva; Sphor; Silveira, 2016).

Além disso, os países do Golfo Pérsico e o atual governo do Brasil tem 
convergido em temas securitários importantes dos últimos anos, tais como 
a Guerra na Ucrânia e o conflito na Palestina. Desde o começo do conflito 
no Leste Europeu, os líderes do Golfo Pérsico têm resistido às pressões feitas 
pelos EUA para tomarem uma posição clara de alinhamento à causa ucrania-
na. Tal posição tem sido compartilhada pelo Brasil, o qual não tem interesse 
em prejudicar os seus vínculos com a Rússia, um dos principais membros do 
BRICS+ e importante ator político para o Sul Global. A respeito da violência 
enfrentada pelo povo palestino, agravada desde a ofensiva do grupo palestino 
Hamas contra Israel em outubro de 2023, o governo do presidente Lula tem 
adotado uma postura de solidariedade com a Palestina, enfatizando que as 
medidas israelenses são desmedidas, irracionais e pedindo pelo fim da guerra 
(Carrieri, 2024). 

Não só a postura brasileira é ecoada pelos países do Sul Global, como 
também é recebida com ainda mais aceitação pelos países árabes, os quais his-
toricamente utilizam os interesses do povo palestino como se fossem de inte-
resse nacional. Por fim, percebe-se como um ponto essencial da aproximação 
política a entrada dos Emirados Árabes nos BRICS+, um bloco que, apesar de 
seu caráter ambíguo, tende a ser um fórum de concertação política para o Sul 
Global. Desse modo, os EAU ingressaram em um influente, apesar de agora 
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menos seleto, grupos de países que têm a capacidade de moldar as relações 
internacionais de uma maneira propositiva e criticar às desigualdades estrutu-
rais (Mason, 2023; Stuenkel, 2023).

As relações do Brasil com a Arábia Saudita

A relação brasileira com o reino da Arábia Saudita é uma história mais 
longeva do que a média quando comparado com os vínculos com os demais 
países do Sul Global. Desde a década de 1970, o Brasil estabeleceu missões 
diplomáticas e trocou embaixadores com o reino saudita, tendo em vista os 
choques de petróleo e os interesses do governo autoritário militar, com caráter 
desenvolvimentista, de escoar os produtos industriais para os países do então 
Terceiro Mundo. Depois desse início promissor, as relações entre os Estados se 
mantiveram limitadas em agendas bilaterais, com avanços pontuais tanto em 
temas comerciais como na área de defesa, tal como o Protocolo de Coopera-
ção Industrial-Militar de 1984. A primeira viagem de um presidente ao país, 
portanto, ocorreu somente em 2009, com a visita do presidente Lula (Santana, 
2006; Gallas, 2023).

Em termos comerciais, a relação foi se incrementando de acordo com 
o crescimento das economias dos dois países em nível global. Desse modo, 
o ponto de inflexão certamente é o século XXI. Em 2000, o Brasil exportou 
apenas 1,4 bilhões de dólares para todos os países da Liga Árabe. Em 2023, 
o valor das exportações brasileiras chegou a 3,2 bilhões de dólares só para a 
Arábia Saudita. Apesar do reino ter perdido nos últimos anos o posto de prin-
cipal importador de produtos brasileiros no Oriente Médio para os Emirados 
Árabes, a Arábia Saudita segue na segunda posição. Predomina o envio de 
produtos primários para a Ásia, com foco em produtos tradicionais do agro-
negócio como carne, soja, açúcar e trigo (Milan; Ferabolli; Gonçalves, 2023; 
Apex Brasil, 2024).

Neste momento, os dois Estados compartilham o privilégio de estarem 
no G20 e são atores influentes nos encontros. Ademais, os dois Estados têm 
uma certa preponderância dentro de sua região em termos de poder políti-
co (Cowie, 2023; Milan; Ferabolli; Gonçalves, 2023). Com isso, não é surpre-
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endente perceber que, apesar de diferenças importantes entre os dois países, 
tem-se trabalhado a ideia de parceria estratégica ao longo dos anos. Em 2019, 
o Fundo de Investimento Público (FIP) da Arábia Saudita firmou um acordo 
de parceria estratégica para investimentos com o governo de Jair Bolsonaro, 
que tinha uma inserção internacional receptiva ao capital do Oriente Médio 
na economia brasileira (Rocha, 2019). Já em 2023, sob o governo do presi-
dente Lula, o ministro de investimentos da Arábia Saudita, Khalid al-Falih, 
participou do primeiro fórum de investimentos Brasil-Arábia Saudita, no qual 
explicitou o interesse de entrar como um dos cinco maiores países em termos 
de investimentos estrangeiros no Brasil, com especial atenção nas áreas de mi-
neração e frigoríficos, nos quais a Arábia Saudita já marca presença com seus 
investidores (Rocha, 2019; Cowie, 2023). 

A área de Defesa, na qual o Brasil continha um entusiasmo em avançar 
os vínculos com os países do Oriente Médio nas décadas de 1970 e 1980, tem 
recebido uma renovada atenção por parte de Brasil e Arábia Saudita. Em 2024, 
os países assinaram um acordo de cooperação militar que indica a compra e 
venda de materiais entre as nações, transferência de tecnologia, além de pes-
quisas e projetos na base industrial de defesa. A ênfase industrial pode ser 
percebida pelo enviado brasileiro nesta missão, o vice-presidente e ministro 
do Desenvolvimento Geraldo Alckmin. Outro ponto que os países têm em 
comum, assumindo uma posição de liderança no Sul Global, é a defesa da 
transição energética. Em sua visita à Riade, em 2023, Lula discursou que pre-
tende transformar o Brasil em uma “nova Arábia Saudita” da energia verde até 
2030, com a expectativa de atrair investimentos sauditas nesse tema (Gallas, 
2023; Brasil, 2024). 

Anti-Hegemônica: a persistente política externa da Repúbli-
ca Popular da China

Fundada em 1949, a República Popular da China (RPC), surge após a 
vitória na Guerra Civil Chinesa (1927-1937; 1946-1949), contra os chineses 
nacionalistas, derrotados e exilados para a ilha de Taiwan. A RPC começa sua 
existência em uma precária conjuntura doméstica e internacional. Apesar de 
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ser um país territorialmente grande e populoso, a China tinha uma economia 
predominantemente agrícola com grandes déficits em termos de indústria e 
tecnologia, além de ser alvo de uma política estratégica de contenção pelos 
EUA em seus aliados (Cioculescu, 2023).

Contudo, desde a fundação da RPC, as lideranças do partido tiveram a 
intenção de contestar a ordem internacional estabelecida e restaurar a ‘centra-
lidade’ regional e o prestígio internacional da nação chinesa, com a intenção 
de superar as humilhações sofridas pela China nas mãos das potências oci-
dentais (Fardella; She, 2024). Tal esforço se traduziu em um contínuo esforço 
de atenuar a hegemonia das superpotências (URSS e EUA) e esculpir um polo 
alternativo liderado pela China que poderia moldar progressivamente a go-
vernança global e criar as condições para a segurança e prosperidade do país 
(Fardella; She, 2024).

Nesse contexto, se observa uma contínua e persistente grande-estratégia 
na política externa chinesa, cuja origem pode ser traçada à Mao Zedong teoria 
de “zonas intermediárias”. (Fardella; She, 2024). O conceito Maoísta de zonas 
intermediárias se difere das teorias mais tradicionais de grande-estratégia ge-
opolítica, como a teoria “Heartland” de Mackinder, por ter um enfoque nas 
relações de poder da arquitetura do sistema internacional, e não um enfoque 
geográfico e na maximização das capacidades estatais (Garver, 2016). Também 
chamada de ‘estratégia de duas zonas intermediárias’, a primeira zona seriam 
os países subdesenvolvidos e a segunda zona os países da Europa Ocidental, 
a estratégia consistia em “apoio à primeira zona intermediária e conquista di-
plomática da segunda” (Visentini; Oliveira, 2012). A lógica anti-hegemônica 
da política externa de Beijing, têm com a Conferência de Bandung de 1955 o 
seu grande marco inicial (Fardella; She, 2024) onde os princípios básicos da 
política externa chinesa foram estabelecidos. São eles: respeito mútuo à sobe-
rania e integridade territorial; não agressão mútua; igualdade e vantagens re-
cíprocas; não ingerência em assuntos domésticos; coexistência pacífica (Lopes 
et al., 2013). O conceito amadurece a partir dos anos 1960, em uma conjuntura 
do rompimento das relações Sino-Soviéticas, a deterioração do entorno es-
tratégico chinês, ao sul, com a direta intervenção dos EUA no Vietnã (1965-
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1973), e ao norte com os choques fronteiriços com a URSS (1969), levou a uma 
priorização das relações com a expandida segunda zona intermediária, agora 
incluindo também Canadá e Japão, como uma forma de mitigar o isolamento e 
continuar com a política anti-hegemônica contra as superpotências (Fardella; 
She, 2024). Sob a ótica ocidental, esse pivô para a segunda zona intermediária 
da RPC foi vista como uma forma de pragmatismo da política externa chinesa, 
que favorece os esforços de Washington em dividir o campo socialista e ganhar 
um aliado contra Moscou (Cioculescu, 2023). 

Em 1974, Deng Xiaoping (1904-1997), futuro líder chinês, apresenta na 
Assembleia Geral das Nações Unidas, a Teoria de Três Mundos, onde o enfo-
que deixa o imperativo revolucionário e passa para o desenvolvimento econô-
mico. Os três mundos seriam: o primeiro o mundo das superpotências (EUA e 
URSS), o segundo mundo, os países desenvolvidos, e o terceiro mundo, os paí-
ses em desenvolvimento, com a China como o seu centro (Fardella; She, 2024). 
A normalização das relações sino-americanas em 1979, juntamente com as 
reformas em suporte de uma economia capitalista ao mesmo tempo que pre-
servam o sistema de partido único na China, leva a diversos acordos econô-
micos com os EUA, Comunidade Europeia, Japão e diversos países asiáticos 
(Cioculescu, 2023). Contudo, isso não mudaria fundamentalmente a orien-
tação estratégica da política externa chinesa. Nas palavras de Deng Xiaoping: 
“A política externa da China consiste principalmente em duas sentenças: uma 
sentença é opor-se ao hegemonismo e salvaguardar a paz mundial, e a outra 
sentença é que a China sempre pertencerá ao terceiro mundo” (Fardella; She, 
2024, p. 9).

Ver creditado a Deng Xiaoping a cautelosa política externa chinesa de 
desenvolvimento pacífico e moderada, a fim de evitar coalizões de estados 
rivais temerosos do crescimento chinês, em um período em à China faltava 
soft power enquanto seu hard power (economia e capacidade militar) ainda 
estava em desenvolvimento (Cioculescu, 2023). Em essência, as bases do que 
é chamado socialismo de mercado, ou seja, o socialismo com características 
chinesas, estavam estabelecidas (Jung, 2019).
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O fim da Guerra Fria (1947-1991) marcada para os chineses por dois 
eventos contemporâneos um ao outro, a derrota dos reformistas na repressão 
na Praça da Paz Celestial e a queda do Muro de Berlin, ambos em (1989), 
representando a derrota soviética e vitória dos comunistas chineses (Visen-
tini, 2011). Essa não foi a interpretação de consideráveis analistas de política 
internacional no período, que argumentam que o próprio desenvolvimento 
do capitalismo chinês iria inevitavelmente levar a reformar rumo a um regime 
democrático liberal na China continental, ou seja, os eventos da Praça da Paz 
Celestial não foram um marco, somente um contratempo (Visentini, 2011).

Jiang Zemin (1993-2003) completou o processo de integração da econo-
mia chinesa às escalas de valor global, baseada em uma inserção internacional 
alicerçada no multilateralismo, cujo marco definitivo foi a entrada chinesa à 
Organização Mundial do Comércio (OMC) em 2001 (Cioculescu, 2023). Sua 
diplomacia era chamada a “diplomacia do sorriso”, a cultivação de boas rela-
ções com os EUA, conseguiram não somente afastar as consequências negati-
vas dos eventos da Praça da Paz Celestial, mas também garantir o retorno dos 
enclaves europeus de Hong Kong (1997) e Macau (1999) e a normalização das 
relações com a Federação Russa (Visentini, 2011).

Chegado ao século XXI, a crise da hegemonia unipolar dos EUA no Sis-
tema Internacional (SI) começa o processo de deterioração das relações EUA-
-China. O desenvolvimento chinês é dependente da sua integração internacio-
nal e a capacidade chinesa de moldá-la por dentro (Jung, 2019). Novos blocos 
de poder no SI (multipolaridade) são benéficos para o projeto de Estado chi-
nês, na medida que constrangem a capacidade de ação unilateral pelos EUA 
e facilitam iniciativas multilaterais chinesas de influenciar o SI (Jung, 2019).

Nesse contexto, o governo de Hu Jintao (2002-2012) observa o cres-
cimento do soft power chinês, isto é, a conversão da capacidade econômica 
chinesa em iniciativas de governança internacional, cujo foco era a diplomacia 
multilateral e relações com o Sul Global (Cioculescu, 2023). A Crise Econômi-
ca e Financeira de 2008 e 2009 marcou o início de um período que se estende 
até o presente de maior assertividade da política externa chinesa, em especial, 
em 2010, onde uma disputa por quotas de votos no Fundo Monetário Inter-
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nacional (FMI), culmina no nascimento do então grupo dos BRIC como uma 
força política efetiva (Stuenkel, 2020).

Assumindo a liderança chinesa em 2012, Xi Jinping lança a Belt and 
Road Initiative (BRI), também chamada Nova Rota da Seda; se caracteriza em 
uma séria de grandes obras de infraestrutura ao longo das rotas propostas, 
almejando conectar à Eurásia de leste a oeste; a rota proposta tem duas verten-
tes principais: uma terrestre pela Ásia central, e outra marítima, pelo Oceano 
Índico. A BRI pretende a integração de mercados e a construção de uma estru-
tura regional de cooperação econômica, ao conectar simultaneamente os mer-
cados chineses, da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), do 
Oriente Médio e da Europa (Jung, 2019). O modelo de gestão e financiamen-
to da BRI, segue o típico modelo das iniciativas de cooperação Sul-Sul (CSS) 
chinesas, com ênfase nas parcerias público-privadas. Assim, as CSS chinesas 
atuaram como um catalisador para o financiamento de transações de mercado, 
deixando um legado permanente de investimento produtivo capaz de gerar 
fluxo comercial com o mercado chinês (Vadell et al., 2020).

Em uma visão panorâmica, a BRI: primeiro, contribui para evitar o des-
perdício da capacidade ociosa da economia chinesa e apoia à internacionali-
zação das suas empresas; segundo, apoia a integração Eurasiática e um sistema 
sinocêntrico; e terceiro, reafirma a liderança chinesa em um modelo de coo-
peração Sul-Sul, isso é, liderança não-hegemônica, onde a China permanece 
parte do Sul Global, não obstante o nível de desenvolvimento chinês (Pautasso 
et al., 2021). A BRI combina simultaneamente a visão anti-hegemônica das zo-
nas intermediárias de Mao Zedong, com a lógica de desenvolvimento pacífico 
e proativo de Deng Xiaoping, ao conectar os aliados e parceiros estratégicos da 
China da primeira zona com as economias avançadas dos “aliados indiretos” 
da China na segunda zona. Assim, contornando as estabelecidas estruturas de 
governança global da hegemonia dos EUA no SI (Fardella; She, 2024). A BRI se 
torna assim a resultante da construção de décadas de pensamento estratégico 
chinês, proporcionando uma nova leitura da recente assertividade chinesa no 
oriente médio e norte da África (MENA), em conjunto com a expansão dos 
novos BRICS, em que quatro dos cinco novos membros anunciados (Arábia 
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Saudita, Irã, EAU e Egito) pertencem a MENA e o quinto (Etiópia) se locali-
za na proximidade; assim fornecendo uma dimensão geoestratégica no cres-
cimento das relações econômicas e diplomáticas da China com os países da 
Arábia Saudita e EAU.

China e os Novos Brics (Arábia Saudita e EAU): pivôs para o 
Golfo Pérsico

Duas tendências simultâneas favoreceram o pivô da política externa 
chinesa para o Golfo Pérsico, primeiro, foi a redução da influência dos EUA 
na região (Lee, 2024), e a segunda foi o dual efeito do aumento da estabilidade 
regional, com a crescente importância estratégica para a China dos recursos 
energéticas da região, bem como o crescente mercado consumidor local em 
conjunto com iniciativas locais de diversificação econômica (Fardella; She, 
2024). Essas duas tendências simultâneas resultaram em um grande incremen-
to dos laços comerciais entre os países dos BRICS, China e Índia, e a região, 
com destaque também na influência do conflito Russo-Ucraniano com início 
em fevereiro de 2022, e o papel da região na circum-navegação das sanções 
econômicas à Rússia por esses países (Lee, 2024).

As relações entre a Arábia Saudita e a China, são favorecidas pela siner-
gia entre a BRI chinesa e a Visão Saudita 2030. O projeto saudita, visa a cria-
ção de uma economia mais sustentável e diversificada para o país, almejando 
a criação de mais de seis milhões de novos empregos, e dobrar o PIB até o 
ano 2030 (Fulton, 2020). Em números, as exportações chinesas para a Arábia 
Saudita passaram de 1,3 bilhão de dólares no ano 2000, para 31,8 bilhões de 
dólares no ano de 2020; as importações chinesas para a Arábia Saudita pas-
saram de 1,56 bilhão de dólares no ano 2000, para 33,4 bilhões de dólares no 
ano de 2020 (Kayani; Saleem, 2024). Em termos de investimentos, o valor dos 
contratos de construção de companhias chinesas no reino está acima de 35 
bilhões de dólares, entre 2005 e 2019, com destaque para a construção da fer-
rovia Mecca-Medina-Jeddah, pela China Railway Construction Corporation, 
a construção da maior usina de energia elétrica do MENA, ao norte Jeddah, 
e um projeto conjunto da Aramco-Sinopec para a refinaria de Yanbu. Além 
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disso, está em negociação um fundo de investimento conjunto entre Saudi In-
dustrial Development Fund e China’s Silk Road Fund no valor de 20 bilhões de 
dólares (Fulton, 2020).

Similarmente, as exportações chinesas para os EAU passaram de 2,08 
bilhão de dólares no ano 2000, para 57,7 bilhões de dólares no ano de 2022; 
as importações chinesas para a EAU passaram de 0,372 bilhão de dólares no 
ano 2000, para 32,5 bilhões de dólares no ano de 2022. O EAU tem sido o 
maior mercado para produtos chineses no MENA, e segundo maior parceiro 
comercial, atrás somente da Arábia Saudita, com a expectativa que o comércio 
bilateral atinja 200 bilhões de dólares até 2030 (Fardella; She, 2024). Em ter-
mos de investimentos, se destacam a Al Dhafra, planta de energia solar, bem 
como projetos conjuntos com a chinesa Huawei e Alibaba na construção de 
data centers e internet 5G (Lons, 2024).

Essa compreensiva relação comercial, trouxe resultados significativos na 
área diplomática, como a visita de Xi Jinping ao primeiro Encontro China-Es-
tados Árabes e o Encontro China-Conselho de Cooperação do Golfo, ambos 
em dezembro de 2022. Outro evento marcante, foi o papel da mediação chi-
nesa na normalização das relações diplomáticas entre Arábia Saudita e Irã, em 
março de 2023, um papel que nem os EUA ou a União Europeia eram capazes 
de desempenhar (Lons, 2024). O acordo entre Riad e Teerã, é um claro exem-
plo do tipo de manobra diplomática que a China pretende desempenhar, não 
desafiando a hegemonia americana abertamente, mas sutil e gradativamente, 
gerando oportunidades para atores locais da zona intermediária fora das es-
truturas hegemônicas de governança internacional. (Fardella; She, 2024).

Contudo, os laços entre os países do Golfo Pérsico e os EUA e Europa 
são antigos e profundos. Ainda ostentando a posição de fonte primária de in-
vestimento na região, e a maior destinação de investimento do Golfo Pérsico 
no exterior, com ambos, Arábia Saudita e EAU se esforçando em balancear as 
relações com os EUA e Europa de um lado e China do outro (Lons, 2024). Isso 
se observa principalmente em questões securitárias, em que os EAU hospe-
dam uma base aérea americana em Al Dhafra, ao mesmo tempo que ratificam 
sua entrada nos BRICS. Já a Arábia Saudita, ainda está por ratificar sua entrada 
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nos BRICS, bem como novos desafios trazidos pelo novo conflito Hamas-Is-
raelense, iniciado em outubro de 2023, e as reservas sauditas sobre as relações 
com o Irã, agora membro dos BRICS (Fardella; She, 2024).

Considerações Finais

Tendo em vista a estrutura das economias dos dois países selecionados, 
Arábia Saudita e EAU, é perceptível a natureza exportadora de insumos ener-
géticos dessas economias, uma complementaridade aparente com as grandes 
e diversificadas economias do Brasil e China. Contudo, a natureza das rela-
ções bilaterais e multilaterais vem ganhando um novo contorno nas últimas 
décadas. Existe uma sinergia entre os projetos nacionais desses países, Arábia 
Saudita, e EAU em diversificar suas matrizes econômicas e expandir as possi-
bilidades de cooperação para além do norte global, e as iniciativas internacio-
nais de Brasil e China, que procuram não somente estáveis fontes de insumos 
energéticos e mercados externos para seus produtos, mas também possibilida-
des de formar abrangentes parcerias estratégicas para além inclusive da mera 
relação comercial, inclusive iniciativas em áreas estratégicas securitárias como 
infraestrutura de 5G. Além disso, as relações entre esses países oferecem uma 
alternativa de cooperação Sul-Sul, superando vínculos com países do Norte 
global.

Ademais, ao se pensar nas relações entre o Sul Global, os vínculos entre 
esses países podem ser muito positivos para a construção de instituições de 
governança global, como o BRICS+, o que pode levar ao reforço das estrutu-
ras multilaterais de governança global e servir para diminuir o peso do norte 
global e constranger as possibilidades de ação unilateral dos EUA. No entanto, 
ainda é cedo para apontar os resultados das novidades implementadas no blo-
co e a capacidade de concertação política do bloco para superar instabilidades, 
especialmente quando analisamos a instabilidade regional do Oriente Médio, 
região de origem da maioria dos novos membros do BRICS+. Desse modo, é 
necessário alternativas para os dilemas securitários da atualidade.
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Introdução

Antes mesmo do anúncio da expansão do BRICS em 2023, a própria 
existência e desenvolvimento do grupo tem sido alvo de debates e especu-
lações. A própria nomenclatura do grupo – de autoria do grupo financeiro 
Goldman Sachs, demonstra o momento de expectativa para com os países 
emergentes ante ao processo de globalização no início do século XXI. O que 
chama atenção, no entanto, não é o potencial crescimento econômico dos pa-
íses (na época Brasil, Rússia, Índia e China), visto que outras siglas de gru-
pos de países também foram instrumentalizadas pelo marketing financeiro, a 
exemplo do VISTA (Vietnã, Indonésia, África do Sul, Turquia e Argentina) e 
CIVETS (Colômbia, Indonésia, Vietnã, Egito, Turquia e África do Sul). A ra-
zão, portanto, para tanto debate se faz pelo fato de o BRICS ter se tornado um 
mecanismo político-diplomático que surge num momento de reorganização 
do sistema internacional (Reis, 2013).

Em 2023, o BRICS ampliou sua composição ao incluir novos membros: 
Arábia Saudita, Argentina, Egito, Emirados Árabes Unidos, Etiópia e Irã, mar-
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cando um novo passo importante em sua evolução como uma coalizão global 
influente. Uma das razões pelas quais é interessante é que ela reflete a crescente 
diversificação e globalização das economias emergentes. A importância dessa 
pesquisa é compreender a reconfiguração do poder global, analisando a in-
fluência da China e Brasil em relação ao BRICS e como a expansão de novos 
membros e economias emergentes remodelam a ordem internacional. E prin-
cipalmente, analisar o impacto econômico e comercial através das dinâmicas 
multilaterais e estratégias diplomáticas no contexto de governança global.

Posto isso, o trabalho foi desenvolvido para responder uma pergunta 
central: Como o projeto de inserção internacional dos dois países analisados 
se relaciona com a expansão do BRICS? A nossa hipótese é que a expansão 
do BRICS é impulsionada principalmente pelos interesses geopolíticos e eco-
nômicos da China, através dos quais busca consolidar sua influência na Nova 
Ordem Internacional através de iniciativas como a Organização de Coope-
ração de Xangai (OCX) e a Belt and Road Initiative (BRI). Ao contrário do 
Brasil, que após a recente década de retração em seu ativismo diplomático, 
mesmo posterior aos primeiros governos Lula (2003-2010), encontrou dificul-
dades para retomar o protagonismo que conquistou na época da formação do 
BRICS, assim resultando em uma participação limitada e menos influente no 
processo de expansão do grupo. 

A partir dessa ideia, temos como objetivo analisar a expansão do BRICS 
através da inserção internacional do Brasil e China, explorando suas estraté-
gias e identificando os principais fatores. A pesquisa é estruturada em quatro 
seções principais: (1) análise da posição do BRICS no sistema internacional, 
abordando sua concepção, interesses e objetivos, e debatendo seu papel po-
tencial de reformador da ordem internacional; (2) exame da política externa 
chinesa em relação ao BRICS nos anos que precederam a expansão do grupo; 
(3) identificação dos interesses da China nos novos países aderentes ao BRICS; 
e (4) avaliação do papel do Brasil no contexto do BRICS, considerando sua 
influência e envolvimento no grupo.
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O BRICS nas transformações do sistema internacional pós-
-Guerra Fria

Em termos concretos, é evidente que no início dos anos 2000, apesar do 
crescimento econômico dos países emergentes, a falta de representatividade, 
e, portanto, legitimidade nas instituições internacionais herdadas da ordem 
construída no pós-guerra ainda chamavam atenção ao que o movimento do 
terceiro-mundismo apontava (Reis, 2013). Segundo um parecer sobre o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) do jornal The Economist (2006), “It is absurd 
that Brazil, China and India have 20% less clout within the fund than the Ne-
therlands, Belgium and Italy, although the emerging economies are four times 
the size of the European ones, once you adjust for currency differences”.

Essa situação criou oportunidades para o surgimento de novas formas 
de cooperação e coordenação entre países em desenvolvimento. Analisando a 
partir de uma perspectiva crítica, um conjunto de nações variadas que busca 
afirmar sua presença no cenário internacional e promover uma maior igualda-
de nas relações globais pode ser classificado por Robert Keohane (1969 apud 
Sennes 2003) como system-affecting states. Esses países, que não têm uma in-
fluência significativa por conta própria, procuram formar coalizões e parcerias 
para agir de forma coordenada, tanto em nível regional quanto global. Segun-
do Keohane (1969), a posição relativa desses países no sistema internacional 
influencia diretamente a formulação de suas estratégias de inserção global.

O até então, BRIC, teve sua conformação na reunião de chanceleres 
em 18 de maio de 2008 em Ecaterimburgo. Os principais pontos acordados 
destacam: fortalecimento do multilateralismo, com a Organização das Nações 
Unidas (ONU) desempenhando papel central; necessidade de reforma do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), de modo a orna-lo mais 
representativo, legítimo e eficaz; China e Rússia registraram apoio às aspira-
ções do Brasil e Índia de desempenhar maior papel nas Nações Unidas; apoio à 
solução de disputas por meios políticos e diplomáticos; reiteração do compro-
misso de contribuir para o cumprimento das Metas de Desenvolvimento do 
Milênio e o apoio aos esforços internacionais de combate à fome e à pobreza; e 
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reconhecimento da importância da cooperação internacional para o enfrenta-
mento dos efeitos da mudança do clima.

De acordo com Rewizorski (2018), a discussão acadêmica sobre o BRI-
CS se divide em três vertentes. Os primeiros consideram a ascensão do grupo 
como um desafio à hegemonia do sistema internacional, visando os esforços 
realizados pelo BRICS como uma construção de uma estrutura multipolar de 
governança global. Algo interessante em pontuar é a frequente menção, tanto 
apontada por Duggan e Azalia (2023), a relação da atuação do BRICS com a 
teoria de transição de poder36.

 Ainda, Rewizorski (2018) expõe uma segunda vertente acadêmica que 
se concentra na coordenação de políticas e na cooperação entre os membros 
do BRICS, examinando como essas nações articulam suas agendas domésticas 
em uma esfera global. Esse grupo de estudiosos37 analisa como os membros do 
BRICS alavancam suas vantagens competitivas, como recursos estratégicos e 
populações com mão de obra barata, para desafiar o status quo da governan-
ça global, pressionando por reformas que favoreçam seus interesses, especial-
mente em setores onde desempenham um papel de liderança. Por fim, a tercei-
ra vertente seria dos que focam no papel do grupo na transformação da ordem 
mundial. Esses estudiosos argumentam38 que, por meio da interação entre seus 
membros, o BRICS desenvolveu camadas de identidade coletiva como potên-
cias emergentes. Essa identidade comum é vista como um fator crucial que 
influencia as regras e normas do sistema internacional vigente. 

Nesse sentido, a ascensão de novos atores internacionais não tradicio-
nais possa estar ligada ao fortalecimento da agenda dos países em desenvolvi-
mento em torno de propostas como a “nova ordem econômica internacional” 

36  A Teoria da Transição de Poder, conforme Lemke e Kugler (1999), descreve um sistema hierárquico 
onde todas as nações reconhecem a existência dessa hierarquia e a distribuição relativa de poder dentro 
dela. Nesse sistema, o poder é distribuído de forma desigual e concentrado nas mãos de poucos. Uma nação 
dominante ocupa o topo dessa hierarquia, controlando a maior proporção de recursos disponíveis. No en-
tanto, essa nação, embora dominante, não é uma hegemonia, pois não consegue controlar sozinha as ações 
de outras potências. Sua posição de poder é mantida através da preponderância sobre rivais potenciais e 
da gestão do sistema internacional de acordo com regras que beneficiam seus aliados e atendem às suas 
aspirações nacionais.
37  Conforme Rewizorski (2018), os autores Rohan Mukherjee, David Malone e Johannes Schmidt são 
citados na discussão sobre a segunda vertente.
38  Na terceira vertente, são mencionados por Rewizorski (2018) os autores Marina Larionova, Andrey 
Shelepov e John Kirton.
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ou à exigência de reformas na governança global, semelhante ao movimento 
dos Não-Alinhados. Contudo, Ricardo Sennes (2011) denomina como mini-
malista a agenda internacional dos países emergentes, visto que o BRICS ca-
rece, ou melhor, nem cogita um arranjo semelhante à Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN) ou Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE), aos quais o autor determina como alianças e 
agrupamentos que garantem coerência política e agendas comuns. 

Em contraste, o BRICS atua por consenso, não havendo um líder es-
pecífico, e assim, atua não por uma agenda de interesses comuns, dada a he-
terogeneidade do grupo, mas se articula conforme as agendas semelhantes a 
seus membros, guardando autonomia e especificidades de cada um (Visenti-
ni, 2023). Além disso, Sennes (2011) esclarece que uma agenda internacional 
minimalista envolve o respaldo aos princípios gerais do direito internacional, 
empregando-os para minimizar os custos políticos de confrontos com potên-
cias tradicionais ou outros países. 

Contudo, essa abordagem não leva esses países a investir recursos mate-
riais e políticos para fortalecer e tornar esses princípios mais robustos e efica-
zes. Dessa forma, fica claro que os esforços do BRICS estão mais voltados para 
garantir o funcionamento do status quo, contudo, com ajustes e balanceamen-
tos em relação à dinâmica das instituições vigentes. Em resumo, os países do 
BRICS, tanto como coalizão ou individualmente, não apresentam uma agenda 
internacional inédita, nem reformista, tal qual experienciada pelo espírito de 
Bandung39.

A Política Externa Chinesa

O Estado chinês alcançou níveis impressionantes de desenvolvimento, 
especialmente a partir das reformas econômicas iniciadas no final da década 
de 1970, passando rapidamente de um país agrário para um polo de ascen-
são científica e tecnológica. Desde então, sua atuação internacional tornou-se 

39  A Declaração Final de Bandung, adotada em 24 de abril de 1955, estabeleceu princípios essenciais para 
os países participantes, que visavam combater o neocolonialismo, assegurar o direito à autodeterminação 
dos povos e promover a independência e autonomia dos Estados em relação à escolha de seus sistemas 
políticos e estratégias de inserção internacional.
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cada vez mais expressiva. Desde os anos 2000, a China vem expandindo sua 
presença econômica globalmente, e uma de suas principais iniciativas é a BRI, 
que busca criar uma rede de comércio e infraestrutura para conectar a China 
a outras partes do mundo, incluindo a Ásia, Europa e África. A BRI envolve a 
construção de estradas, pontes, ferrovias, portos e instalações de energia em 
diversos países. 

Para financiar esses projetos, a China criou organizações financeiras 
como o Banco Asiático para Investimento em Infraestrutura (AIIB), fundado 
em 2016. O AIIB apoia a BRI e financia projetos de infraestrutura em vários 
países e regiões, visando apoiar o desenvolvimento econômico e melhorar a 
conectividade na região. Assim, a China vem substituindo gradualmente o 
papel do Banco Mundial para países do antigo Terceiro Mundo, oferecendo 
uma alternativa para esses países em busca de financiamento e investimento 
em infraestrutura. Essa iniciativa tem sido vista como uma forma de a China 
expandir sua influência globalmente, atuando como um mecanismo de poder 
para suprir as necessidades de outros Estados por meio de investimentos em 
infraestrutura (Clegg, 2009). Além disso, a BRI e o AIIB também são vistos 
como uma oportunidade para a China exportar sua capacidade de construção, 
tecnologia e serviços financeiros para outras partes do mundo.

Em 2000, a China e diversos países em desenvolvimento não assinaram 
um acordo formal, mas estabeleceram um conceito conhecido como Consen-
so de Pequim, com o objetivo de impulsionar a cooperação e o desenvolvimen-
to mútuo. Esse consenso visava promover áreas como comércio, investimento, 
segurança alimentar e energética, proteção ambiental e redução da pobreza 
(Gresh, 2008). Para alcançar esses objetivos, o Consenso de Pequim baseou-se 
em três pilares principais: a cooperação Sul-Sul, que promove a troca de recur-
sos, conhecimento e experiências entre países em desenvolvimento; a defesa 
da soberania nacional e da não interferência nos assuntos internos de outros 
países; e a busca por um desenvolvimento pacífico e equitativo, respeitando 
as diferenças culturais e políticas entre os países signatários (Colombo, 2018). 

Em contraposição ao Consenso de Washington, que defendia reformas 
neoliberais impostas por instituições financeiras ocidentais, o Consenso de 
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Pequim representou uma alternativa que permitia aos países em desenvolvi-
mento seguirem seu próprio caminho de crescimento econômico, sem con-
dicionantes externas. Desse modo, o Consenso de Pequim teve um impacto 
significativo na diplomacia chinesa e na promoção da cooperação Sul-Sul, au-
mentando a influência da China no cenário internacional e fortalecendo suas 
relações com outras nações em desenvolvimento (Ramo, 2004).

Esses pontos pautam o desenvolvimento de uma abordagem interna-
cional com respeito às características locais dos países com quem negocia para 
permear qualquer cooperação sem considerar termos de ganho absoluto com, 
por exemplo, a recente proposta da BRI. Desse modo, fica evidente uma cons-
ciência clara sobre as especificidades locais e o multilateralismo nas relações 
exteriores da China, especialmente a partir da política externa adotada pelo 
governo de Xi Jinping desde 2012 (Heiermann, 2022).

A China se posiciona no cenário internacional como uma potência em 
busca de cooperação estratégica baseada na confiança mútua e interesses com-
partilhados, refletida em sua política de abertura e globalização desde 1978 
e no going global dos anos 2000 (Montenegro, 2019). Assim, a BRI reforça 
essa visão ao promover uma rede global de infraestrutura que busca integrar 
mercados e otimizar o acesso a recursos internacionais, enquanto o Banco Asi-
ático de Investimento em Infraestrutura oferece uma alternativa ao sistema 
financeiro dominado pelos Estados Unidos (EUA) (Comisión Nacional de De-
sarrollo y Reforma, 2015). A BRI é fundamentada em princípios de abertura 
e cooperação, incentivando a participação de diversos países e organizações, 
priorizando a harmonia e a inclusão, e seguindo normas e convenções interna-
cionais. Seu objetivo é criar um cenário de benefícios mútuos e ganhos com-
partilhados, facilitando a mediação e a cooperação para alcançar prosperidade 
global (Comisión Nacional de Desarrollo y Reforma, 2015).

Atualmente, a BRI enfrenta a necessidade crescente de fortalecer o 
multilateralismo, impulsionada por preocupações com impactos ambientais, 
sustentabilidade e transparência do projeto (Chen, 2021). À medida que a ini-
ciativa se expande, surgem novos desafios que oferecem oportunidades para a 
diplomacia chinesa, especialmente em áreas como a sustentabilidade, que se 
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tornou uma prioridade nos planos da BRI. Tanto a China quanto outros parti-
cipantes de iniciativas de governança global buscam não abolir o sistema atual 
ou criar um novo, mas reformar os mecanismos existentes para melhorar a 
governança global. O objetivo é promover opções de cooperação internacional 
que favoreçam relações de benefício mútuo e ganhos compartilhados (Ceará, 
2023). O BRICS recebe uma atenção especial na política externa chinesa por 
se configurar como um arranjo que potencializa e facilita o estreitamento de 
laços e o processo supracitado entre os países participantes da BRI e países 
interessantes à China. Dessa forma, é importante destacar a relevância desses 
países para a implementação da BRI e para a estratégia externa da China.

Os novos membros do BRICS para a China

A Etiópia possui um sistema financeiro pouco desenvolvido, tornan-
do-o excessivamente dependente de crédito externo, desafio que é suprido 
pelos chineses, compondo um quarto da dívida externa do país. Além dis-
so, o financiamento de inúmeras obras de infraestrutura se faz presente, com 
especial destaque à ferrovia Adis Abeba-Djibouti, crucial para o escoamento 
da produção etíope inaugurada em 2016. O plano de desenvolvimento de dez 
anos da Etiópia (2021-2030) possui especial destaque por nortear a atuação 
do país frente à BRI e agora ao ingresso no BRICS contando respectivamente 
com a entrada de investimento chines e agora com uma aceleração no investi-
mento do setor público e privado. Esses investimentos são complementares à 
importância que a China apresenta dentro das parcerias comerciais etíopes, fi-
gurando como a principal em 5 bilhões de dólares, concentrando-se na expor-
tação de produtos agrícolas aos chineses (Primeira Plana, 2023). Segundo o 
presidente Xi Jinping, a China vê na Etiópia uma oportunidade para empresas 
chinesas investirem e iniciarem negócios no país. Xi destacou o uso do “canal 
verde” pela Etiópia para facilitar a entrada de produtos agrícolas africanos no 
mercado chinês, com o objetivo de expandir a cooperação econômica e co-
mercial bilateral (Xinhua, 2024).

Os Emirados Árabes Unidos (EAU) buscam se promover como um hub 
econômico e logístico com foco no desenvolvimento e na infraestrutura, e para 
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isso veem na parceria com a China uma forma de atingir seu objetivo (China 
Daily, 2024). Tendo fundado uma zona para cooperação econômica com foco 
nas capacidades industriais, as relações sino-emiradenses empolgam-se com 
a entrada vultuosa de indústrias chinesas na região, o que resulta no acesso à 
tecnologia de ponta (China Daily UAE, 2023).

O líder Mohammed Bin Zayed visitou Pequim para a assinatura de 
mais de 19 acordos, reforçando a parceria estratégica entre os EAU e a China 
(Hammadi, 2024). Os EAU são o maior parceiro comercial dos Emirados, com 
trocas bilaterais que totalizam 94,4 bilhões de dólares. Entre 2003 e 2022, os 
EAU realizaram investimentos substanciais na China, somando 11,4 bilhões 
de dólares em setores-chave como imóveis, serviços financeiros, energia ver-
de e transporte (Hammadi, 2024). Durante o mesmo período, o investimento 
chinês nos EAU foi de 6,9 bilhões de dólares, evidenciando a reciprocidade nas 
relações econômicas. Essa colaboração visa construir um futuro resiliente e in-
terconectado e reflete-se nas possibilidades que a entrada no grupo possibilita 
para as relações com a China e outros países (Hammadi, 2024).

Quanto à Arábia Saudita, a parceria com os chineses centra-se de modo 
a alinhar a BRI ao Saudi Vision 2030, uma iniciativa do governo para diversifi-
car sua economia e orna-la menos dependente do petróleo. Esse alinhamento 
converge conforme os investimentos chineses são atraídos para a indústria do 
turismo, por exemplo, ou da própria infraestrutura (Chen; Shu; Wen, 2018). 
A posição estratégica e relevância geopolítica que a Arábia Saudita possui tor-
nam o membro mais especulado para a entrada no grupo, entretanto, os sau-
ditas têm nas últimas décadas recorrido a alternativas para não ficarem tão 
dependentes de Washington conforme este não se compromete com a forma-
lização de um pacto de cooperação militar mais robusto, o principal desejo de 
Riade (Teruel, 2022).

No caso do Egito, a sua significância geoestratégica, a economia aber-
ta do general Al-Sisi e a mão de obra relativamente barata oferecem à China 
oportunidades para aumentarem as exportações de baixo valor agregado atra-
vés dos mercados europeus, africanos e árabes (Wagner; Cafiero, 2012). Isso 
representa uma oportunidade para o Egito conforme ele se beneficia dos altos 



Análise de Política Externa: O Brasil e os BRICS no Sul Global| ISBN: 978-65-01-21839-7 | 2024

148

investimentos em infraestrutura que recebe da China, podendo implicar gra-
dualmente em uma diminuição da dependência de Washington. Para o presi-
dente Al-Sisi, a cooperação sul-sul posa oportunidade para desenvolvimento 
da indústria da agricultura e alimentar do país cuja cooperação chinesa se con-
centra nessa área, assim com incentivos nesse âmbito, construindo capacida-
de produtiva e infraestrutura nas áreas rurais o Egito pode integrar-se mais à 
BRI tendo no BRICS uma possibilidade de estreitar negociações e aquisição de 
acordos que atuem nessa área (Al-Sisi, 2024).

Para o Irã, é mister a manutenção dos laços com a China, uma vez que 
este observa na BRI uma proposta chinesa de futuro compartilhado, sentindo 
a priorização dos objetivos iranianos na forma que a China propõe a sua inser-
ção internacional na região (Raisi, 2023). Assim, vale ressaltar a importância 
geoestratégica que este país possui para a iniciativa que presume o desenvol-
vimento estrutural incluindo o Irã. A China observou os conflitos na região 
como uma forma de os EUA se desgastarem, mas isso se modifica devido ao 
crescente envolvimento nesse espaço (Pinkas, 2024). A entrada do Irã no BRI-
CS se propõe como facilitadora nas negociações e nas possibilidades de desa-
fogamento para o país frente às sanções ocidentais (Pinkas, 2024).

Em suma, os esforços da diplomacia chinesa centram-se em possibili-
tar a realização da BRI, articulando a expansão e advogando pela entrada de 
membros no BRICS que coadunem seus interesses. A ênfase nas regiões do 
Oriente Médio e da África, que abrangem os novos membros do BRICS, reflete 
a diretriz estabelecida por Xi Jinping desde o início de seu mandato, que prio-
riza a intensificação da presença regional chinesa (Montenegro, 2019). Nesse 
contexto, a crescente presença da China, manifestada através de investimentos 
em energia, diplomacia e financiamento em projetos de grande escala, susci-
ta preocupações quanto à viabilidade da BRI. Para enfrentar esses desafios, a 
China adota uma abordagem institucional que visa oferecer soluções financei-
ras e facilitar a inserção internacional desses países (Xi, 2022). Assim, pode-se 
concluir que a inclusão no BRICS, o fortalecimento da OCX e a sua influência 
na reaproximação diplomática entre Arábia Saudita e Irã podem servir como 
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indicativos da estratégia chinesa para estabilizar a região e garantir o sucesso 
de sua iniciativa global.

Brasil e BRICS: retrospectiva da política externa e novas 
perspectivas

O Brasil tem desempenhado um papel estratégico no BRICS desde a sua 
criação, utilizando o bloco como uma plataforma para aumentar sua influên-
cia global e fortalecer suas relações econômicas e políticas com outras econo-
mias emergentes. Conforme destacado por Sennes (2003, p. 33), o conceito de 
“potência média” é fundamental para entender certas limitações enfrentadas, 
pois embora o país busque uma maior influência, sua condição de potência 
média implica um alcance restrito de poder, exigindo uma atuação estratégica 
e seletiva no cenário global. 

Nos governos Lula I e II (2003-2010), o BRICS foi utilizado para ar-
ticular coalizões em negociações internacionais, impulsionando comércio e 
investimentos estrangeiros. Lula considerava o bloco um meio para o Brasil 
assumir um papel de liderança no Sul Global, priorizando a cooperação Sul-
-Sul e o desenvolvimento sustentável (Vigevani; Cepaluni, 2007). Sua política 
externa no primeiro mandato via o BRICS como a chave para aumentar a au-
tonomia brasileira, aliando-o a países em desenvolvimento em temas como 
desigualdade social e reformas no FMI (Fundo Monetário Internacional) e no 
CSNU (Corrêa, 2011). Essa política foi baseada na flexibilidade da “geometria 
variável” que permitiu ao Brasil adaptar suas alianças e fortalecer sua posição 
em negociações globais (Silva, 2015). Grupos como o G-20 comercial e o IBAS 
(Índia, Brasil e África do Sul) auxiliaram na expansão do acesso a mercados 
e redução de subsídios, enquanto o G-4 buscava um assento permanente no 
CSNU (Oliveira, 2005).

Já no segundo mandato de Lula (2007-2010), o Brasil aprofundou suas 
relações com a China e a Índia após a formalização do BRIC, em 2009, buscan-
do diversificação de parcerias e redução da dependência de potências tradicio-
nais (Corrêa, 2011). A administração de Lula também enfatizou a integração 
regional da América do Sul, reformando o Mercosul e criando a União das 
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Nações Sul-Americanas (UNASUL)40 para reforçar a coesão regional (Leão, 
2016).

Durante os governos Dilma Rousseff (2011-2016), o BRICS manteve-se 
como uma plataforma importante para a política externa, priorizando a diplo-
macia multilateral e a cooperação com os países, destacando o papel do grupo 
na promoção de uma ordem mundial mais multipolar (Silva; Pérez, 2019). En-
tretanto, uma crise econômica começou a afetar o Brasil em 2014 – marcada 
por recessão, alta da inflação e aumento do desemprego, limitando os recursos 
disponíveis para investimentos e dificultando a implementação de iniciativas 
conjuntas. A partir de 2016, a crescente instabilidade política prejudicou a cre-
dibilidade em relação ao bloco (Silva; Pérez, 2019).

A polarização política também restringiu avanços na agenda interna-
cional. Além disso, a diversidade de interesses entre os membros do BRICS 
dificultou a coordenação de políticas conjuntas, principalmente devido às di-
ferenças econômicas entre os países (Silva; Holleben, 2022). Embora o Novo 
Banco de Desenvolvimento (NBD) tenha sido uma iniciativa importante, o 
mesmo acabou não atendendo às expectativas de governança global, gerando 
críticas sobre a eficácia do Brasil no grupo e sua capacidade de liderar entre as 
potências emergentes (Silva; Pérez, 2019). Apesar dos esforços para alinhar-se 
com as metas do BRICS, a falta de uma estratégia clara e o foco nos problemas 
internos limitaram o papel do Brasil no bloco (Duval; Andreis, 2021).

Durante o governo Michel Temer (2016-2018), o Brasil passou por uma 
significativa reorientação em sua política externa, após o impeachment de 
Dilma Rousseff. A administração Temer procurou redefinir as relações inter-
nacionais do país, destacando uma ênfase nas relações bilaterais com nações 
desenvolvidas e uma reavaliação do engajamento com a América do Sul. Esta 
mudança foi uma clara tentativa de se distanciar da política externa de seus 
predecessores, Lula e Dilma, considerada excessivamente alinhada a interesses 
partidários pela nova administração (Silva; Holleben, 2022).

40  A União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) é constituída pelos doze países da América do Sul. 
Teve sua origem em 2004, com a criação da “Comunidade Sul-Americana de Nações” (Viana, 2017).
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Além do distanciamento do BRICS, a participação do Brasil no bloco foi 
afetada pela crise política interna, pois sua imagem foi comprometida após es-
cândalos de corrupção. A política externa também foi marcada pela busca por 
uma maior integração com outros blocos e países, como a União Europeia e a 
Aliança do Pacífico, além da tentativa de retomar a vocação original do Mer-
cosul, focando no livre comércio e na convergência regulatória (Alves, 2018). 
Ao contrário de Dilma, que procurou utilizar o NBD como fonte de financia-
mento para projetos de infraestrutura, Temer preferiu utilizar as concessões 
e as privatizações como principais ferramentas para alcançar essas melhorias 
(Oliveira, 2018). Vale ressaltar, porém, que mesmo com a mudança de rumo, o 
Brasil continuou participando da cúpula do BRICS e cooperando com outros 
membros do grupo.

No governo Bolsonaro (2019-2022), a política externa passou por uma 
reorientação significativa, caracterizada por um distanciamento maior do 
BRICS e alinhamento com países desenvolvidos e conservadores, priorizando 
o estreitamento de laços com os EUA e a União Europeia, assim como Temer. 
Houve, entretanto, um afastamento das estratégias multilaterais: apesar dos 
discursos antiglobalistas, o pragmatismo prevaleceu, especialmente devido à 
dependência do Brasil nas exportações agrícolas para a China, que, parado-
xalmente, era alvo de críticas do governo brasileiro (Molin; Castelli; Nadal, 
2019). Durante a pandemia da COVID-19 (2020-2023), Bolsonaro destacou a 
importância do BRICS na resposta global à crise sanitária e na busca por vaci-
nas, ressaltando a necessidade de colaboração entre os países do grupo (Silva; 
Holleben, 2022). 

Atualmente, no terceiro mandato de Lula, a política externa brasileira 
visa retornar à antiga postura em relação aos países em desenvolvimento, reto-
mar credibilidade ativa na política internacional, fortalecer o BRICS e promo-
ver uma maior integração regional da América do Sul e a cooperação Sul-Sul. 
Uma estratégia que Lula utilizou para retomar seu papel importante dentro do 
BRICS foi anunciar a ex-presidente Dilma Rousseff como presidente do NBD, 
que foca em projetos como auxiliar projetos de financiamentos em moedas 
locais (Brandão, 2023). Esse planejamento contribui para o fortalecimento do 
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país dentro do bloco e estreitamento de relações com esses países e se mostra 
necessário por conta da administração anterior, que criou rupturas significati-
vas na tradição diplomática do Brasil (Saraiva; Silva, 2023).

Essa reconstrução da política externa orienta-se também pelo esforço 
de reindustrialização nacional. Com o projeto de criar uma moeda comum do 
BRICS, as relações com a China necessitam de uma rearticulação política e di-
plomática, focada na diversificação comercial e atração de investimentos para 
o desenvolvimento interno, o que reforça o alinhamento entre os dois países 
no cenário internacional (Souza; Lopes; Abrão, 2023). 

Entretanto, o atual cenário internacional está sendo marcado por ten-
sões geopolíticas, especialmente em relação às potências ocidentais, aspectos 
que demonstram desafios significativos para a política externa brasileira em 
relação ao BRICS. Um dos países membros, a Rússia, está diretamente envol-
vido em um conflito com a Ucrânia, o que coloca o Brasil numa posição deli-
cada, mas que ainda mantém um diálogo ambíguo com países intermediários 
(Veiga; Rios, 2023).

A recente expansão do BRICS, que incorporou cinco novos membros 
(Egito, Etiópia, Irã, Arábia Saudita e Emirados Árabes Unidos), no dia 1º de 
janeiro de 2024, levanta importantes questões sobre as implicações políticas e 
econômicas dessa ampliação, além de levantar reflexões sobre como o Brasil 
avalia seus interesses estratégicos em relação aos novos integrantes.

O Brasil mantém relações significativas com o Egito, especialmente no 
setor agrícola, destacando-se na exportação de carne bovina e na importação 
de produtos como peixe e algodão, o que amplia as oportunidades de comércio 
bilateral (Amaral, 2024). Com a Etiópia, o Brasil desenvolve uma agenda de 
cooperação focada em temas como o combate à fome e à pobreza, mudanças 
climáticas e a reforma de organizações internacionais (Silva; Cambaúva, 2024). 
Os EAU e o Brasil também compartilham interesses em comércio, investimen-
tos, energia e defesa. As negociações para um acordo de livre comércio entre 
o Mercosul e os EAU em 2024 prometem fortalecer essas relações, potenciali-
zando o crescimento econômico e a geração de empregos (Brasil, 2024).
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No contexto mais amplo, o Brasil é um ator central no plano de inves-
timentos da Arábia Saudita na América Latina, sendo seu maior parceiro co-
mercial na região. O crescimento das exportações sauditas e das importações 
brasileiras ressalta o Brasil como um elo estratégico nas relações econômicas 
bilaterais. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva enfatizou a importância de 
estimular tanto os investimentos sauditas no Brasil quanto às oportunidades 
para empresários brasileiros na Arábia Saudita (Olmo, 2024). 

As relações diplomáticas entre o Brasil e o Irã, estabelecidas em 1903, 
intensificaram-se a partir dos anos 2000, com a realização de visitas significa-
tivas como intercâmbios presidenciais e ministeriais. Os dois países mantêm 
cooperação em áreas estratégicas como energia, ciência, tecnologia, capacita-
ção industrial, além de promover iniciativas nas esferas social, educacional e 
cultural (Brasil, 2024). Recentemente, as relações bilaterais buscam estreitar-se 
com a retomada de acordo em Trabalho e Emprego, visando à modernização 
dos mercados de trabalho e à utilização da formação técnica iraniana, além do 
desenvolvimento de parcerias em temas sociais e econômicos (Brasil, 2024).

Diante da expansão do BRICS, o presidente enfrenta o desafio de tentar 
equilibrar a situação do Brasil diante do novo contexto global e preservar boas 
relações com os EUA e a União Europeia, ao mesmo tempo em que inves-
te na cooperação como a China, que desempenha um papel essencial dentro 
do bloco. Ao mesmo tempo em que essa expansão abre novas oportunidades, 
principalmente comerciais, traz desafios pela diversidade dos países membros, 
que obriga o Brasil a agir com uma postura estratégica de liderança sem com-
prometer suas relações externas (Lopes, 2024).

Apesar do terceiro mandato de Lula estar passando por algumas insta-
bilidades internas, é nítida sua disposição em tomar um posto de liderança no 
Sul Global após anos de distanciamento durante os governos de Temer e Bol-
sonaro, como demonstram as políticas comerciais com os novos integrantes 
do BRICS, a intensificação da diplomacia presidencial e o apoio à Dilma no 
NBD. A atual fase do Brasil no BRICS é uma oportunidade para reafirmar seu 
compromisso com a diplomacia multilateral, porém, para alcançar autonomia 
e crescimento, sua diplomacia deve ampliar a capacidade de mediar confli-
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tos internacionais, voltar a estreitar laços com países sul-americanos e buscar 
apoio para seu plano global.

Considerações Finais

Nos últimos anos, apesar dos esforços brasileiros e da proposta de ho-
rizontalidade no BRICS, a China tem se destacado na articulação do grupo. A 
crescente adesão de novos países membros ao BRICS não parece ser uma mera 
coincidência, especialmente em relação à BRI. O Brasil, no entanto, permane-
ce reticente em relação a essa iniciativa, o que evidencia um desajuste em sua 
inserção internacional, resultado direto dos anos de retração política experien-
ciada na década de 2010. 

A diplomacia chinesa está centrada na implementação da BRI, impul-
sionando a expansão do grupo e promovendo a entrada de novos membros 
que favoreçam seus interesses, especialmente no Oriente Médio e na África. A 
estratégia chinesa envolve intensificar sua presença nessas regiões por meio de 
investimentos em energia, diplomacia e grandes projetos, o que levanta preo-
cupações sobre a viabilidade da BRI. Para superar esses desafios, a China utili-
za uma abordagem institucional, oferecendo soluções financeiras e facilitando 
a inserção internacional desses países. Além disso, o fortalecimento do BRICS, 
da OCX e a mediação em conflitos regionais, como entre Arábia Saudita e Irã, 
são parte de sua estratégia para estabilizar a região e garantir o sucesso da BRI.

Dessa maneira, a China demonstra uma capacidade notável de proje-
tar sua agenda interna para a arena internacional. Essa influência se deve, em 
parte, à sua instabilidade política interna e ao seu planejamento estratégico de 
longo prazo. No caso brasileiro, essa receita é representada quase inversamen-
te, com uma dinâmica particularmente perceptível na integração regional do 
Mercosul, onde o processo tem enfrentado diversos desafios. Esses solavancos 
refletem o descompasso entre as visões e prioridades da China e do Brasil.

Diante desse cenário, além de manter o multilateralismo como uma 
prioridade em sua agenda internacional, o Brasil deve focar na busca por es-
tabilidade regional. Essa é uma condição essencial para que o país consiga se 
firmar como uma potência média, conforme almeja. No entanto, o atual gover-
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no brasileiro enfrenta uma conjuntura regional e doméstica ideologicamente 
desfavorável, o que tem limitado as capacidades do país, que já foram mais 
exploradas em tempos de maior flexibilidade.

Por fim, é importante ressaltar que o BRICS não é uma coalizão desti-
nada a subverter a ordem internacional. Em vez disso, o grupo busca explo-
rar uma agenda minimalista, aproveitando-se do desbalanceamento da ordem 
global para propor soluções às contradições que o sistema impõe às suas res-
pectivas inserções internacionais. Compreender a expansão do BRICS, por-
tanto, requer uma análise cuidadosa da agenda chinesa e da BRI, que refletem 
diretamente esse processo e evidenciam a eficácia da política externa chinesa 
em promover seus interesses.
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Introdução

O cenário internacional tem assistido ao crescimento da importância de 
agrupamentos de economias emergentes que buscam maior representativida-
de no sistema global. Entre esses grupos, o BRICS – criado em 2006 por Brasil, 
Rússia, Índia e China, com a posterior inclusão da África do Sul – desempenha 
um papel significativo, promovendo a cooperação econômica e política entre 
seus membros. Em 2023, o grupo deu mais um passo significativo ao convidar 
seis novos países, entre eles a Etiópia, que sua economia emergente e posição 
estratégica para o comércio global possuem grande relevância para os objeti-
vos do grupo. 
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O presente trabalho tem como objetivo analisar o contexto geral sobre o 
convite à Etiópia para entrar no BRICS, apresentando seu histórico diplomáti-
co com o Brasil e a China, além de seu recente desenvolvimento econômico. A 
inclusão da Etiópia no BRICS levanta questões sobre as relações bilaterais do 
país com membros do bloco, particularmente Brasil e China, e as razões que 
motivaram essa escolha. Trabalhamos com a hipótese de que os laços diplomá-
ticos da Etiópia com esses países, especialmente a China, seu recente desenvol-
vimento econômico e as oportunidades que se abririam com sua aproximação 
ao bloco, foram fatores decisivos para o convite.

O recorte temporal escolhido se justifica pelo início de uma nova fase de 
crescimento econômico da Etiópia a partir de 2003, com a implementação do 
Growth and Transformation Plan (GTP, Plano de Crescimento e Transforma-
ção, em tradução livre). Este plano acelerou a modernização e diversificação 
econômica do país, tornando-o um parceiro estratégico para outras economias 
emergentes. A escolha de Brasil e China como variáveis centrais se dá pela 
relevância que esses países têm nas relações internacionais da Etiópia: a China 
como seu maior parceiro comercial e investidor, e o Brasil como colaborador 
em áreas como agricultura e energias renováveis.

Este trabalho utiliza como metodologia a pesquisa bibliográfica, basea-
da em artigos acadêmicos, dissertações, informes de agências internacionais e 
relatórios governamentais. O método descritivo da análise explora as relações 
diplomáticas, institucionais e comerciais da Etiópia com o Brasil e a China, 
bem como o histórico econômico etíope.

O artigo está estruturado em quatro partes: a primeira aborda o de-
senvolvimento econômico da Etiópia no século XXI, apresentando o plano 
governamental de crescimento econômico e seus resultados. A segunda seção 
traz um resumo das relações entre Brasil e Etiópia, com foco no século XXI, 
quando houve maior aproximação entre os países em número de parcerias in-
tergovernamentais e o aumento do fluxo de comércio; a terceira seção analisa 
as relações entre China e Etiópia, destacando o momento de reconhecimento 
mútuo dos estados e os investimentos em infraestrutura recentes; por fim, na 
quarta parte, são apresentadas as principais conclusões do trabalho.
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O desenvolvimento econômico da Etiópia no século XXI

A Etiópia tem apresentado altos índices de crescimento no século XXI, 
mais precisamente desde 2003, se destacando no continente. Entre 2004 e 
2011, as taxas de crescimento da economia da Etiópia chegaram próximas dos 
10% ao ano, com uma média de 8,9% (MRE, 2012). Com o objetivo de manter 
os altos índices de crescimento da Etiópia no presente século, o governo im-
plementou em 2010 o Growth and Transformation Plan (GTP) para além de 
manter os níveis de crescimento econômico, também modernizar e diversifi-
car a economia (Felipe Júnior, 2017).

O plano era composto por cinco pilares, sendo eles: 1) aumentar a pro-
dutividade, principalmente dos pequenos agricultores; 2) fortalecer os siste-
mas de marketing e comércio do país; 3) aumentar a participação do setor 
privado na economia; 4) aumentar a quantidade de terras irrigadas; 5) reduzir 
o número de pessoas com insegurança alimentar crônica (Felipe Júnior, 2017). 
De acordo com o Banco Mundial (2024), além do GTP, a acumulação de ca-
pital também tem tido um importante papel no desenvolvimento econômico 
etíope somada aos investimentos estatais.

Em consequência dos altos níveis de crescimento, a Etiópia tem atraído 
alto número de Investimento Estrangeiro Direto (IED) de países como China, 
Estados Unidos, Emirados Árabes Unidos, Índia e Alemanha. Desde então, o 
IED tem tido importante contribuição nas taxas de crescimento etíope (Felipe 
Júnior, 2017). Graças às altas taxas de crescimento da economia, o governo 
etíope tem conseguido combater a pobreza no país. A parcela da população 
que vive abaixo da linha nacional de pobreza caiu de 30%, em 2011, para 24% 
em 2024. Porém, mesmo com a melhora dos índices de Desenvolvimento Hu-
mano, a desigualdade no país aumentou (World Bank Group, 2024). Com o 
objetivo de melhorar a qualidade de vida da população, o governo tem inves-
tido principalmente na educação. Em 2012, 92% dos jovens do país estavam 
matriculados na escola. Na esperança de manter a população na escola, têm 
sido feitas melhorias na alimentação escolar, nos cuidados com a saúde, além 
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da construção de dormitórios e da concessão de bolsas de estudo por parte do 
governo (Felipe Júnior, 2017). 

Os objetivos do governo de diversificação da economia têm sido atin-
gidos. Em 2000, a participação da agricultura no Produto Interno Bruto (PIB) 
era de 54%, e em 2023 caiu para 32%. O setor de serviços aumentou de 37,6%, 
em 2000, para 40% de participação no PIB em 2023. A indústria teve um gran-
de salto, em 2000 correspondia a 10% do PIB, e em 2023 chegou a 28,8% de 
participação no PIB (African Development Bank Group, 2024). Visando man-
ter as taxas de crescimento elevadas por mais uma década, o governo lançou 
um plano de desenvolvimento de 10 anos, para o período entre 2020/2021 e 
2029/2030. Esse novo plano de desenvolvimento é baseado na Agenda de Re-
forma Econômica Local, de 2019 (World Bank Group, 2024).

Em suma, o desenvolvimento econômico da Etiópia se deu através da 
combinação entre a ação estatal, a iniciativa privada e o investimento estran-
geiro. O governo soube administrar os recursos obtidos e os investiu em se-
tores estratégicos. Além de elaborar planos econômicos bem sucedidos em 
viabilizar a diversificação da economia, melhorar as condições de vida da po-
pulação, atrair o investimento estrangeiro e então viabilizar a manutenção das 
taxas de crescimento acima dos 6% ao ano, conforme as estimativas. Esse cres-
cimento ilustre solidificou a posição da Etiópia como um país ascendente no 
chifre africano com oportunidades de negócios e investimentos, estreitando os 
laços com outros países em desenvolvimento.

Relações Brasil-Etiópia

As relações diplomáticas entre Brasil e Etiópia remontam a 1960. No en-
tanto, as relações bilaterais foram aprofundadas na primeira década do século 
XXI, quando ambos os países embarcaram em uma política externa mais pro-
ativa e diversificada. Ambos países têm buscado interesses e valores comuns 
nas arenas global e regional, como a reforma das Nações Unidas, a promoção 
dos direitos humanos e da democracia, o combate à pobreza e à desigualdade, 
a proteção do meio ambiente e o fortalecimento da cooperação Sul-Sul.  As 
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relações bilaterais têm sido marcadas por frequentes visitas de alto nível, con-
sultas políticas e intercâmbios técnicos (Brasil, 2020b).

No âmbito da cooperação em agricultura e segurança alimentar, o Brasil 
tem compartilhado sua experiência e conhecimento em agricultura tropical, 
biocombustíveis e políticas sociais com a Etiópia, além de fornecer assistência 
técnica, treinamento e equipamentos ao país. As nações são atuantes no con-
texto da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO) e do Programa Mundial de Alimentos (PMA), bem como em iniciativas 
regionais, como a Nova Parceria para o Desenvolvimento da África (NEPAD) 
e o Programa Abrangente de Desenvolvimento da Agricultura na África (CA-
ADP). Algumas das principais áreas de cooperação incluem irrigação, manejo 
do solo, produção agrícola, desenvolvimento pecuário, processamento agrário 
e agricultura familiar (Brasil, 2020b; FAO, 2017).

O Brasil também tem apoiado os esforços da Etiópia para melhorar seu 
sistema de saneamento e saúde. Os países têm trabalhado juntos no contexto 
da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Em e a Cultura (UNESCO), bem como em iniciativas 
regionais, como a União Africana (UA) e o Banco Africano de Desenvolvi-
mento (BAD) (OMS, 2019; Brasil, 2020b).

Uma terceira área de cooperação é a de energia e de infraestrutura. O 
Brasil tem auxiliado a Etiópia a desenvolver seu potencial de energia renovável, 
especialmente em hidroeletricidade, energia eólica e solar. O Brasil também 
tem participado de alguns dos principais projetos de infraestrutura na Etiópia, 
como a construção de estradas, ferrovias, barragens e aeroportos. Brasil e Eti-
ópia também têm cooperado no contexto da Em Internacional de Energia Re-
novável (IRENA) e da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima (UNFCCC), bem como em iniciativas regionais, como o Programa 
para o Desenvolvimento de Infraestrutura na África (PIDA) e a Iniciativa Afri-
cana de Energia Renovável (AREI) (IRENA, 2018; Brasil, 2020b).

Brasil e Etiópia assinaram diversos instrumentos bilaterais para formali-
zar e aprimorar sua cooperação em vários campos, destacando-se os seguintes 
(Brasil, 2020b): Protocolo de Intenções, firmado em 2005, sobre cooperação 
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técnica na área de saúde; Acordo de Cooperação Técnica, assinado em 2012, 
que estabelece o marco legal para a implementação de projetos e programas 
visando ao desenvolvimento sustentável e ao progresso tecnológico; Acordo de 
Cooperação Educacional, assinado em 2013, visando à cooperação artístico-
-cultural, educacional e esportiva; Acordo de Cooperação, assinado em 2013, 
visando à cooperação em ciência, tecnologia e inovação; Acordo de Coope-
ração, assinado em 2015, visando a evitar a dupla tributação dos lucros do 
transporte aéreo e marítimo Internacional; e o Memorando de Entendimento, 
assinado em 2016, para a promoção do comércio e dos investimentos.

Além da cooperação política e técnica, Brasil e Etiópia também vêm 
desenvolvendo suas relações comerciais nas últimas duas décadas. De acordo 
com dados do Ministério da Economia do Brasil, o comércio bilateral entre 
Brasil e Etiópia aumentou de US$ 24,7 milhões em 2000 para US$ 107,6 mi-
lhões em 2019, representando um crescimento de 335%. No entanto, a balança 
comercial tem sido amplamente favorável ao Brasil, que exportou US$ 93,8 
milhões e importou US$ 13,8 milhões em 2019, resultando em um superávit 
de mais de US$ 80 milhões. Os principais produtos exportados pelo Brasil para 
a Etiópia foram açúcar, cereais, máquinas, veículos e produtos farmacêuticos, 
enquanto os principais produtos importados pelo Brasil da Etiópia foram café, 
oleaginosas, couro e especiarias (Brasil, 2020ª).

Apesar do aumento significativo do comércio bilateral, ainda há um 
grande potencial para maior expansão e diversificação das relações comerciais 
entre Brasil e Etiópia. De acordo com o estudo de Ademuyiwa et al. (2014), a 
Etiópia tem uma alta demanda por produtos que o Brasil possui uma vanta-
gem comparativa na produção, como alimentos, bebidas, produtos químicos, 
plásticos e metais. O estudo também identifica algumas das principais barrei-
ras e desafios que dificultam os fluxos comerciais entre os dois países, como a 
falta de ligações diretas de transporte, as altas tarifas e medidas não tarifárias, 
o acesso limitado a financiamento e crédito, o baixo nível de conscientização 
e informação e as iniciativas insuficientes de promoção e facilitação do co-
mércio. Por fim, recomenda algumas medidas para superar esses obstáculos 
e aumentar as oportunidades comerciais entre o Brasil e a Etiópia, como a 
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negociação de um acordo comercial preferencial, o estabelecimento de uma 
câmara de comércio bilateral, a criação de um portal de informações comer-
ciais, a organização de feiras e missões comerciais e a oferta de esquemas de 
financiamento e seguros comerciais (Ademuyiwa et al., 2014).

De acordo com dados do Banco Central do Brasil, o investimento direto 
brasileiro na Etiópia foi de US$ 3,4 milhões em 2019, enquanto o investimento 
direto etíope no Brasil foi insignificante. Os principais setores que atraíram 
investimentos brasileiros na Etiópia foram construção, energia e agricultura, 
enquanto os principais setores que ofereceram oportunidades de investimento 
para investidores etíopes no Brasil foram serviços, indústria e comércio (BCB, 
2020; Brasil, 2020b).

Um dos exemplos mais proeminentes de investimento brasileiro na Eti-
ópia é a participação da construtora brasileira Odebrecht na construção da hi-
drelétrica Gilgel Gibe III, que é a terceira maior barragem da África e o maior 
projeto de obras públicas já realizado na Etiópia. A barragem, inaugurada em 
2016, tem capacidade para 1.870 megawatts e fornece eletricidade para mais de 
60 milhões de pessoas na Etiópia e nos países vizinhos. O projeto, financiado 
pelo Banco Industrial e Comercial da China (ICBC), envolveu a transferência 
de tecnologia, know-how e equipamentos do Brasil para a Etiópia, bem como 
o treinamento e emprego de trabalhadores e engenheiros locais. (Power Tech-
nology, 2019; International Rivers, 2020).

Outro exemplo de investimento brasileiro na Etiópia é o envolvimento 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) no desenvolvi-
mento do setor algodoeiro na Etiópia. A Embrapa, líder mundial em agricul-
tura tropical e biocombustíveis, vem prestando assistência técnica, capacitação 
e sementes para agricultores e instituições etíopes, além de realizar projetos 
conjuntos de pesquisa e inovação com parceiros etíopes. A cooperação visa 
melhorar a produtividade, qualidade e sustentabilidade da produção de algo-
dão na Etiópia, bem como apoiar a industrialização e exportação de produtos 
têxteis e de vestuário. A cooperação também beneficia empresas e investidores 
brasileiros, que podem acessar o mercado etíope e os acordos comerciais pre-
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ferenciais que a Etiópia tem com a União Europeia, os Estados Unidos e outras 
regiões (Embrapa, 2012; Brasil, 2020b).

Relações China-Etiópia

As relações diplomáticas entre a República Popular da China e a Repú-
blica Democrática Federal da Etiópia foram iniciadas em 1970, quando a Etió-
pia reconheceu Taiwan como território chinês e a China reconheceu a Eritreia 
como território etíope. Após a Frente Democrática Revolucionária do Povo 
Etíope tomar o poder, em 1991, as relações entre os Estados passaram a se de-
senvolver substancialmente. Ou seja, aumentaram os contatos diplomáticos, o 
comércio e também os investimentos chineses na economia do país (Gamora, 
2009).

Sobre os acordos entre a China e a Etiópia, podemos citar os seguintes: 
os acordos entre os dois países incluem o Acordo de Cooperação Econômica e 
Tecnológica (1971, 1988 e 2002); o Acordo de Comércio (1971, 1976); o Pro-
tocolo de Comércio (1984, 1986, 1988); o Acordo para Cooperação Comercial, 
Econômica e Tecnológica (1996) e o Acordo para Promoção Mútua e Proteção 
de Investimentos (1988) (Chinese Foreign Ministry, 2006, p. 1). A Etiópia é um 
dos países que mais cresceu no mundo nos últimos 20 anos, tendo um mila-
gre econômico entre 2004 e 2017, crescendo 2 dígitos por ano. No período de 
1999 até 2019, a renda per capita da Etiópia cresceu a uma taxa média anual 
de 9,3%. E a razão desse crescimento econômico importante está diretamente 
ligada com a China, que é o principal parceiro comercial e investidor do país. 
A China é responsável por um quarto da dívida externa da Etiópia, além de 
financiar diversas obras de infraestrutura e energia no território etíope (Fer-
nandes, 2023).

Acerca dos investimentos chineses na Etiópia, se reconhece o padrão de 
política externa da China em relação ao continente africano. Geralmente pau-
tado por investimentos financeiros diretos, construção de grandes obras de es-
tradas, energia, parques industriais e até saneamento básico (caso da Etiópia). 
Uma das obras mais importantes a se citar é a ferrovia Addis Ababa-Djibuti, 
que liga a capital da Etiópia até o porto de Djibuti (maior porto do continente 
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africano). A obra possui uma grande sinergia com os parques industriais etío-
pes, e contribuiu muito para a criação de um corredor econômico responsável 
por desenvolver industrialmente o país.

Outra política que se destaca é a criação das Zonas Econômicas Espe-
ciais (ZEEs), que são parques industriais voltados para o desenvolvimento da 
indústria de exportação da Etiópia. Atualmente há dois parques operando em 
completo funcionamento. Um deles é o Parque Industrial Bole Lemi Phase 1, 
que iniciou as suas operações em 2014 e atende a investidores chineses, india-
nos e sul-coreanos. O segundo é o Parque Industrial de Hawassa (construído 
em 2016), principal parque da Etiópia e focado na fabricação de vestuário e 
têxteis. O Estado chinês também construiu estradas, metrô, sistemas de esgoto, 
um parque de energia eólica e financiou a “Grande Barragem da Renascença 
Etíope”, que será a maior central hidroelétrica da África quando completa, au-
mentando a segurança energética para todos os etíopes e vizinhos. Além disso, 
centenas de etíopes vão à China todos os anos para participarem de cursos de 
formação (Fernandes, 2023).

Analisando dados acerca da balança comercial entre a República Po-
pular da China e a República Democrática Federal da Etiópia no ano de 2024, 
podemos destacar que até o período de junho, a China exportou 240 milhões 
para a Etiópia e importou 33,3 milhões da mesma. As exportações chinesas 
que tiveram mais aumento no período, se resumem a 11 milhões de dólares em 
ônibus (75,7%), 4,74 milhões em pesticidas (254%) e 4,49 milhões em carros 
(598%). Já as importações chinesas em relação à Etiópia que tiveram queda, se 
resumem a -16,6 milhões de dólares em oleaginosas (-71,6%), -2,75 milhões 
em legumes desidratados (-46%) e -1,67 milhões em algodão cru (-85,6%) 
(OEC, 2024).

Considerações finais

A análise das relações diplomáticas entre Brasil, Etiópia e China revela 
um panorama complexo e dinâmico, marcado por interações que se expan-
dem para além do simples comércio. Desde o início das relações diplomáticas 
entre Brasil e Etiópia na década de 1960, até o fortalecimento das parcerias 
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nos últimos anos, é evidente que ambos os países têm buscado explorar opor-
tunidades mútuas que beneficiem suas economias e promovam o desenvolvi-
mento sustentável. A Etiópia, com sua economia em ascensão e suas ambições 
de se tornar um hub industrial na África, apresenta-se como um parceiro es-
tratégico para o Brasil, especialmente em setores como agricultura, energia e 
infraestrutura. Os laços entre os dois países também são estreitados através 
da colaboração em pautas conjuntas no âmbito das Nações Unidas e outras 
organizações internacionais. 

A cooperação entre a Etiópia e a China, que se intensificou desde a dé-
cada de 1990, também desempenha um papel crucial nesse contexto. Os in-
vestimentos chineses em infraestrutura, como estradas, ferrovias e usinas de 
energia, têm sido fundamentais para o desenvolvimento econômico da Etió-
pia. Esses projetos não apenas melhoram a capacidade produtiva do país, mas 
também criam um ambiente propício para a atração de investimentos estran-
geiros, incluindo os do Brasil. A experiência da China em desenvolvimento in-
dustrial e tecnológico pode servir como um modelo para a Etiópia, que busca 
diversificar sua economia e reduzir a dependência da agricultura.

Entretanto, a crescente dependência da Etiópia em relação aos investi-
mentos chineses levanta preocupações sobre a sustentabilidade dessa relação. 
A desigualdade social e a pobreza ainda são desafios significativos que o país 
enfrenta, apesar dos avanços econômicos. Portanto, é essencial que a Etiópia 
busque um equilíbrio em suas parcerias internacionais, garantindo que os be-
nefícios do crescimento econômico sejam distribuídos de maneira equitativa 
entre sua população. O Brasil, por sua vez, pode contribuir para esse processo, 
oferecendo experiências e práticas que promovam a inclusão social e o desen-
volvimento sustentável.

Além disso, a inclusão da Etiópia no grupo BRICS representa uma opor-
tunidade única para o país fortalecer suas relações com economias emergentes 
e diversificar suas parcerias comerciais. A participação no BRICS pode abrir 
portas para novos investimentos e colaborações em áreas como tecnologia, 
educação e saúde. O Brasil, como membro do bloco, tem a chance de atuar 
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como um facilitador, promovendo diálogos e iniciativas que beneficiem tanto 
a Etiópia quanto os demais países membros.

Para que essas oportunidades sejam plenamente aproveitadas, é funda-
mental que Brasil e Etiópia estabeleçam um marco regulatório claro e eficaz 
que promova a transparência e a confiança mútua. A criação de uma câmara 
de comércio bilateral e a negociação de acordos comerciais preferenciais são 
passos importantes nesse sentido. Além disso, a promoção de intercâmbios 
culturais e educacionais pode fortalecer os laços entre os dois países, permitin-
do uma melhor compreensão das realidades e necessidades de cada um.

Em suma, as relações entre Brasil, Etiópia e China estão em um mo-
mento crucial de desenvolvimento. Com um enfoque estratégico e colaborati-
vo, é possível não apenas impulsionar o crescimento econômico, mas também 
promover um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável. A construção de 
parcerias sólidas e equilibradas será essencial para garantir que os benefícios 
do progresso econômico sejam compartilhados por todos os segmentos da so-
ciedade etíope, contribuindo assim para um futuro mais próspero e equitativo.
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Introdução

A Índia é um Estado que possui um relevante papel no Sistema Inter-
nacional contemporâneo, tratando-se de um importante ator regional e uma 
das potências que apresenta um dos maiores crescimentos em diversas variá-
veis, dentre elas destaca-se citar que o país possui o terceiro maior gasto com 
investimento militar, o segundo maior plantel de forças armadas e a quinta 
maior economia por PIB nominal no cenário internacional (Schaffer, 2008). 
Nesse sentido, é importante notar que, em sua posição internacional de potên-
cia emergente, a Índia faz parte dos BRICS, um grupo intergovernamental de 
países em desenvolvimento, o qual um dos principais objetivos se dá na con-
testação da ordem da governança global no Sistema internacional (Duggan; 
Azalia, 2020). Nesse cenário, a política externa dos países aliados à Índia, prin-
cipalmente aqueles que atualmente fazem parte dos BRICS, é profundamente 
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permeada pela condição de potência emergente Indiana e sua própria atuação 
dentro dos BRICS, que essa condição suscita. 

Assim, esse artigo busca, a partir do método de análise comparativa de 
política externa, um dos métodos mais antigos dentro da área da Análise de 
Política Externa, que se funda em uma análise comparativa de diferentes vari-
áveis, “eventos” de política externa, se tratando, originalmente, de uma análise 
essencialmente quantitativa (Potter, 2017), mas, que, neste artigo, será usado 
como um método de análise que busca considerar tanto os aspectos de análise 
quantitativos, como os qualitativos, realizar uma análise comparativa da polí-
tica externa do Brasil e da China, para com a Índia. Essa análise tem o objetivo 
de entender as características peculiares e definidoras da política externa ado-
tada por ambas as nações e nesse processo buscando também analisar as suas 
mudanças ao longo da história e comparabilidade. Para isso, o artigo também 
se valerá da teoria dos ciclos hegemônicos de Giovanni Arrighi, que se tratam 
de períodos cíclicos, onde um poder hegemônico (um poder que detêm uma 
legitimidade de comando) lidera o sistema, e que tem seu fim em um período 
de transição, de crise, ou de caos sistêmico (Arrighi, 1996), como fator explica-
tivo nesse processo, principalmente ao se tratar da ascensão dos BRICS. 

 Nessa análise, o artigo buscará identificar as principais variáveis res-
ponsáveis pela explicação da política externa e das relações desses Estados, 
centrando-se na hipótese de que a política externa dos países do BRICS (em 
destaque a China e o Brasil) para com a Índia é fortemente influenciada pelo 
crescente papel desse grupo na contestação da hegemonia global no atual perí-
odo de transição de hegemonia no Sistema Internacional. Nesse sentido, para 
além desta introdução e nossas considerações finais, o artigo está subdivido 
em 3 seções: a primeira, trazendo um panorama da política externa chinesa 
para com a Índia, a segunda, trazendo um panorama da política externa brasi-
leira para com a Índia, e a terceira, realizando uma análise comparativa entre 
as políticas externas dessas nações, buscando identificar as variáveis comuns 
que determinam a política externa desses países.
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Relações diplomáticas indo-chinesas

As relações diplomáticas entre a Índia e a China podem ser caracteriza-
das por uma complexidade que, em alguns momentos, beira o paradoxo, dada 
a sua natureza simultaneamente cooperativa e competitiva, além das cons-
tantes disputas territoriais. O histórico recente dessas interações diplomáticas 
remonta à criação do Estado moderno chinês, em 1949, e à independência 
da Índia, em 1947. A Índia foi o primeiro país não socialista a estabelecer rela-
ções diplomáticas com a China, em abril de 1950, o que deu início a uma fase 
inicial de cooperação e paz entre os dois Estados, marcada por um otimismo 
compartilhado em torno da possibilidade de uma ascensão asiática conjunta, 
baseada na ajuda mútua e no fortalecimento de suas respectivas posições no 
cenário internacional.

Essa perspectiva de cooperação foi favorecida por um histórico comum 
de ambos os países, que partilham um passado de subjugação colonial, dificul-
dades políticas e sociais, além de elites dirigentes enfraquecidas; fatores que fo-
mentaram sentimentos anti-imperialistas e anticoloniais em ambas as nações 
(Tellis, 2004). Essa base histórica, associada ao desejo de criar um ambien-
te de estabilidade regional, culminou na formulação, por parte dos chineses, 
dos Cinco Princípios de Coexistência Pacífica, acordados em 1954, os quais se 
tornaram pilares das relações diplomáticas sino-indianas durante a década de 
1950, contribuindo para o fortalecimento da paz e da segurança regional.

No entanto, esse período de otimismo foi gradualmente minado ao final 
dos anos 1950, em grande parte devido a disputas territoriais não resolvidas 
desde o período colonial. O Tibete, em particular, emergiu como um ponto 
central de tensão, exacerbando as desconfianças entre os dois países, especial-
mente à medida que a Índia assumia um papel de liderança no Movimento 
dos Países Não Alinhados. As incursões militares chinesas em 1959 agrava-
ram as tensões, tornando as divergências entre os dois países mais salientes 
do que suas semelhanças e áreas de cooperação. Esse acirramento das tensões 
culminou na Guerra Sino-Indiana de 1962, na qual a China saiu vitoriosa, en-
cerrando, assim, o período inicial de otimismo quanto à possibilidade de uma 
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Ásia unificada e cooperativa que havia marcado os primeiros anos das relações 
entre Índia e China (Ogden, 2022).

A partir da Guerra Sino-Indiana de 1962, as relações diplomáticas entre 
Índia e China foram profundamente marcadas por desconfianças mútuas. Um 
dos reflexos mais visíveis dessa desconfiança foi o aumento significativo dos 
gastos militares indianos, com especial destaque para o desenvolvimento de 
capacidades nucleares, uma decisão que refletia as preocupações estratégicas 
de segurança da Índia frente à China (Perkovich, 2004). Além disso, a parceria 
estratégica entre China e Paquistão durante esse período intensificou ainda 
mais as tensões regionais, minando as possibilidades de cooperação sino-in-
diana ao longo da década de 1960.

Essa fase de distanciamento diplomático só começou a ser revertida nos 
anos 70, tendo as suas relações diplomáticas entre os dois países sido integral-
mente restauradas apenas em 1976 (Astarita, 2007). No âmbito dos conflitos 
fronteiriços, ambos os países implementaram mecanismos de segurança e co-
municação no ano de 1980, como sistemas especiais de notificação prévia de 
exercícios militares, com o intuito de evitar escaladas inadvertidas e promover 
uma maior previsibilidade em suas relações. A partir da década de 1980, as 
relações bilaterais começaram a se aproximar novamente, impulsionadas por 
visitas oficiais, como a do primeiro-ministro indiano à China, bem como pelo 
processo de liberalização econômica da Índia. Esses fatores contribuíram para 
uma retomada significativa da cooperação diplomática, culminando na assi-
natura do “Acordo para Manter a Paz e Tranquilidade na Linha de Controle 
Real”, um marco importante que estabeleceu diretrizes para a gestão de fron-
teiras e a prevenção de conflitos (Ogden, 2022).

Embora alguns desentendimentos pontuais tenham persistido ao longo 
dos anos, a relação bilateral entre Índia e China foi gradualmente se fortale-
cendo e amadurecendo. Em 2003, a assinatura da Declaração sobre Princípios 
para Relações e Cooperação Abrangente representou um passo significativo na 
consolidação de interesses comuns, focados na modernização e no desenvolvi-
mento, além de refletir uma convergência de visões sobre questões regionais e 
globais. Essa tendência de aproximação foi ainda mais reforçada em 2005, com 
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o “Acordo de Parceria Estratégica e Cooperativa”, que destacou uma disposição 
mútua para superar as diferenças bilaterais em prol de uma parceria estratégica 
em questões globais, ao mesmo tempo, em que aumentava a interdependência 
econômica entre as duas potências (Ogden, 2022). O alinhamento das visões 
estratégicas de Índia e China no que diz respeito à construção de uma nova or-
dem mundial culminou, em 2008, na elaboração do documento “Visão Com-
partilhada para o Século XXI”. Esse documento estipulava estratégias conjun-
tas para a criação de fóruns multilaterais, com especial ênfase em questões 
climáticas e energéticas, refletindo a preocupação dos dois países com os desa-
fios globais. Nesse contexto, Índia e China desempenharam papéis centrais na 
fundação dos BRICS, um grupo que uniu os principais Estados emergentes em 
torno de uma agenda comum de desenvolvimento e reforma das estruturas de 
governança global, consolidando sua influência como potências em ascensão 
no cenário internacional (Cooper; Farooq, 2016).

O rápido crescimento econômico e militar da China, combinado com a 
crescente preocupação dos Estados Unidos em relação a essa ascensão, tem le-
vado o governo americano a adotar estratégias para conter a influência chinesa 
tanto no campo econômico quanto no político. Nesse esforço de contenção, os 
Estados Unidos têm procurado estreitar laços com a Índia, visando utilizá-la 
como um contrapeso à China na Ásia. Essa dinâmica acrescenta uma nova 
camada de complexidade às já intrincadas relações entre Índia e China, que, 
apesar de manterem relações bilaterais de cooperação, são também concorren-
tes estratégicos na região. A relação econômica entre Pequim e Nova Déli é um 
elemento central dessa complexidade, embora a intensa interação caracterize 
um favorecimento da China na balança comercial (Markey; Wu, 2021). Ainda 
que haja ganhos mútuos em grande medida, a Índia adota uma postura prote-
cionista em relação aos produtos chineses, refletida em medidas como a proi-
bição de diversas plataformas de redes sociais chinesas em seu território, com 
o argumento de preocupações de segurança e espionagem. Essa postura reflete 
uma tentativa de equilibrar a crescente dependência econômica da China com 
a proteção dos interesses nacionais indianos.
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Além da esfera econômica, a rivalidade sino-indiana também se mani-
festa em questões estratégicas, como a Belt and Road Initiative (BRI) proposta 
pela China. A Índia vê esse projeto com desconfiança, especialmente devido à 
sua estreita ligação chinesa com o Paquistão, país que disputa territórios com 
a Índia, no qual a China tem constantes laços militares (Ogden, 2014). A cres-
cente presença chinesa na região, através de volumosos investimentos em in-
fraestrutura e conexões comerciais, é percebida pela Índia como uma ameaça 
à sua influência na Ásia Meridional e ao seu acesso à Eurásia. Esse sentimento 
de cerco estratégico tem levado a Índia a adotar uma postura mais pragmática, 
fortalecendo suas relações com outras potências regionais e globais, como os 
Estados Unidos, Japão e Austrália, no âmbito do Diálogo de Segurança Qua-
drilateral (Quad).

Em suma, as relações entre Índia e China são multifacetadas e dinâ-
micas, refletindo tanto áreas de cooperação quanto profundas divergências. 
Enquanto ambos os países compartilham interesses em moldar uma nova or-
dem mundial multipolar, as divergências regionais e estratégicas continuam 
a desafiar a construção de uma parceria estável. A Índia, por um lado, busca 
maximizar seus ganhos econômicos e políticos, mantendo laços cooperativos 
com a China; por outro, procura conter o avanço chinês em sua esfera de influ-
ência, especialmente através de alianças estratégicas com potências ocidentais 
e regionais. Esse equilíbrio delicado define a complexa natureza das intera-
ções sino-indianas no cenário geopolítico contemporâneo. O documento “Vi-
são Compartilhada para o Século XXI” estipulava estratégias conjuntas para a 
criação de fóruns multilaterais, com especial ênfase em questões climáticas e 
energéticas, refletindo a preocupação dos dois países com os desafios globais. 
Nesse contexto, Índia e China desempenharam papéis centrais na fundação 
dos BRICS, um grupo que uniu os principais Estados emergentes em torno 
de uma agenda comum de desenvolvimento e reforma das estruturas de go-
vernança global, consolidando sua influência como potências em ascensão no 
cenário internacional.
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Relações diplomáticas indo-brasileiras

Brasil e a Índia são países que possuem diversos pontos em comum, 
sendo caracterizados por elementos de semiperiferia. Assim, Arrighi (1997) 
analisa a semiperiferia como o conjunto dos Estados que possuem uma combi-
nação semelhante de atividades dos países centrais (núcleo orgânico) e de pe-
riferia, assim deixando de ser periferia, mas devido às características de países 
não centrais impede que ascendam à condição de núcleo orgânico (Arrighi, 
1997). Entre os elementos presentes está a expropriação cultural e de rique-
zas durante períodos coloniais e uma necessidade de política externa maleável 
para impor suas pautas (Sauter; Jung, 2019).  Ainda assim, ambos possuem 
enfoques diferentes, com a Índia lidando com problemas de fronteira e rele-
vância no cenário asiático, enquanto o Brasil possui problemas com o tráfico 
transfronteiriço e de desenvolvimento industrial (Singh, 2023), além das desi-
gualdades indianas estarem centradas em pautas religiosas, enquanto no Brasil 
se manifestam na violência urbana em parte associada à pobreza ou ao tráfico 
de drogas e a violência rural à concentração da posse da terra, situação herda-
da de muitas décadas (Rosa, 2008).

Assim, o início dessas relações entre os países ocorreu somente após a 
Segunda Guerra Mundial, decorrente da independência indiana em 1947. Nos 
anos seguintes, a política externa indiana começou a tomar forma com a ideia 
de que a Índia deveria ocupar seu lugar de direito entre as grandes potências, 
sendo esse retrocesso à potência média devido à colonização (Albuquerque, 
2023). Ainda, nesse período, iniciou-se um processo de descolonização de 
diversos enclaves, como o enclave português de Goa, cuja libertação possuía 
um grande apelo nacional entre os indianos. Nesse contexto, ocorreu a pri-
meira visita oficial de alto escalão com o vice-presidente indiano Sarvepalli 
Radhakrishnan ao Brasil, em 1954, para amenizar as tensões entre os países, 
visto o apoio direto do Brasil a Portugal (Sauter; Jung, 2020).

Durante a Guerra Fria, as relações entre Brasil e Índia eram pouco sig-
nificativas para ambos os países. Porém, a suas semelhanças históricas e de 
posição no sistema internacional resultaram muitas vezes votaram de forma 
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semelhante em fóruns multilaterais (como em questões nucleares), além de se-
rem líderes entre os países em desenvolvimento. Isso culminou em um convite 
extra oficial para o Brasil ingressar no Movimento dos Não-Alinhados, feito 
pela Índia, contudo, foi recusado pelas autoridades brasileiras (Sauter; Jung, 
2020).

Com o fim da Guerra Fria e a transição produtiva para a Ásia, os Es-
tados observaram uma janela para diversificar suas relações globais, além de 
precisarem de novos parceiros para cadeias produtivas. Assim, na década de 
1990, houve uma intensificação de visitas oficiais de alto escalão entre os pa-
íses, o que permitiu um maior número de trocas comerciais, culminando em 
um aumento de 200% nas trocas entre Índia e América Latina entre 1991 até 
1999. Além de que em 1997, a Índia teve seu primeiro superávit com o Brasil 
(Sauter; Jung, 2020).

Esse redirecionamento para uma cooperação com países em desenvol-
vimento tomou grande importância durante os governos Lula I e II. Nesse 
contexto, o aumento da cooperação bilateral com a Índia era de suma impor-
tância. Isso se tornou ainda mais relevante depois do superávit indiano na 
balança comercial entre os dois países, o que aumentou o número de visitas 
de ambos os lados a fim de obter vantagens comerciais. Ainda assim, com a 
crescente cooperação Sul-Sul, os países foram se tornando parceiros de grande 
importância, com acordos e memorandos que abrangem desde aliança estra-
tégica até intercâmbio tecnológico (Sauter; Jung, 2020).

Todavia, historicamente, a política externa brasileira tem maior impor-
tância em relações multilaterais, o que é extremamente evidente em relação à 
Índia. Com isso, Brasil e Índia começaram a manter uma unidade em ambien-
tes multilaterais, surgindo novos agrupamentos nos anos 2000, dentre os mais 
importantes estão o G20, o IBAS, o G4, o BASIC e o BRICS, além do acordo 
com o MERCOSUL (Albuquerque, 2023).

Esses agrupamentos multilaterais reforçam a percepção de uma transi-
ção do capitalismo do Norte para países que, até meados dos anos 2000, eram 
considerados em desenvolvimento. Muitos deles foram criados para ser uma 
alternativa à ordem liberal e assistência numa cooperação para ascensão de 
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seus participantes no sistema internacional. Contudo, foram se mostrando as-
simétricos os poderes dos Estados-membros em diferentes tópicos, criando a 
necessidade de acordos bilaterais ou outros fóruns com temas menos abran-
gentes.

O primeiro dos supracitados a ser criado foi o G20, que tem a função 
de trazer mais relevância para os países em desenvolvimento. Nesse grupo, 
tanto Brasil como Índia se mostram alinhados em suas percepções em diversos 
tópicos. Já o Fórum de Diálogo Trilateral Índia-Brasil-África do Sul (IBAS), 
criado em 2003, visa a cooperação em assuntos securitários internacionais, tal 
fórum vem sendo pouco acionado devido à incorporação gradual pelos BRICS 
desde a adesão sul-africana em 2013 (Mark; Nissel, 2015). Ainda assim eles se 
diferem do próprio BRICS por compartilharem valores democráticos e, apesar 
do fórum não possuir uma sede, existia nos seus primeiros anos uma intensa 
cooperação em diversos assuntos no qual cada país liderava uma agenda como 
explicado por Mark e Nissel: 

Em geral, em cada sector um país assume a liderança em uma agen-
da. Por exemplo, a Índia assumiu a responsabilidade pela educação e distribui 
tarefas da seguinte forma: a Índia se ocupa da educação em geral com foco 
na igualdade de gênero, o Brasil optou pelo ensino superior e profissional e 
África do Sul pela educação “aberta” e ensino à distância. No campo da ciência 
e tecnologia, a Índia está concentrada na pesquisa sobre HIV-AIDS e nano-
-tecnologia, o Brasil no controle da malária e oceanografia, a África do Sul na 
investigação da tuberculose e biotecnologia (Mark; Nissel, 2015, p.4).

Outro fórum multilateral que Índia e Brasil participam é o G4, o qual 
tem como objetivo uma reforma no Conselho de Segurança da ONU (CSNU), 
tendo em vista a mudança do sistema internacional desde a Segunda Guer-
ra Mundial, com a participação de Brasil, Índia, Japão e Alemanha (Kunrath, 
2012). Já o BASIC (Brasil, África do Sul, Índia e China) é um grupo formado 
em 2009 que discute mudanças climáticas. Ele surgiu às margens da Confe-
rência da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e 
denuncia a diferença de tratamento entre países desenvolvidos e subdesenvol-
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vidos no tocante à necessidade de emissões de carbono para o desenvolvimen-
to (Albuquerque, 2023).

Ainda assim, o principal grupo em que ambos têm representatividade é 
o BRICS, um importante fórum multilateral fundado em 2009 com o objetivo 
de convergir os interesses dos cinco principais países emergentes: Brasil, Rús-
sia, Índia, China e a África do Sul a partir de 2011. Ainda assim, esses interes-
ses se concentram em usar o fórum como instrumento para ganhos no sistema 
internacional ao ser uma alternativa ao ocidente, porém em diversos assuntos 
existem divergências entre os países, além de uma assimetria de poder global 
(Duggan; Azalia, 2020). É válido pontuar, além disso, que esse grupo vem se 
destacando como importante ator na reforma do Sistema Internacional, evi-
denciando a Crise Hegemônica do século XXI. 

Outro momento central das relações entre Brasil e Índia foi o acordo de 
2009 entre Mercosul-Índia. Nele, 450 produtos (em sua maioria primários) do 
Mercosul e 452 produtos indianos (em sua maioria manufaturados) ganharam 
redução de tarifas em trocas comerciais. Ainda assim, o acordo é extrema-
mente limitado e possui cláusulas de salvaguarda para proteger as indústrias 
locais caso ocorra um descompasso de importações. No entanto, o acordo re-
presentou um volume de trocas que atingiu níveis progressivamente maiores, 
com intenso contato empresarial (Brasil, 2009). Assim, em 2023, começaram 
a ser estudados planos para uma maior diversificação do acordo (Brasil lança 
[...], 2023).

Esse contexto começou a mudar após 2017, quando o Brasil começou 
a priorizar as relações diretas com os países europeus e os Estados Unidos da 
América. Ainda assim, o número de transações e a importância comercial en-
tre Brasil e Índia aumentaram, porém, em patamares menores (Sauter; Jung, 
2020). Isso perdurou até o governo Modi II, quando antigos embaixadores ou 
funcionários que haviam trabalhado no Brasil começaram a ocupar cargos 
voltados para energias. Nesse cenário, houve um intercâmbio de empresários 
brasileiros com setores indianos sobre negociações de tecnologias relaciona-
das com etanol (Lago, 2023).
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Assim, em 2023, com o crescimento da Índia no cenário internacional, 
o país se tornou o quinto principal parceiro comercial do Brasil. Além disso, 
nos anos mais recentes, observa-se uma crescente cooperação em fóruns sobre 
energia e mudanças climáticas. Em 2020, com a assinatura de um Memorando 
de Entendimento de Cooperação em Bioenergia e os “Etanol Talks”, foi percep-
tível um grande engajamento entre os países nesse setor, além da compra de 
carros do modelo Corolla para o desenvolvimento de carros flex fuel50. O uso 
dessa tecnologia pela Índia também vai ao encontro dos esforços para incen-
tivar o setor de cana-de-açúcar do país asiático, já que cerca de 50 milhões de 
pessoas no país têm suas vidas ligadas ao ciclo produtivo da cana-de-açúcar 
(Lago, 2023).

Além disso, as metas ambientais do governo Modi, chamadas Pan-
chamrit, envolvem o desenvolvimento de diversas fontes renováveis, nas quais 
o Brasil possui expertise (Lago, 2023). Isso pode aumentar a cooperação en-
tre os países ou torná-los rivais diretos pela vanguarda tecnológica em setores 
como hidrogênio verde e energia solar (Nunes; Gonçalves, 2024). Ainda assim, 
a crescente relação nesse setor se reflete na principal empresa indiana no Bra-
sil, a Starlite, cuja participação nos leilões de transmissão de energia elétrica 
vem se fortalecendo. Além disso, acordos e visitas de comitivas de empresá-
rios ligados a minas e energia transcenderam governos que se propõem a ser 
opostos em sua política externa, mostrando que o debate energético pode ser o 
cerne para os próximos anos da relação entre os países (Lago, 2023).

Relações indo-chinesas e indo-brasileiras: uma análise compa-
rativa

A partir da compreensão do desenvolvimento histórico das relações 
China-Índia e Brasil-Índia, torna-se possível realizar uma análise compara-
tiva entre ambas, permitindo, assim, um maior entendimento das interações 

50  Os veículos flex ou veículos de combustível duplo estão equipados com motor de combustão interna a 
quatro tempos, que tem a capacidade de ser reabastecido e funcionar com mais de um tipo de combustível, 
misturados no mesmo tanque e queimados na câmara de combustão simultaneamente. Os veículos de com-
bustível flexível mais comuns disponíveis no mercado mundial utilizam etanol como segundo combustível. 
Um sensor detecta a mistura do combustível e ajusta a injeção de acordo com a mistura. Assim é possível 
usar tanto álcool quanto gasolina, ou uma mistura dos dois em qualquer proporção. No caso do Brasil, o 
ajuste da injeção é feito com software automotivo desenvolvido por engenheiros brasileiros” (Brasil, 2023).
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produzidas entre os atores a partir do cenário internacional presente. É funda-
mental perceber, inicialmente, que embora os três Estados possuam um con-
texto similar, de pertencimento ao chamado Sul Global, e defendam pautas 
conjuntas de reforma do sistema internacional moderno, existem importantes 
divergências que impactam tanto nas relações quanto nos interesses que os 
motivam. Para facilitar o entendimento, a comparação tem como base duas 
principais variáveis que impactam na convergência de interesses: as perspecti-
vas para o sistema internacional e a localização geográfica e estratégica.

Primeiramente, tendo em vista a proximidade territorial entre ambos os 
Estados, separados apenas pelo Himalaia, as interações indo-chinesas perpas-
sam o próprio desenvolvimento histórico das duas civilizações, datando desde 
a antiguidade. Entretanto, embora, como já dito anteriormente, ambos os pa-
íses possuam interesses similares em relação à contestação da ordem hegemô-
nica ocidental, a disputa por zonas de influência no continente asiático além 
de questões territoriais desestabiliza a interação entre esses Estados (Ogden, 
2014). Em suma, as disputas geográficas e estratégicas atuam de forma disrup-
tiva na Política Externa tanto do Estado chinês quanto indiano, dificultando a 
convergência de interesses.

Por outro lado, as relações indo-brasileiras estão inseridas em um con-
texto muito distinto, tanto geográfica, com ambos os Estados estando localiza-
dos em continentes distintos, quanto historicamente, tendo em vista que por 
muito tempo não apresentaram expressivas relações comerciais. Contudo, é 
visível que, a partir dos anos 2000, vem ocorrendo um processo de intensifi-
cação das cooperações econômicas e diplomáticas, principalmente em decor-
rência da posição similar de ambos frente ao Sistema Internacional. Tanto o 
Brasil quanto a Índia se destacam por defender uma reforma na configuração 
da distribuição de poder atual, acreditando que ela reflete uma estrutura ana-
crônica, buscando, dessa forma, um maior acesso aos órgãos internacionais 
e um maior compartilhamento da gerência global. Como principal exemplo 
dessa parceria destaca-se o G4 (Grupo dos 4), no qual Brasil, Índia, Alemanha 
e Japão reivindicam o seu direito por assentos permanentes no Conselho de 
Segurança (Albuquerque, 2023).
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Dessa forma, percebe-se que as políticas externas de Brasil e China em 
relação à Índia possuem uma base similar, pautada principalmente pela defesa 
do multilateralismo e da reforma do sistema internacional, com a consequente 
maior inserção desses Estados nos espaços de tomada de decisão. Nesse tema, 
percebe-se os BRICS como representante principal dessa convergência de in-
teresses, com o fórum atuando como articulador de ações responsáveis por 
fortalecer as reivindicações dos membros assim como produzir novas insti-
tuições internacionais, mais democráticas tendo em vista o discurso Sul-Sul 
incorporado pelos BRICS (Cooper; Farooq, 2016). Entretanto, Brasil e Índia se 
diferem da China por possuírem interesses similares de acesso às instituições 
internacionais, com foco no Conselho de Segurança, espaço esse já ocupado 
pelo Estado chinês.

Além disso, é evidente que as relações indo-chinesas possuem ele-
mentos próprios decorrentes do equilíbrio de poder regional do continente 
asiático, elementos esses que não afetam o Brasil. Nesse sentido, destaca-se 
a desconfiança mútua entre ambos, visível tanto a partir da aliança indiana 
com os americanos buscando a contenção do expansionismo chinês quanto 
pelos projetos chineses regionais que visam consolidar sua hegemonia, como a 
BRI, já que são percebidos como uma ameaça pelos indianos, principalmente 
quando envolvem o Paquistão, principal rival regional da Índia (Ogden, 2014). 
Em resumo, os atritos estratégicos e geográficos tensionam as interações com 
a China, criando um cenário de desconfiança mútua, fato esse que não ocorre 
nas relações com o Brasil, tendo em vista a distância geográfica.

Portanto, é visível que embora as relações indo-chinesas sejam histori-
camente consolidadas e ambos os Estados tenham perspectivas de mudança da 
ordem hegemônica, o equilíbrio de poder moderno na região produziu uma 
desconfiança mútua, limitando as capacidades de cooperação. Ao passo que as 
relações indo-brasileiras, embora muito mais recentes, estão em rápida inten-
sificação e possuem grandes elementos de convergência acerca da perspectiva 
de construção do sistema internacional, tornando, dessa forma, a parceria um 
relevante elemento estratégico para ambos.
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Considerações finais

Tendo em vista o desenvolvimento histórico da política externa dos Es-
tados trazidos neste artigo, é possível chegar a conclusão de que, apesar de 
haver diferenças nas políticas externas para com a Índia, na atualidade ambas 
são fortemente influenciadas pela variável da perspectiva de mudança da he-
gemonia no SI, dado o atual período de crise da hegemonia americana. Essa 
variável atua como um significativo fator explicativo das relações entre a Índia 
e o Brasil, principalmente no âmbito da forte cooperação entre essas nações, 
que se consolida dentro dos BRICS. Mas, a atuação desse contexto também é 
perceptível quando consideramos a política externa chinesa, visto que, a partir 
da fundação do período de transição e de decadência da hegemonia america-
na, que se instala no século XXI (Arrighi, 2007), há uma maior abertura da 
China para a cooperação multilateral, com Estados como a Índia, dentro desse 
espaço de contestação da hegemonia global.

Todavia, é importante considerar outra variável relevante para a análise 
da política externa de ambos Estados em relação à Índia, a da localização geo-
gráfica. Essa variável não tem tanto peso de análise no caso brasileiro, devido 
fortemente à distância geográfica entre o país e a Índia. Entretanto, essa vari-
ável é extremamente importante ao analisar-se a política externa e as relações 
indo-chinesas, pois, a proximidade entre os países suscita conflitos de caráter 
territorial e até mesmo étnico entre ambas as nações, trazendo novas perspec-
tivas à política externa chinesa, que precisa considerar variáveis estratégicas 
para com a Índia, que não estão presentes no caso do Brasil.

Portanto, a partir disso, é possível chegar a conclusão de que essas duas 
variáveis, a disputa pela hegemonia internacional em um cenário atual de crise 
sistêmica e as condições geográficas, são as principais variáveis explicativas 
da política externa da China e do Brasil para com a Índia. Ainda, é impor-
tante ressaltar que essas variáveis permeiam e são permeadas profundamente 
pela atuação desses Estados dentro do BRICS, que se demonstra como um 
dos principais palcos para o multilateralismo e o desafio da antiga hegemonia 
global. A partir disso, é possível perceber que os BRICS são um dos principais 
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centros de transformação da política externa na atualidade e são responsáveis 
por significativas mudanças no modo em que ela é conduzida no Sistema In-
ternacional. 
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